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3.3 Rccomcndacôes à Secretaú de Estado do Desenvolr-imento ljcr>ni>mico Susrentár'el - Sl)S59

3.3.1 h]aborar os Planos de Recursos Hídricos das bacias de domínio estadual mencionadas na Lei
(cstadual) n. 10.949 /98 e, também, daquelas com Comitê de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica
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3..1..1 Elaborar estudo técnico aponando âs âcões cstmmrais de defesa civil a serem realizadas nas

cidades considcradas prioritárias pelo Govcrno do F-stado e pclo Gor-emo Federal, mas nào
abrangndas pelas açôes do Pacto por Santâ CataÍina (item 6.2.2.1 da Decisào n. 7.945 / 2015). .... i8
.3..1.5 l:xccutar as acôes estmrurais de defesa civil contidas no estudo tócnico da Sccretaria de

Lstado da Defesa Civil realizado nas cidadcs consideradas prioriúrias pelo Govemo do Ilstado c

pclo (iovemo Federal (item 6.2.2.5 da Decisào n. 1.945/2015)

-3..1.ír I'lxccutar as acôes de defesa civil prcvistas no Pacto por Santa Catarina, dentro do cron()grâmâ
apresentado (iü:Ín 6.2.2.6 da Decisào n.7.945/2015)

82

83
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-3..1.7 (laranú, no mÍnimo, um engenheiro civil na Secretaú de Estado da Defesa Civil. (item
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1.91s /2ots) 92

3..1.9 Dcfinir o croÍrograÍu, as acões e responsâbiüdâdes da Proposa do Sistcma de
l\lonitoramento e -\lerta e implementá-la, estabelecendo e formalizando as parcerias nccessárias à

sua esecucã<r $rem 6.2.2.9 da Dccisão n. 1.945/2015) 9-t

.3.-1.10 Promorer a cobertura da totalidadc do tcrritóáo câtâdnense com radares meteorolrigicos,
próprios ou de tcrceiros. que propicicm imagcns que permi m esúÍnâr quântrtâtl\'âmcnte âs

precipitaçires, possibilitando a prcvisào dc curtíssimo prazo (item 6.2.2.10 da l)ecisào n.

1.915 /201s). .......

3.4.11 lnstiruir e implcmcntar um ptotocolo unificado de monitoramento c alefta cntrc SD(), SDS
c }.)pagri (item 6..1.11 da Decisão n. 7.945/2015)... ................... 100

3..1.12 Definir a escala de criticidade, inclurndo as tespectivas responsabiüdades e acões para cada

tip<r de evento adverso, ente SDC, SDS c Epagn (item 6.2.2.12 ü Decisào n- 1.945/2015). ...102

,3.-1.1-3 Planejar, instalar e garantir a operaçào da rede de estações hidrológicas e mctcorológicas
c<>m rcdundância dc comunicaçào. (item 6.2.2.13 da Decisão n. 1.945/2075). ............................. 104

-1..1.14 -\poiar Enance.iramentc a manutcncào de estações hidrológicas e meteorológicas da rede
cstadual de monitoramento e alerta mantidas pela Epagri, com o objetivo de que todas possunm
pr()gÍâmâ de manutençào prevendya. (trem 6.2.2.14 da Decisão n. 1.945 /2015).......................... 106

3.4.15 .\ument o nível de execucào orcamentáú das despesas de catáter pteventivo, previstas na

lci otçamcntária anual. (item 6.2.2.15 da Dccisào n. 1.945/2015)
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TÍatâ-se do pnmeiro moÍritoÍamento da Âuditoria Operacional que ar-aüou as ações

goyemâmentâis de prevençào, mitigaçào e preparaçào pârâ os desastres nân[âis no Estado de

Santa Catarina. Os documentos desta auditoria estào reunidos no pÍocesso RL\ 14/00338236, ao

passo que o processo de monitoramento foi autuado sob o número @P\IO 18/07794197.

Na sessào ordin-ária realIza.da to üa23/71/2015, o Tribunal Pleno exarou a Decisào n.

1.915/2015 (f\s.2461 a2463 do ptocesso RIÁ 14100338236), publicada no DOTCe n. 185.1, dc

17 /12/2015. Nessa decisào, concedeu se pÍazo de 90 dias para as institurçôes enr.oh-idas na

auditoria [Defesa Civil (DC, antiga SDC), Secretatia de Desenvolvimento Econômico Sustentável

(SDE)e Epagnl âpresentâssem o Plano de Àçào, contendo as medidas â scrcm adotadas, a

indicaçào dos responsáveis e os tespecdvos ptazos de conclusào, obietivando o cumprimenro das

determinaçôes e recomefldâções consignadas na mencionada Decisào.

Em face da decisào deste Tribunal as instituiçôes protocolaram os seus respectivos

Planos de Àçào, os <pais cstào nas seguintes folhas dos autos do RL\ 14/0033823ó: Defcsa Cir-i]

(fls. 2.486 a.2.522);Epagn (Í1s.2.529 a 2.595); e SDE (fls. 2.597 a 2.609). Depois de anaüsados pela

equipe de auditotes frscais, foram exigidas alterações pam alinhat açôes que envoh,iam providências

conjuntas e integradas enre as instituições. À Epagri encaminhou documento complementar (fls.

2.677 a 2.626 e 2.640 r 2.647), a DC encaminhou novos documentos (fls. 2.628 a2.638 e 2.666).

Depois dos aiustes procedidos, esta unidade de conüole elaborou o Relatório DIE -
027 /2076 (fls.2670 a 267 5), no qual sugeriu ao Ttibunal Pleno o conhecimento e a aprovacào dos

Planos de Àçào, assim como a determinação para a apresentaçào de relatórios de acompanhamcnto

por parte das rês instituiçôes envolvidas.

Em sessào plenáda, foram apror.ados os Planos de Açào apresentâdos pelas instituicões,

conforme Decisà o n. 082'l /2017 , de 06/ 11 /17 (fls.2.692 a 2.693v do Proccsso RLÁ 14100338236)

e determinado o encaminhâmento, â este Tribunal dos Relatórios de Âcompanhamento dos

compromissos assumidos nos Planos de -r\çào.

Â Secretaria Geral em cumprimento ao item 6.8 da Decisào n- 0821/2077, autuou o

presente Processo de Nlonitoramento (?À{O 1,8/01194797) ern 10/72/2078, ora em análise e as

instituições envolvidas na auditoú encaminharam os seus primeiros rclatótios dc

acompanhamento do Plano dc Açào Ptoposto.

I rNTRODUÇÃO
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COORDENÂDORIA DE AUDITORIA FINANCEIRÂ - COÂF

O l" Relatório de Àcompanhamento da Defesa Civil consta das fls. 97 a 727, o rclatóno

elaborado pcla SDE eÍrcoÍrtÍe-se nas fls.128 a 135, e o relatório elabomdo pela Epagd consta nas

fls. 04 a 96 do PNIO 18/01194797 .

Com base nas informações contidas no Plano de Açào e nos Relatórios dc

.\companhamento, foi elaborado o planejamento deste mooitorameflto a paÍú do qual foram

soücitas informaçôes complementares em rliligência (fls. 146 a 158), com o obietivo de subsidiar a

verificaçâo do cumprirnento das determinaçôes e implementação das tccomendaçõcs constantes

da Dccisào n. 1.915/2015.

As informações foram remetidas cleüonicamcnte para a eqúpe de monitoramento, quc

as imprimiu e juntou âos âutos, nas fls. 159 a,317. O rol de documentos remeúdos em resposta às

ddigêncàs es!á dcmonstrado no quadro 1.

À partir das informações e documentos remetidos pelas instituições envoh'idas e também

dos procediment<rs de fiscalizacão tealizados tz lnspeçào in /on, teal.iza,da nos dàs 20 a 23 de maio

de 2019, esta eqúpe de monitoramento elaborou o presente telatório.
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rl.rdro I Rol dc Documcntos rcmctidos s unidades

SDt:
()Êcio l).\l
6819 / t9
tls. 150/150v

a) Ofioo G-\B-I n. 352/2079, de 15 /O5 /2O19.
b) Comunicaçào Inteín 016/2019.
c) E mâI de coÍnunicaçào entre a equrpe e a Diretora de Recursos Hídricos. 16i

159

il

Fprgri
( )iício l) \l
6.828/19
f'ls. 153,r153v

â) Respostâ âo '.[CE SC CIR\\I
b) E-mail de encaminlrameoto ctitérios e níveis de escala de cnucidade.
c) E mâ de encaÍniohameÍrro dos nir.eis de criticidadc prl cmissào de arrsos
me teorológ1cos.
d) E-mail da empresa llódulo informando que 1á estào morutorando
e) Termo de CoopeÉçào Técmca TCT 01/2018 krplarltzlcào do Cigerd
f) Protocolo de atuaçào conjunta para ações de monitoÍameoto e alerre
g) Cópiâ do DOE, 26/04/2019, disposicào de 2 senidores dâ Epâqd p/r SDC.

I ír+

DC
l)arrc 1

a) O6cio n. 311/G-\BS/SDC/2019, de 21/05/2019
b) Plano de -\çào atualizado e rnformações sobÍe a situâcào âruâl c iusÍifrcàrivxs.
c) l)ocumentaçào referente baftagens (e mails e plenilha elerônicâ com lr relâcào
dos contratos das barÍagens e râdâr meteorológco)
d) Resposta ao item 6.2.1.1 da Decrsào 1.9+5/15 - Exrreto dâ minura com a

pÍopostâ imcial do pioieto do Pleio de PÍoteçào e Defesâ Citil de Santa Cerenna
I'PDC SC.

e) Docnmentos que firndamenram as respostas aos iteÍs 6-2.1.2, 6.2.1-3, 6-2.'1.1,

6.2.1.5, 6-2.1.6,6.2.2.4 e 6.2.2.5 daDecisão 'l .915 /15
. Pro)eto "Instmmenros trIunicipais dc Gestào de Risco";

. Extrâto do proieto IIIUN RRD;

. Flxtrato do Plaoo de Contingência (futorial);

. Relatóno de Capacitações 2017;

. Relatório de Capacitações 2018;

. Extrato do Nlanual de Planos de Contingêncra para Dcsastres de ]Ioumcnttr
de \Iassa;

. ExtÍâto do ÀÍanual de \Íapeamento de Petigo c Risco â trÍoumentos
Graritacionais de trIassa;

. ExtÍato do trIanual de Reduçào de Riscos de I)esastres \pücado ao
Plane jamento Urbaro;
. ExtÍâto do llânual Técruco pata Elabomçào, Trãrsmissào e Uso de,\lertas de
fusco de Nlovimentos de \[assa;

. Extrato do llanual para Elaboraçào de Plano de lleüdas EstrutuÍârs conrâ
Rupruras de -Encostas;

. Exttato do \Ianual Téc. p/ Concepçào de Inten eoções p/ Flu-xo de Detntos;

. Coor,ênio n- 2017TR1385 e Relatódos de \Iediçào - metas l, II, III e l\'.

l-ór

t9t
,l

DC
Partc 2

DC
Pârte 3

( )6cio l) \l
6.818/ 19

tls 1.t6 a 1-r7

f) Docs. que fr.radamentam âs respostas aos ircns 62-1.? c (r.2 2.3 da decisào
1.9.t5/15: Contrato 117 /SDC/2016 tef. Barragem Sul, Ituporanga e Oeste, Taió e

barragem Nortc,José Boiteul termos adrnr-os, comunicaçào sobrc paralizaçào das

obras, Relatóao do Cronograma do Contrato; e extÍato do CoÍrtrâto.
g) Documentos que furdamentam a resposta ao item 6.?.2.6 da l)ecisào 1.915/15:
teÍmos de receblmento deEnitrvo das barragens de Ituporrngr e Taió-
h) Documentos que hmdamentarn a resposra ao itcm 6.2.2.1 da Decisio 1.915,/1-5:

engeoheros lotados na SDC: Jaqueltne -\ltunes; I-eonel De)rniro Fermndes; e

Yanessa Scoz Oliveira.
i) l)ocuÍnertos que fundamentarn a resposta ao item 6.2.2.8 dr Decrsào 1.9-15/15:
Contrato 318/2011 e termo âdltivo com a FÍactal Engenhana para sen'iços de
previsào de eventos tudrológrcos.
j) Documentos que fundamentam a resposta ao item 6-2.2.9 da Decisào I -9-15 / l5:
Contrato 00,1/SDC /2019 cor:: empÍesâ "Somâr" ref. preúsào de curto e

curtíssÚno prazo.
k) Documcntos quc 6ndarncntarn a resposta ao rten 62-215 da Dccisio:
Relatórios de Ilxecucào Orçamentáú e lüarrccira.

2--

3r81

Fonre: 'l CErSC

LIdd.
GesÍoÍa

Dügência Conteúdo remetido peta Unidade Gesma Fls.
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TRIBUNÁL DE CONTAS DO ESTADO DE SÂNTA CATARINA

DIRETORIA DE ATTYIDADES ESPECIAIS

COORDENADORIA DE AUDITORIA FINÂNCEIRA - COÁF

2 AJUSTES EM RAZAO DA REFORMA ADMINISTRATIVA

2 - -\lud

de

ú
é

SDC: Secretaria de Estado da Defesa Cir-il DC: Dettsa Ciril
SDS: Secretaria de Estado do Desenyoh'imento
Econômico Sus ten tár-el

SDE: Secretada de Estado do Desenvoh'imento
Econômico Sustenúvel

Lei Complementar n. 381 / 2W7 l,ei Complement ar n. 7 4l/ 2Ol9

Fonte: -l CElSC

s e na nomenclatura dos envohidos

Quando a auditoú operacional nas âçôes govemamentais de prevençào, miugaçào e

prepâtação pata desastes natutais em Santa Catarinz foi rezlizada Q014), o Govemo do Ijstado dc

Santa (latarina estâyâ sob o comândo do Sr. F-duardo Pinho lr{oreira e 
^ 

oÍgàniz ç^o do Estado

sob a égide da Lei Complementâr (estâduâl) n. 381 /2007.

No processo eleitotal de 2018 foi eleito o Sr. Carlos l\Íoisés que ptomoveu mudânçâs

e\ptessivas iÀ org niT,Àcào do Govemo do Estado de Santa Cataira, alterando nomes e siglas dc

órgàos e modificândo o stâtus de determinados órgàos nâ estmtuÍâ do Estado.

Essas mudanças foram implementadas com a instituiçào da ki Complemcntar (estadual)

n. 741, dc l2 de junho de 2079, a qual Íevogou a I-ei ComplemenÍx 534/2011 que, por sua sez,

havia rer.ogado parcialmente a ki Complementâr (estâduâl) i. 381/07 .

Com as alterações, a Secretada de Estado da Defesa Cird perdeu o stâtus de secretariâ e

pâss()u a ser denominada apenas de Defesa Cl'il (DC), órgão subordinado à Casa Civil. ,'\ Sectctatia

de Estado do Desenrolvimento Econômico c Sustenúvel mânte\-e o nome e o stztus, mas mudou

a srgla de SDS para SDE. À Epagri pcÍrnanece com a mesrÍvr sigla e nomenclatura.

Em cada item analisado no presente relâtórto, faz-se uma verificaÇão da fundamentaÇâo

legal udli,ada de modo que se tenha certeza quanto à eventual ftagüzrçào da tecomendaçào ou

determinaçâo em anrda ta Decisào n. 1.945/2015. Âdànta-se, em preliminar, que as competênciâs

e obngaçõcs das tnstinricões envolridas na auditoria, e responsáveis pela implementaçào das

medidas propostâs no Plano de Âção homologado pelo Tribunal Pleno, não sucumbiram,

pcrmancccndo no ordenamento jurídico em lei complementâr diversa daquela que r-igia à ópoca da

rca,liz.a,çào da auditoria.

Neste relatório de monitoramento, alteÍaÍam-se as siglas e denominaçôes dos órgàos

envoh'idos nos trechos que foram produzidos pot esta egüpc de auditores frscais. F,nttetanto, nào

foram altcradas as manifestações ttanscritas na literâüdâde pelas unidades gestotas envolvidas.

Conrudo, é imporante tq'isuat aqú a compatibüdade das seguintes siglas e denominaçôes:

I
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]F TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DIRETORIA DE ATTVIDÁ.DES ESPECIAIS

COORDENADORIA DE ÂUDITORIÂ FINANCEIRA - COÂF

3 ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DAS DETERMINAçÕES E
IMPLEMENTAçÃO DAS RECOMENDAÇÕES

Às conclusôes dos trâbâlhos deste 1'monitoramento seguirão a ordem dos itens da

Decisào n. 1.945/2015.

Plano Lstadual dc Proteçào e Defesa Civil (Ànexo 01) Nor/2012 a Set/2021
1) Elaboraçào dc plano provisório para atendimento da Lei n- 12.ó08 \lar/2016 alafl 2017

2) Elaboraçào do plano projeto de lei \Íat / 2019 a,Iti/ 2Ol9
3) Projetos predecessores - NÍSPtojcct Nor/2{)12 

^ 
-\bt /21)21

1) Projetos predecessores - GPP-SICOP -\br/2013 a Sct/2021
Iionrc: RL\ 11100338236, fl. 2+86

Informações prestadas pelâ SDC

b) as drretizes de açào govemamental de protecào e defcsa ciril no ámbiro cstadu , em
especial no que se rettre à implantaçào da rede de monitoremento rneteorológrco.
hidrológrco e geológrco das bacias com risco de desastc.

No entendimento da DC, "um PEPDC der-eria englobar uma série de outÍos

insrumentos para atendeÍ o ciclo de defesa civil", assim sendo, comptometeu-se a instituir o

PEPDC em duas etapas (conforme Ànexo 01):

3.1 Cumprimento dâs Determinações pela Defesa Ciül

3.1.1 Instituir o Plano Estadual de Ptoteção e Defesa Civil, em ateÍrdimento ao disposto no

^Ít.7",lll e parágrafo único, da Lei L 12.608 /12 (item 6.2.1.1 da Decisão n. 1.945 / 2015);

1" Relatório de Acompanhamento, em 10/04/2018 (fls. 97 a 127) e informações e

documentos complementares requisitados sm Íliligência (fls. 146 e 147) e tespondidos por

e-mail (fls.174 a 314v):

Â Defesa Ci\.il (DC) esclareceu no Plano de,\ção (fl. 113) que nào há material consistente

sobre a forma de elaboração do Plano Estadual de Proteçào e Defesa Ci\-il (PEPDC) e quc o ârt,

7",III e paúgraf<r único, da Lei n. 72.608 /"12 (fedcral), ainda nào tegulamentado, prerê apenas dois

reqüsilos indispensár'eis, quais seiam:

a) a rdentrficaçào de baci.rs hidrográficrrs com risco dc ocorrônci'.r .le clesestres, e

Medidas Propostas no Plano de Ação: Prazo de Implementação:
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DIRETORIA DE ATIVIDADES ESPECIÂIS

COORDENADORIÀ DE AUDITORIA FINÂNCEIRÀ - COAF

1) atendimento às exigências da ki n- 12.6O8/12; e

1) estruntaçào de um plano consistente que enr.oh-a rários outÍos lrrstrumcntos (râmhém

planejados pela SDC, ta.rs comoi rdeÍflficaçào de áreas de nsco; rede de moÍútolâmento;
pl-.rnos de cootingénoa, plano de reduçào de riscos, dentre ouros).

Estabeleceu, ainda, um cronogÍamâ de execução no qual se comprometeu â clâborar

plano provisódo pâÍâ âtendimento da Lei n. 72.608 /2072 até ianeiro de 2017, projeto de lei sobte

o plâno âté julho dc 2019, proietos predecessores e o PEPDC âté setembro de 2021.

No relatório parcial (fl. 113), aptesentado em 2018, a SDC informou que âs âçõcs

previstas estâyam em andamento. No entanto, exclúu a elaboraçào do plano pror-isório do

ctonogÍamâ, mantendo âs âtif idâdes epÍ zos pfe\.istos.

Ânálise

Neste 1 ' l\Íonitorâmento, em resposta ao Oficio DÁEr..07 /2019 (fl. 176), a DC manter-e

a mesma linha das manifcstacões anteriores e infoÍmou que pretende fumzÍ temo de outorga com

a Fundaçào <Ie;\mparo à Pesquisa e Inovacão do Estado de Santa Catarina (FÂl']ESC), para auxiliar

â elâborâçào efetir-a do Plano, por meio do CEPED/UFSC.

No que se refere a elaboraçào do projeto de lei, informou que está avaliando se este será

o instrumento âdcquâdo para implantaçào do referido plano.

EncaminÀou cópia do e-mail de 10 de maio de 2019 (fls. 188 a 190v) de Rafael Schadeck,

r-inculado à Unir.ersidade Federal de Santa Caadna pFSC), contendo â miÍruta do Plano de

Proteçâo c l)efesa Cird de Santa Catatinz ("PDC SC).

,\ minuta contém 3 componentes principais, que perfazem as 10 etapas propostâs pârâ o

Plano, e um componcnte ransversal, com respecdvos produtos. O período proposto de execucào

da prop<rsta de PPDC-SC é de 18 meses, ou seja, deverá ser entregue em novembro de 2020 e

prevê os seguintes produtos:

Relatóno aaalítico com o per6l de risco emapas temáticos dos lirris dc risco das ameaças
mais teler.antes nos mtrnicípios catarinenses;

Relatóno dos impactos das mudanças dirnáticas no âmbito de Santa Catarina;

Desen-ohimeÍrto de um Sistema de Informações Geográficas §útb para a consulta dos
dados gerados;

Plano de -1ção de Intenenções para Reduçâo de Risco de Desastres;

Desenvohimeato de ume Plataforma \{'eb que supoíará a operacionalizacào do
Programa #SC Resiliente;

Relatóáo represcntaldo o Programa de Capacitaçào Continuada em Riscos c Reduc;io
de Desastres (RRD) de proteçào e defesa otrl catainense;

Curso de Capacitaçào para multrplicadores em Gestào de Risco de Desâstrcs;
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COORDENÂDORIA DE AUDITORIÀ FINÁNCEIRÂ - COAF

Plano estmnuado de Comunicaçâo de fuscos e -\lertas da Defêsà Ci\il de Sâ1rt3 Carron;l;

trIanual de Dtenizes para o .\perfeiçoâÍnento do .\cornpanharnento das ecàes cle

inserçào e anulizaçào dos planos para os muucipros calarinerTsesl

llaterial de apoio para teaLzaçâo dc seminário e capacueçào de facilitadores;

Plano de -lçào para niciativas de promoçào para clatxrraçào e atu.trlrzâçào dos Planos
trÍunicipais de Contingência @L\l\ÍCONs);

Plataforma de Reduçào de fusco de DesastÍes pâra Sant:r Camrina:

Plano de Proteçào e Defesa Civil de Santa Cararioa-

3.1.2 Ejabow o PlÀno 6s Qsltingência Estâdual, de forma a atendeÍ o ârt. 66-4, III e IV,
da Lei ComplementaÍ n. 381/07 (estadual) (itern 6.2.1.2 da Decisão n. 1.945 / 20t5).

Fonte: RL\ 1+/00338236, tl. 2186

Informaçôes prestadâs pelâ SDC

Í'Relatódo de Acompenh2sento, em l0/M/2018 (As. 97 a 127) e informaçôes e

documentos complementarcs reqüsitados gm ítiligência (fls. 146 e 147) e respondidos pot

e-mâil (Íls. 174 a 3l4v\:

No 1" Relatório de Ácompanhamento, e DC inforÍná que iniciou a cxccuçâo do Plâno dc

Oontingência Esadual, poÍ meio da contrataçâo dâ UDESC. () projeto ó amplo e consiste na

implementa_@o dc instmmentos de enftentamento e prevençào de dcsastres, com a confccçào do

plano de contingência estadual.

Informa que esse plaÍro engloba o modelo conceiflral e o apoio na inclusào dos planos

municipais, planos comunitários de gesào de risco e a formaçào de núcleos comuniários dc

proteçào c defesa civil, além do Plano de Àçôes Cootdenadas (?ÀC) e o plano de alerta, alarme e

cvacuaçào ("ÂÂE). O Plano de Contingência Estadual será informatizado e rnclúdo no Sistema

Plano de Contingência Estadual (Ànexo 02) NIai/ 2076 a Nov/2017
\lat aDcz/20161) L,laboração do l\lodclo Provisóricr

lzn a ltn/20772) IrÍodelo Conceitual do Plano DeEnitivo
3) Execucào do l'1..\N(-OE lun a Nov/2017

Ptazo de Implementâção:Medidas Ptopostas no Plano de Àção:

Conclusão

O plano provisório previsto no Plano de Âção nào foi elabotado, no entanto a negociacào

entre a Secretaria de Estado da Defesa Civil e a Unir.ersidade Federal de Santa Catarina para a

claboraçào do Plano de Proteção e Defesa Cird de S rrtt Cttanna (PPDC-SC) demonsra a adoçào

de mcdidas rniciais a efetiva elabotaçâo do Plano Estadual de PÍotecào e Defesa CiÍil (PEPD(),

nos teirnos do art. 7", III e parágrafo úLnico, da Lei n. 12.608/ 12 (federal), 
^ré 

2027.

r\ssim sendo, entende-se que a determinaçào esú em cumprimento.
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de Defesa Civil (Sisf)C), em-olvendo desde o modelo conceitual, até a inclusão no sistemâ do plâno

pÍopdamente drto- Este item já esú em execuçào pela Secretaria.

Ào responder ) rliligência, em 27 de maio de 2019, a SDC informa que o Plano de

Contingência Estadual seú elaborado após a criaçào do Plano Estadual de Proteçào e Defesa (liv ,

bem como os Planos de Contingência NÍunicipais (n. 176).

Rcgistra também que o modelo conceitual do Plano definitivo iá foi concluído.

Análise

Inicialmente, cabe registtat que â prescnte determinaçào esú embasada na Lci

Complementar (estadual) t. 381/07, que foi tevogada parciaLnente pela ki Complementat

531/2011e ambas rcr-ogadas pela ki Complementar n.741/2019, atodmente vigente. Àpesar das

modiEcaçôes, os incisos citados permanecem r.içntes, âgorâ no ârt. 26, III e IV.

No mérito, a Defesa Ci\d (DC) informou que conratou a Llnivetsidade do Estado de

Santa (latadna GTDESC) pâÍâ âpresentar propostâ para a elaboraçào do Plano de Contingência

Estadual.

Esclareceq no Plano de Àçào proposto e no Relatório de Âcompanhamento (fl. 2.486 do

RLÂ 1.1/0033823(,), que:

o projeto é amplo e consiste na implemcntâçào de instrurnentos de eolrentrrncntÔ c

prerençào de desastres. com a confccçào do pla.no de conungéncia F,st:rdual; o nrodcLr
conceirual e o aporo na inclusâo dos planos llurIicrpars. phnos comunrrrioos dc g.-slio
de nsco e :r formaçào dc núclcos comunitários de proteçào c dcfesa civil. O l)lrrno de

Contingência Estadual será informatizado e inclúdo no Sttema de Detêsa Cu'rl - Srsl)().
enroh'endo desde o modelo conceirual, até a inclusào no sistema do plano propnarncnte
dito- Este item já está em esecuçào pela Secretaria-

No Relatório Parcial encaminhado em 2018 ao TCE/SC, o planeiemento das atividades

foi mantido com altetações no cronogrÀma. Âssim, o prazo Enal de conclusào previsto para

novcmbro de 2017 foi alterado para novembto de 2019.

Neste monitotamento, a SDC informou que "o Plano de Contingência F,stadual setá

clabotado após a criação do Plano Estadual de Ptoteção e Defesa Ciwil, bem como, de todos os

Planos de Contingência ÀIunicipais". Justificou o nào cumpdmento dos prazos cstipulados

afirmando que "não é possível elaborar o Plano de Contingêncla sem os estudos de situaçôcs que

serão elaborados iunto ao Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil, bem como, antes dos Planos

de Contingôncia trÍunicipais serem Enalizados". O prazo de conclusào foi mais uma vcz alterado

para dczcmbro de 2022-

Juntou cópia do Termo de Outorga na Modaüdade Demanda Espontânea (Ânexo Único

do Decreto n.2.060/09) e coopetaçào técnica entre o Estado de Santa Catarirla e a UDFISC, com

prazo 6nal de execucão em novembto de 2018, tendo como obietivo çral "zyaliz: a atual situacàtr

a5 de

b9

3-
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Conclusão

Conforme consta da exposiçào acima, vedfica-se que o Plano de Àcào, homologado pelo

'I ribunal Pleno, ainda nào foi implementado, tefldo o seu pÍazo de conclusào prorrogado para

dezembto de 2O22-

,Lssim sendo, conclú-se que a detemrinação se enconúa em cumpdmento e sugere

sc â atnâlizaçào do dispositivo legal do rtem 6.2.1.2. d^ Decisào n. '1.945 /2019 para os seguintes

teflnos:

Elaborar o Plano Estadual de Contingência, de forma a atender ao an.26,lll e

IV, da Lei Complementar (estadual) L741/19.

3.1.3 Fomentar a elabotação dos planos de contingência municipais, com bâse no 
^ÍÍ.66-A, IV, da Lei Complementar (estadual) n 381/07 . (item 6.2.1.3 da Decisão n. 1.945 /2015).

i,lf,:;*Íf f :::ffi l::T"'..Jà.stàodeRiscosrvtaowt/2075
2) Nlodelo Conceitual do Plano -!go / 2015 rJ:un/2p16
3) Execuçào do PL\NCON Jut/2016 tlan/2078
4) Conteúdop4a (lurso de Formação Jtn/2016 aDez/20'17
5) Relatórios Dez/2017 a lar/2018

Fonre: RL\ 1+/00338236, Í1. 2486.

-1 madz do plano de contrngêncra foi elaboradr pela Defesa Cnd em p:rrccl: com,,
UDESC (através do Laboratóno de Reduçào de fuscos), c disseminedo pelo E:tldo

a

da gestào muniopal de dscos e desasttes em SC, no que se refere a seus insrumentos formais,

dinâmicas de comunicaçào de risco e estrâtéS'iâs de fornacão de gestorcs públicos, getand<r

dinâmicas de otimizaçào dessa gestão" (fls. 192 a 202v).

,r\ptesentou, ainda, o Relatório Parcial do Proieto Instrumentos ÀÍunicipais de Redução

dc Riscos c Desastres (IIr{UN-RRD), elabotado em junho de 2018, no <1ual demonsua a reahztçào

de atividades de discussão e capaciraçào sobre o tema (exüato nas fls. 203 a 207r). Dentre os

documentos temetidos, constâ oo Àpêndice B do Relatório Parcial o Plano de Condngênc.ia no

SisDC.

Informações prestadas pelâ DC

1" Relatório de Âcompanhamento, em 10/04/2018 (fls. 97 a 127) e informações e

documentos complementares tequisitados em diligência (fls. 146 e 147) e respondidos por

e-mail (Íls. 174 r l90v):

No Relatório dc Âcompanhamento, a DC informou o seguinte (fl. 113):

Medidas Propostas: Pmzo de Impl€meÍrtâção:
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atrar-és de 20 oÍcrnas, alérn dos seminários. O trabalho de acomp'.rnhamento é con.l,rnte
desde entào, por meio dos Coordenadores Regionars e da UDESC. Em âl)nl dc l(ll8
irucrou se o processo dc inserçào dos planos de cootingência denuo do SisDC, pclos

municípios. \qucles municípios gue 6íúzâm, passrun por uma evJiecio d,r Sl)( I c

UDIISC, onde evenrualÍnente sâo soücrtâdas alteÍações ou coÍeçôes, e por íim ó lcitâ r
ralidacào do refendo plano, passândo â se tomar uÍna ferr'.rnenta do murricipto J,lra
gestào local,

.\o respondct à diLgência (fl.176), em 27 de maio de 201,9, acÍescefltou:

(...) Em abnl de 2018 rniciou se o processo de inserção dos planos de contrngéncta dentro
do SisDC, pelos municípios. -\queles municípios que concluirem o l)l;rrt,-r dc
Conringência c inseúem no SisDC passarao por ar.aliaçào da SDC, que podcr,i soficr
altcracôes er'ou correcôes, risando a ral-tdação do referido plâno, passando csle il se

romar uma ferramenta do murucipio paÍâ gestâo local. Ocorre que nern todo. os

\lunrcipios conseguiram fioalizar os planos aré dezembrol20l8. Diente drsso, .r SD(l
r-crn solicitando eos \Iurucípios que concluam os Plenos e disponibüzem no SisDC. par:r

pÍrssibütaÍ a avaliaçào. .\dcmais, fore levantado pela cqúpc do SDC que rlgun.
murucípios conrém o plano pronÍo, cnrretanto, nào esrào disponíçeis no SisDC.

Ànálise

Registra-se rnicàlmente que a presente determinação esú embasada na ki Complcmentar

(estadual) í.381/07, que foi revogada pela Iri ComplemeÍrtat 534/20ll e âmbâs tesogadas

pârciâlmente pela Lei ComplementâÍ n. 741/2019, atuâlÍnente v.igente. Apesar das modificacircs, o

inciso citado permânece r-igcnte, âgorâ no 
^Ít.26, 

inc. IV, da ki Complementar n. 741/2019.

Sobre o ândâmento do Plano de Áção, a unidade gestorâ informou que c()núâtou â

Ul)F'lSC para a elaboraçào de instrumentos de enfrentamento e pÍevenção de rlesastres, incluídos

os plâflos de contingência, Estadual e N{unicipal.

No tocante ao município, tespeitadâ â competênciâ de cada ente, a atribüçào do F,stado

Iimitar-se-ia à confeccào do modelo conceituâl de um plano, na sua informa tiz.ação, no

planciamento dc capacitacões e no assessorâmento técnico prestado ao município. Para a cxecuçào

dcstas etapas existem duas ações na DC, ambas em execu$o: 1) contratação da UDESO pata a

confecção do modelo, parâmeuos para rnformaüaçào, oEcinas de capacitação e assessorà técnica;

2) construcào do SisDC, sistcma informatizado que implementatá âs rodnas administtativas e

opeÍâcionâis de proteçào e defesa ciwil qu€ abrigaÍá os planos de contrngêncla Írformatizados. ()

planciamcnto dcstc proieto está pÍe\.isto no .,\nexo 03 do Plano de Âção proposto (fl. 2495 dcr

Rr..\ 1,1/00338236).

No relatório parcàI, a DC esclateceu que a matriz do plano de contiflgênciâ foi claborada

pcla Dcfcsa Civil em pâÍceriâ com a LIDESC (através do Labomtório de Reduçào de Riscos), e

disseminado pelo Estado por meio de 20 oÊcinas, além dos seminários. O trabalho dc

acompânhâmento é constante desde então, poÍ meio dos Coordenadotes Regionais e da UDESC.

Em abril de 2018 iniciou-se o processo de inserçào dos planos de contingência dentto do SisDC,

i'
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pelos murucípios. Àqueles municípios que Enalizavam, pâssâvâm poÍ utrul avaliaçào da D(l e

UDESC, após â quâI poderiam ser solicitadas alterações ou correçôes, e por Êm seria feita a

rzlidaçào do referido plano, passando a se tomat uma ferramenta do municíp.io para a gestào local.

Neste 1" PI\IO, a DC confirmou qrrc a mztÀz do plano de contingência foi elaborada em

parceria com a LIDF,SC (atavés do Laboratódo de Redução de fuscos), c disseminado pelo Esuedo

em 20 oEcinas, além de seminários.

-Juntou cópia do Termo de Outorga na À{odalidade Demanda Esponrânea (.\nero L-nico

do Decreto r.2.060/09) a cooperaçào récnica entre o Estado de Santa Catarina e a UI)ESC, com

prazo final de execuçào em novembto de 2018, tendo como objetivo geral "avaliar â âtuâl s.ituâÇào

da gestào municipal de dscos e desasües em SC, no que se refere a seus instflrmentos formais,

dinâmicas de comunicação de dsco e esratégias de formaçào de gestores públicos, getando

dinâmicas de odmlzaçào dessa gestào" (Íls. 1,92 a 202v).

Âpresentou, ainda, o Relatório Patcàl do Proieto Instrumentos ÀIunicipais de Reducào

de Riscos e Desastres IN{LrN RRD, produzido em iunho de 2018 pela UDESC (fls. 203 a 207rJ,

no qual apresenta a elaboraçào de uma primeira versão do modelo de PL\NCON; validacào do

modelo por meio de reuniões com tesponsáveis da proteçào e defesa cird estadual e murucipal;

elaboração de um manual de apoio à compreensào e elabotaçào dos PI;\NCON.

Além drsso, juntou Relatódo Técnico (fls. 320 a 325) sobre o 2o Seminário Regional de

Defesa Cn il de S^í:lt^ Czt^rirra Íe lizado em vinte Regionais da De fesa Civil de Santa Catadana, no

período entre o mês de maio e o mês de se setembro, ar.o de 201'7. O evento foi composto pelo

Seminário (08h/aula) no primeto dia e nos dois dias seguintes as OEcinas (16h/aula), eventos

csses paralelos e complementates, dos quais se esdmava um púbüco de 100 pcssoas por Regional,

ou seja, 2000 parncipantes e esperar.a se 02 pessoas pot murucípio (295), ou seja, 590 participantcs,

rcspecü1.amente.

Informou que 1309 seryidores participatam do Semrnário, sendo emitidos 832

cetificados pela E(}ENI, número esse bem abaixo do desejado. Esses 1309 pardcipantes se

dfl'idram em 258 municípios, portanto 37 municípios nào se fizerâm prescntes na capacitaçào.

Já as oficinas contaram com a participaçào de aproximadamente J36 participantes, acima

do esperado de 590 participantes, porém não se pode concluir que houve 02

parucipantes/município, devido a nào participaçào de 34 municípios, ou seja, em alguns municipios

houve a partic.ipação de mais ÍepreseÍltântes, assim explica-se o número acima da média prer-ista.

EntÍetanto, o ideal seria a participaçào de pelo menos um representante dc cada município, pt.ris as

Oficinas eÍam diÍecionadas âos atores envoh-idos na gestào de áscos e desastres.
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Portânto a representzti\-idâde dos municípios ficou ptóxima: Seminário 87o'o e Oficina

88o'o; índices esscs que podem ser melhorados com seminádos futuros.

Informou (fl. 176), ainda, que em abril de 2018 iniciou o processo de insetçào dos planos

de contingência dentro do SisDC, pelos municípios. Âqueles municípios que concluíam o Plano de

Continçncà e .inseriram no SisDC passariam por avaliação da DC, que poderia soücitar alteraçôcs

c/ou correçôes, visando a validaçào do referido plano, passando este â se tornat uÍul feramcnta

do municipio para gestão local. Ocorre que nem todos os Nlunicípios conseguiram finaüzat os

planos até dezembrc / 2018- Diante disso, a DC vem solicitando aos lt{unicípios que concluam os

Planos e disponibilizem no SisDC, para possibilitar a avaliaçâo. Âdemais, foi levantado pela eqüpc

da DC que alguns municípios contém o plano pronto, entÍetento, não estào disponír'eis no SisDC.

Quanto ao cronograma de cumprimento, aduziu que, de acotdo com o disposto no inciso

IY do an. (16-A da ki Complemenar n.381/2007, a DC coordena e fomenta a elabomcâo dos

Planos de Condngência NÍunicipais, ocorte que alguns municípios estão enftentando algumas

drfrculdadcs de elaboracào, diante disso é preciso adiar o pra,z,o pzru conclusào desta etapa.

Conclusão

Considerando as medidas propostas no Plano de Âçào homologado pelo 'Iribunal Pleno,

verificamos que âs mesmas nào estào integralmente implementadas. À DC informa que há

drFrculdades, tendo em vista que alguns municípios ainda não incluíram os Planos dc Contingência

no Sisl)C.

,\pesar disso, cntende-sc que a dcterminação esú cumprida, uÍvr yez <1uc o ato de

fomcntar a elaboraçào dos planos de contingência municipais fá foi comprovado pela DC, seja pela

construçào do modelo conceitual como pela rcalizaçào de semirrários e ofrcinas em todas as 20

rcgionais do Flstado.

Há dificuldades. Nem todos os murucípios se fizeram presentes às capac.itaçôes,

cnúctanto, cssa limita-@o nào pode set atdbúda à responsabfidade da DC, que fez a sua patc,

atcndcndo à instruçào cofltidâ oo 
^Ír. 

26, IV , da ki Complementar (estadual) n. 741 / 2019, guc

revogou a Lei Complementar (estadual) i. 381 /07.

Em conclusão, entende-se que a determi.nação esüi cumprida.
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3.1.4 Apoiar os municípios catadnenses inclúdos no cadastto nacional de municipios com
áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas
ou pÍocessos geológicos ou hidrológicos correlatos na elaboração dos documentos
constantes do art. 3"-Â, § 2", I, il, III, V, da Lei n 12.340 /10, em atendimento âo disposto
no § 3" do art. 3"-A da Lei n. 12.340 / 10.. akerada pela Lei n. 72.608 /72. (itern 6.2.1.4 da
Decisão n. 1.945 /2015).

Fonre: RL\ 1+/ 00338236, Í1.2.486

Em atendimento a Lei n" 12.3!O/lO, a SDC iniciou um plarre;ernenro paÍr aporàÍ os

municípros na confecçào dos rnstrumentos necessários à execuçào dâs âcões dc proÍcci.r
e defesa cird.

Qu,Ànto âo mapeamento de árcas suscetír.eis (,\Ít. -1" \; §1"; I) for Emrado urn conréruo
com o senrço geológto do Brasil para a realizacào dos mrpeamenros dos 295 municipios
catarinenses. Podendo ser acessado pelo linl:

Planos llunicipais de Reducào de fuscos (Ànexo 04)

1) F,laboraçào do NÍodelo Conccitual do PtrIRR Ago/2016 a Ott/ 2017

2) -\dequacào do PNIRR ao SisDC Abr / 2017 a lan/20'18
3) Programa de Capacitação Jan/20'18 a .\gol2018
4) Àpoiar os trÍunicípios na implantaçào dos planos e inclusào no
SisDC

Àgo/2018 z -\go / 2079

1. 1) Ilunicípios Prioriúrios ,\gol2018 a Fev/20'19
-1.2) Demais llurucipios SC ,\gol2018 a -\go /2079
Plano F-stadual dc Rcduçào de fuscos (\nexo 05)

\Íar /201,8 a Set/20181) Diagnóstico
2) Elaboracào do Plano Estadual Set/2018 a -\bn1/2027
Identihcaçào das -\reas de fusco (.\nexo 06)

1) Setonzacào Preliminar Dez/2015 a Set/ 2011

2) Suscenbüdade: De6nição de ÀIétodo e mapeamentos por
regiões

Dez/2075 a Ser/2018

3) I\Ietodologia l\IinCidades: Piloto (IIDES e aplicaçào da

metodologra GIDES
Dez/2075 a \Iai/201,<)

Xlodclagcm Hidrológica (-\nexo 07) Jm/2016 a Set/2018

lar/ 2016 a -\gol20181) (lontmtacào

2) F-xecucào Set/2016 a,\gol2018
lafl 201t a lul/20183) Simulaçào de manchas dc inundaçào

Our/ 2016 a lan/2078,l) Treinamcntos
5) Opcracào \ssisuda lwl/ 2017 a À.go /2018

Prazo de lmplementação:

*

Informações prestâdâs pelâ SDC

1" Relatório de Acompanhamento, em 10/04/2018 (fls. 98 a 127) e informações e

documentos complemertâres reqúsitados em diligência (fls. 146 e 147) e respondidos por

e-mail (fls. 174 a 3l4v):

-Enconúa-sc nâ resposta i diligência os argumentos mais atuais acerca deste item, sendo

quc a unidade informa o seguinte:

Medidas Propostas:
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\:tur.us

e mapas de suscedbiüdide â molimentos graritaciorrais de masse e inundações dc iiO

muorcÍpios

Inundacoes-- -Santa-Cataina-508l.html)

Quanto aos plenos de contingência de proteçào e defesa ctd (-\rt. i",\; §3". II)- corno
dito anteriormeote, a SDC contratou a UDESC pata a confecçào de um moclek>

concerfiral de plano de contingência, assrm como outÍos instÍumentos palx i gestiio de
nscos. Sabedores, no entÀnto, quc a competência é mmiopal, â tntencào do [']srrrrlr, ó

prest:u todo o apoio para a sua implementaçào. oferccendo. além do modelo conccirurl,
sue informatizaçào c possibüdade de implementaçào ua srstema, llém dl cap:rcitacào c

assessoria técnicr para a confecçào.

Qu.ento ao plano de implcmentacào de obras e seÍ\iços pare a reduçio de nscos dc
desastres, o qual podemos nomeálos como Plano \Iurucrpal de Retlucio cle Rrsco -
P\IRR (,\rt.3',\. §2", IID ainda que seja de competêncra municip.rl. o listado rcrn
trabelhando no aporo integral aos municipios para a confecçào dos planos. prcsr;rndo
todo subsiüo pâÍÀ â construçào de modelos, capâcltações pata elaboracào e àsscssori:l
récmca.

Quanto ao irem \- (-\n. 3" - -\, §2", \), a Secretaria de Estàdo da Defesir Crvil acompanhr
o l{tusréno das Cidades que vem dese'n\.oli'endo um projeto de produçào de crrtas
geotécnicas para os muoicípios. .\lém disso, dentro também do projeto (ilf)liS, r'cm sc

prcduziodo r_asto materill sobre os processos de urbalizaçào, usos e ocuprçõcs do solo.
diretrizes para legislações mtuucipais, dentre outros mstÍumenlos, no qual tunto r
Secretada de Esrado da Defesa Civil como a Secretâía de Estado do Plancl:rrnent,. c.r:i.'
presenres e parúcipando das discussôes. Caso nào haja conttrúdade dos órgios li:rlcrirts
no apoio prestado ao município, pode ser rndúda no projero da SDC dc rdcnuficaciio c

mâpeâÍnento dc áreas de ásco, como açào replanejada (caso ncccssário) Prudentc. n<r

entanto, a frm de garanúr a economicrdade dos recursos, acompanhar o desempeflho tkt
projeto do Goremo Federal.

Por fim. cabe ressalter que apesar de tratarmos aqú dos municipios identi[tcidos c()rn.)
pdoítáÍos, as ecôes de SDC ris:rm nào distinguir a situaçào de dsco do< mruucípios.
sendo planejada e atnbúda a todos os 295 exrstentes oo terdtóio câtâdnense. I-lste rcm
seá atendido com os projetos que seguem: Planos \Íurucrpars de Reducào de fu.cos:
Plano Estadu.rl de Reduçào de Riscos; Identificaçào das -\reas de Risco: e \l<xiel:rg«nr
Hidrológica.

O seniço de prerisào hidrológica está em oiecuçào e foram prestrrdos.ls scgrrtÍrtcs
senicos: Plano de TrabaJho, )\Iapeamento de processos, Implantaçào do sen-ico Fistudo
para defuúcào dos pontos priontários, Estudo de ampliaçào da tede de morrrorrnlcnt()
hidromereorológrco, flanual de operaçâo das Barragens de 'lâó, lnrporanga e .losé
Boiteux, Simulaçào dc manchas de inundaçào em l(J murucipros, Emissjio d< b,rletins
úários de preusào hidrológrca para 30 municipios. Serico de consulrori:t cxperJrente.
Semco de medicào de vazâo e elaboraçào de cun'a chave. Treinamento em hrdrologia.
plano de expansào dà rede de monitorimento

O plano de expansào da rede de moÍutommento hidromereorológrco foi ,rprcscot,rdo
para a Epagn e SDS e der.erá ser apÍcsentado pera o Conselho F-stadurrl dc Rccurs,'rs
llidncos.

Análise

De acordo com o §3" do art 3'-Á da Lei n. 12.340/ 10 â Uniào e os [,stados, no âmbito

dc suas competênciâs, devem apoiâr os municípios pâÍâ es medidas pÍeüstâs no §2" do mesmo

artigo c da mesmâ l-ei, quâis seiâm:
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I - elaborar mapeamento contendo as áreas suscetí\.eis à ocoÍêncie de deslizamenros dc
grande impacto, inundações bruscas ou pÍocessos geológicos ou hidrológrcos correl.t«>s;

II elabotar Plano de Contrngêncrâ de PÍoteçào e Defesa Crrrl e rnsurrúr óÍgloi
muíicipars de defesa cir"il, de acordo com os pÍocedime ros esrebelecidos pelo órgào
central do Sisteme Nacronal de PÍoteçào e Dcfesa Civil SINPDEC;

III elaborar plâÍro de implântâçào de obras e seÍ.icos pârâ x rcducjo de oscos de
desastre;

I\' - crizr mecanismos de controle e Éscaliaçào púa e\it a edit-iciçio em rk.ii
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, rnundacôcs bruscas ou
processos geológicos ou ludrolót+r:os correlatos; e

\' - elaborar caÍta geotécoicâ de aptrdào à urbamzaçào, estabelccendo diretnzes
urtrarrísucas voltadas para a segrlânçâ dos notos parcelementos do solo e prra o
aproveitamento de agÍegâdos pâra a consrrucào ciYil.

Constata-se, a pârtir dâs informações e documentos Íemetidos e dos links mcncionâdos, .1

que â l)C rem cumprindo a determinaçào legal âpoiândo os municíÉos nas medidas pÍeyistas no

5\2" do art. 3"-Â da Lei n. 12.340/10.

Quanto ao mapeamento de áÍeas suscetíveis, constatou-se que foi Ermado o Convênio n.

2017TR001385, com a Companhi.a de Pesqúsa de Recursos ÀÍrnerais, emptesa pública vinculada

ao ÀÍiflstério das Nlinas e Energiâ e responsá\.el pelo sen'iço geológico do BÍasil e cuia finalidade

é a setonzação de riscos geológicos Íeferentes a moldmentos de massa c cvcÍrtos dcstrutivos dc

n tuÍcz hidrológica, e Íurpeamento da suscetibiüdade a movimentos gtaritacionais de massa,

enchentes e inundações parâ os municípios de SaÍrta CttzÀl:'a- O documento enconúa-se às folhas

261, a276v dos autos e os tesultados dos estudos jâ tedizados já estào disponír.cis nâ intemet, nos

cnderecos fomecidos pela DC.

Verifica se também o relâtódo par.ial do trabalho intidado "Insmrmentos l\lunicipais 
^de Reduçào de Riscos e DesastÍes - INÍUN-RRD". Ele é fruto de coopcraçào técnica cntrc à

UDESC e o Goyemo do Estado de Santa Catznta, iniciado em 2015 e com prer-isào de térmrno

em noyembro de 2018. O obietivo gerâl do projeto é 
^.ràlf^Í ^ 

siruaçào da gestào municipâl dc

dscos e desastres em Sântâ CrtaÀna e seus instÍumentos formâis, alóm das dinâmicas de

comunicaçào de risco e estÍatégias de fotmação de gestores púbücos, gcÍândo dinâmicâs dc

odmrzaçào de todo o pÍocesso e articulando o com a implementaçào do SisD(). L-m exrato do

documento remetido coflsta nas fls.204 z 207v dos autos.

Àpenso ao proieto citâdo, constâ o "Plano de Contingência no Sisl)C: câdâstros e Planos

de Gestào de Riscos (I'utorial)". Extrato desse documento constâ nâs fls. 208 a 211v dos autos.

Desses dois documentos podemos concluir que o proieto foi iniciado, mas nào Foi

conclúdo, até a pÍesente data. O telatório parcial iuntado âos autos sugere a ausência do rclatório

final ou conclusivo. Àdemais, coÍrstatou-se dutante este monitotamento que o SisDC (Sistcma de
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Fll TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTÀ CATÂRINA

DIRETORIA DE ÀTIVIDADES ESPECINS

COORDENADORIA DE AUDITORIA FINÂNCEIRÂ - COÂFoE coí\ÍÍAs AE

Defesa Cir-il) ainda nào esá em pleno funcionamento, t^zào pel^ quâI o Proreto mencionâdo nào

pode estâÍ concluído.

Em rclaçào à aârmaçào de que o Estado vem trabalhando no apoio integral aos

murucípios para a confec@o dos planos, ptestândo todo subsídio para a construçào de modelos,

capâcitâçôes para elaboraçào e assessoria técnica, vedfi.ca-se que há na documentaçào Íemetidâ ôs

relatórios de capacitações dos exercícios de 201'7 e 2018 (fls. 212 z 226) com detalhes sobre os

eventos reaüzados (trpo, título, público pamcipante e locâl).

No tocante ao acompanhamento da DC aceÍcâ do desenvolvimento da ptoduçào de

cartas geotécnicas parâ os municípios, nào se constata a comptovaçào desse tipo de atividadc.

Conclusão

Nào há dúr-idas que o Govemo do Estado, por meio da DC, apoia os municípios

catarinenscs a cumpú as medidas preüstas no § 20 do ârt. 3"-Á da l-ei n. 12.340/10.

O grau de apoio oferecido, entÍetanto, não está quântiEcâdo ou quaüficado, mas ó

necessário reg'istrar que o plano de açào concebido nâ gestão ânterioÍ do Govemo, e homologado

pelo'Iribunal Pleno, nào esá sendo implementado coÍrforme o plâneiado. Parte da expücaçào

decorrc da nào opetacào efetiva do SisDC.

NÍas, apcsar do Plano de Àção não estâÍ completameÍrte implementado, o apoio aos

municípios restou demonstrado na anáüse deste tópico, daí o motil'o pelo qual se considera <1ue a

presente determinaçào encontÍâ-se cumpridâ.

3.1.5 Realizar estudos e pesqüsâs sobre riscos e desasúes, com üstâs a prevenir e
minimizar os efeitos dos desasúes naturais hidrológicos nas regiões norte e sul
catarinenses, em atenümeÍrto ao disposto no an.66-À II, da I-ei ComplementaÍ (estâduâl)
n. 381/07 (item 6.2.1.5 da Decisão n. 1.945 /2015).

l)Planos trIunicipais dc Reduçào de Riscos (Ánexo 04)
1 .1 Elaboração do ÀIodelo Conceitual do PNIRR

Àgo/20t6 a Ov/2011

2) ,\dcquacào do PNÍRR ao SisDC Ãú/2011 a larn/2018
3) Programa de Capacitaçào lan/2018 t,\go/2018
.l -\poiar os ÀIunicípios na implantaçào dos planos e inclusão
no SisDC

,\go /2078 a ,\go /2019

-1. I ) l\Iunicípios Prioritános .\go /201í1 t Fev f 201<)

.1.2) l)cmais l\Iunicípios SC -\sol2018 a Aso / 2019
Plano Flstadual dc
l) I)iagnóstico

Reducào de fuscos (Ânexo 05) \Íat/2078 a Set/201ti

2) Illaboracào do Plano Estadual Set/2018 a -\br /202'l

l) Setorizaçào Prcliminar
de fusco nexo 06

Dez/2015 a Ser/2017

Medidas Prcpostas: Prazo de Implementação:
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]F TRIBUNALDE CONTAS DO ESTADO DE SÂNTACATARINA

DIRETORTA DE ATTYIDADES ESPECIÂ]S

COORDENÂDORIÂ DE AUDITORIÀ FINÂNCEIRÀ - COAF

3)ÀIetodologia NÍinCidades: Piloto GIDES e apLcaçào da

mctodologra GIDES
Dez/2075 a llai/2Ol9

\lr>de leÍaem Hidrológica (Ânexo 07) lm/2016 a Set/2018
1) Oontrataçào lafl 2076 a -\gol2018
2) Execuçào Set/ 2016 z Ago /2018
3) Simulacôcs de manchas de inundaçào lan/2017 a lul/2{)1tt
4) 'Iternamentos ()ut/2016 a lan/2018
5) ()peração assisdda Jwl/ 20"17 a,\gol2018

Nlodelagem Geológica
Em cstudos para (nào há prazo n<r

plano de acào)

2) Suscetibilidade: Defimçào de método e mnpeamcntos por
Dez/2075 a Sct/2018

Fonte: RL\ 1l/00338236, fl. 2486

Informações prestadas pela SDC

1" Relatótio de Acompanhamento, em l0/M/2018 (fu. 98 a 127) e informações e

documentos complementaÍes teqúsitados 6a1 diligência (fls. 146 e 147) e tesponüdos por

e-mail (ns. 174 a 3l4v)z

Iim tesposta à diligência a Unidade informa o seguinte (fls. 177 t 178):

Quanto aos nens dispostos na Lei '12.340/ 10, a SDC rorciou um planeiamenro parir lpoirr
os municipios na confecçào dos instrumentos necessários à exccucào des acôcs dc
proteção e defesa civil.

Quanto ao map€amedto de áreas suscetft'eis (,\rr. 3" \: !1"; I) exrsrcm duas linh;ts .le
Àçào que sào convergentes: l) o planejamento de um proleto para rderrtrticircri. e

mapearnenro das áreas de dsco no Esrado ; 2) projeto GIDES, dc micianta do Goçcnr.r
Fedetal em parceria com a agência japonesa de cooper.rçào - -fIC \, qLre envoh-r ,t

Companhia de Pesqúse e Recursos llinerais - CPR\I rambtlm no ÍnxpcirmcnÍo dc
susceúbiüdades, scrorizações de nsco e produçào de tun maluel int-ormrrl o -\ntb.rs
ações são coo\-erg€ntes e seguem em paralelo e tem como ttoco o ercndlnent,.r J,:
mencionado inciso.

Quâ-oto âos plânos de contingência de proreçào e defesa ciril (,\rt- i" \; §2", ll), cont,r
dito mtedorÍrente, a SDC contratou a LIDESC para a confeccào de um mt,tlel,,
conceitual de plano de contingéncia, assúÍl como ouÍro: instmmenros para a gcsrào dc
nscos. Sabedores, no eotanto, que a competêocia é muoiopal, a rntençào do Estlrlo é

pÍestar todo o apoio para a sua implemenraçào, oferecendo o modelo conceitu:rl dr,
plano, sua rnformaúação e possibüdade de implementaçào ril sistemr, alérn d,t

capacitaçào e assessoria técnica para a confecçào-

Quanto ao plano de implementaçâo de obras e senlços para r reduçrio de riscos tle
desastres, o qual podemos nomeálos como I'laoo trIunicipal dc Reduçâo de Risc<> -
PIIRR (,\rt. l"-\. §2", IID rinda que seie de competência municipal, o listado vcr»
traMlhando no apoio integral aos murucípios para a confecçào dos planos, prestarrtl<,

todo subsiüo pâra a constÍuçio de modelos, câp:rcitâções para elrboraçio c iss('s\(rn.r
técnica.

Quanto ao item \' (-\n. -3" - -\, §3", \),:r Secretarie de Estado da Detesa Cirrl rcomploh:r
o lhmsténo das Cidades que vem desenvolveodo um pro;ero de producào de cart.r.
gcotécÍricas par-À os municípros. -Llém disso, denrro também do proieto GIDES, r'crn sc

produándo r-asro material sobte os processos de urlraruzaçâo, usos e ocupações do .,rl,r.
diretrizes para legrslações municipais, dente outros iostrumentos. no qual tanr,'l rr

Secretaria de Esrado da Defesa Ciril como a Secretaie de Estarlo tlo Pl:rnciamcnto cst.i,r

ptesentes e participando das discussões. Caso nào heia cootinúdade dos órgios tedcrirr.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÂNTA CATÂRINA

DIRETORIA DE ATIVIDÁ.DES ESPECIÀIS

COORDENADORIÂ DE AUDITORIA FINANCEIRÂ - COÂF

no apoio pÍestado âo municíplo, pode seÍ inclúdâ no Proieto da SDC de identihcaciro e

mapeamcnto de áreas de isco, como açào replaleiada (caso necessário)

Prudente, no entrmto, a fim de garaaú a economtcidade dos recursos, '.rcomP,úrhxÍ o

desempenho do projeto do Governo Federal.

Por tlm. cebe ressaltâÍ que âpesâÍ de tÍatarmos aqú dos municípios identificados como
priontános, as ações da SDC rislm flào distingulr a sinllção dc risco do. murüclpro<.

serrdo plancjada c atribúda a todos os 295 existentes no terítóno câtÀrinense.

Este rtem será âtendido com os projetos que seguem: Planos \Iunicipars de Rcducào de

fuscos; Plano I'lstadual dc Reduçào de fuscos; Identi6caçào das \rc-as de fusco: e

\Iodelagem Hidrológice Salientarnos que paÍa o projeto da \Iodelagem lhdrológrc,r
estamos âguàrdândo À desce ralizaçào de recursos orçâmentáüos e finânce1Íos do
FtrHlDRO, pela SDS. Quarto aos ouftos üês proieros dependemos dâ câptâcào d(:

recursos orçamentários e furanceiros.

Anáüse

À ptesente determinaçào esú embasa Íro art. 66-Â, II, da Lei Complemefltar (estadual) n.

381/07, quc foi tevogada paÍcialÍnente pela I-ei Complementat 534/2011 e ambas Íevogâdâs

parcialmente pela Lei ComplemefizÍ n. -7 
47 /2079, atuâknente f.igente.

Âpesar das modificâcôes, â compctência atribúda à Defesa Ciwil para "reellzer estudos e

pesqúsâs sobÍe dscos e desâsúes" restou mantidâ e consignada no ârt. 26, II, da Lei ComplementâÍ

Í 141 / 2019.

O Plano de,\ção proposto pelâ DC e âpÍovâdo pelo Tnbunal de Contas é bastante

arojado na quantidade de itens e prazos, talvez por isso ainda estejam pendentes algumas medidas

prer-istas que iá deyeriâm esrâÍ implementâdâs, como poi exemplo: "Âdequação do PNIRR ao

SisDC"; "-\poiar os llunicípios na implantaçào dos planos e inclusào no SisDC"; e "Plano Estadual

de Reduçào de Riscos".

Àpesar dessas pendênciâs, nos termos das considetaçôes feitas no item anterior deste

relatório, constatamos que: (a) foi ârmado o Convênio fl. 2017TR001385 (fls- 261 276v), com a

Companhia de Pesqüsâ de Recursos ÀIinetais, com a finalidade de setorizaçào de riscos geológicos

refetentes a movimentos de massa e eventos destrutivos de natuteza hidrológica, e mâpeamento

da suscetibilidade a mor-imentos gravitacionais de massa, eÍrchentes e inundacôes para os

municípios de Santa Catarun; @) foi realizado trabalho intitr-rlado "Instmmentos lr{unicipais dc

Reducão de Riscos e Desasúes IIULTN-RRD" (fls.2O3-207v), fruto de cooperação técnica entte

à UDESC e o Govemo do Estado de Santa CataÍ1nz.; e (c) foi elaborado o "Plano de Contin$ncia

no Sisl)C: cadasúos c Planos dc Gesúo de Riscos (Iutorial)" (fls.208-211v)-

Como obsen'ado nâ ânálise do item antedor, os dois útimos documentos Írào estào

conclúdos até a pÍesente data. O relatório patcral juntado aos autos sugere a ausência do relatóúr

final ou conclusil-o. Âdemais, coflstatou-se duÍânte este monitoramento que o SisDC (Sistema de
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]F TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANIÂ CÂTÂRINÀ

DIR,ETOR]A DE ATIVIDÂDES ESPECIflS

COORDENÂDORIÂ DE AUDITORIA FINANCEIRÁ - CO,qF
oE coNras

*
Defesa Civ ) ainda nào esú em pleno funcionamento, razào pela qual o proieto mcncionado nào

pode estar conclúdo.

Yerificamos também que na documentaçào remetida há relatórios de capacitaçôes dos

exetcíci<.rs ,Je 2017 e 2018 (fls. 212 226t) com detâlhes sobre os e\-entos Íealizados (tipo, título,

púbhco participante e local).

Conclusão

Diante do exposto, conclü-se que â comperêflciâ prevista no art. 26, II, da I-ci

Oomplementar n.741/2l79,ven sendo cumpnda pela DC, embora restem medidas prer.istas no

Plano de AçÀo a serem implementadas.

Considerando a perspectiva de implemcntaçào das medidas ainda nào Íinalizadas,

entcndc-se que o pÍeseÍrte apontamento ptecisa ser monitorado mais uma rez e que a determinacào

do -l ribunal Pleno encontra-se em cumpriítento. Âlém disso, sugere-se a arualizaçào do

<lrsposiuro legal do item 6.2.1.5. ü Decisão n. 1.945/2019 para constar o seguinte:

r Realizat estudos e pesqüsas sobre dscos e desastres, com r-istas a prcvcnir c
minimizar os efeitos dos desastres naturais hidrológrcos nas regiões nortc c sul
catarinenses, em atcndimento âo disposto to an. 26, II, da Lei Complementar
(estadual) n.747/19.

3.1.6 Elaborat e implementar planos, pÍogÍamâs e projetos para ptevenção e minimização
de desastres naturâis hidrológicos nas Íegiões norte e sul catariflenses, em atendimento ao
disposto no art. 66-À III, da Lei Complementat (estadual) L 381/07. (item 6.2.1.6 da
Decisão n. 1.945 /2015).

Planos l\Iurucipais de Reduçào de fuscos (Ânexo 0,1)

1) Filaboraçào do trIodelo Conceitual do I'ÀÍRR
Ago /2076 a O:ul./ 2011

2) r\dcquacào do PtrIRR ao SisDC Abr/2017 alan/20'18
.1) Pr<.rgrama dc Capacitação lafl 2O18 a Àgo/2018
4) Àpoiar os Nlunicipios na implantação dos planos e inclusâo no
SisDC
-1. I ) \lunicípios Prioritários .\gol2018 a Fet' /21\19
-1.2) Dcmais ÀÍunicípios SC .\,rol2018 a \sol201 9

Plano Estadual de
1) Diagnósnco

Reduçào de fuscos (Ânexo 05) \Iar/ 2018 a Sct/2018

2) lilaboraçào do Plano Estadual Set/2018 a ,\bril/2021
Identificaçào das Àteas de Risco (Ánexo 06)
I ) Setonzaçào PreLminar

Dez /2015 a Ser/2017

Dez/ 201,5 a Set/2018
2) Suscetibilidade: Definiçào de lüétodo e nurpeamentos poÍ
reg'iões

3) l\Ietodologia NlinCidades: Piloto GIDES e aplicaçào da

metodologia GIDITS
Dez/ 201,5 a \Íat/ 2019

\ [<-,dclagem Hidrológica (-\nexo 07) lar/2016 a Set/201u

lar/201(> a \gol201t3I ) (l()nttatacào

Medidas Ptopostas: Prazo de Implementeção:

\gol201|t a -\gol2019
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]F TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTÂ CATARINÀ

DIRETORIÂ DE ATIYIDÂDES ESPECIAIS

COORDENÂDORIA DE AUDITORIÀ FINÂNCEIRÂ - COÁFDE COI{ÍAS

2) Execucào Set/2016 a Âso/2018
3) Simulaçôes dc manchas de inundaçâo lan/ 2O77 rld/2018
'l) 

'l rcinamentos 0*/2016 a laa/2018
5) Operação assisuda lul/2{)17 a Aso/2018

Forrte: RL.\ 1+/ 00338236, Í1.2.+t11.

Informações prestadâs pela SDC

1' Relatório de Àcompanhamento, em 10/04/2018 (fls. 98 a 127) e informações e

documentos complementaÍes requisitados em diügência (fls. 146 e 147) e respondidos por

e-mail (Íls. 174 a 374v):

Em resposta à dihgência a Unidade informâ o seguinte (fls. 178 e 178r):

Quanto aos itens dispostos na l,ei 12.340/ 10, a SDC imciou um plaÍreiàmento pxrir :rpor:rÍ
os municípros na confecçào dos instntnentos necessádos à esecuçào das:rcrles de
protecào e defesâ civil.

Quanto ao mape,rmenro de áreas suscerireis (-\Ír.3" -\l §2"; [) exrstem dwrs linhas de
açào que sào convergeÍrtes: 1) o planejamento de um proieto pata idcnnticacio e

mlpearnenÍo das áreas de nsco no Estado ; 2) projeto GIDliS, dc iorciarrva do C)or emo
liederal em parceria com a agéncia japonesa de cooperaçào - JIC-\, que cnvolçc a

Companlua de Pesqúsa e Recursos trlineais CPR"\I, rambém no mapc.lmcnto de
suscenbilidades, setorizaçôes de risco e ptoduçào dc um manual rnform:rtivo. -\mbas
içoes sao con\-crgentes e seguem em pardelo e tem como foco o alcodrrncnro de
mcncionedo iociso.

Quanro aos planos de contingência de pÍoteçào e defesa civil (.\rt- 3" \: .i2". II1. como
dito anteriormenre, a SI)C cootratou a UDhSC para a confecçào rle um rnodclo
conceitual dc plano de contrngência, assim como outros instrumentos p;rra a gcsrào dc
uscos. Sabedores, flo entanro. quc a competênciâ é murucipal, a intcncào do Flstatlo é

prestar rodo o aporo paÍe a sua implementaçào, oferecendo o modelo c,rnccituel do
plano. sue rnformatizaçào e possibüdade de implernentaçâo ri:r ststcntl. além d:r

ceprcitacio c assessooa récruca para a confecçào.

(]uanto ao plano de implementacào de obras e senicos para a redtrcào tle nscos de
desastres, o qual podemos nomeálos como Plano \Iunicipal de ReducÀo dc Risco
PI1RR (\rr 3"-\. §2", IID arnda que seja de competência murucrpal. o Esrado rcm
rrabalhando no apoio integgal aos murucipios para a confcccào dos planos, prestando
todo subsídio paÍâ a coflstÍucào de modelos, capacitaçóes para elaboracào e rssessona
tecÍ ca-

Q'rânto ao Íem \' (-\n. 3" -\, §2", \), a Secretaú de Estado da Defesa Cird acomparrhr
o flinistério drs Cidades que vem desenr-olvendo um projeto de produçào dc cartas
gcotécnicas para os mtrnicipios. ,rrlém disso, dentro também do projcro GlDIlS, r'ern se

produzindo tasro mateáal sobre os processos de urbanizaçào, usos e ocupacôes do solo,
dretrizes para legslacôes mtrnicipais. dentre outros insrrumentos. no qual tanro a
Sccretaria de Flstado da l)efesa Civil corno a Sccretaia de Esrado do Phnelamcnto est.io
presentes e participaodo das üscussôes. Caso nào ha;a continuidade dos órgàos fe<lerars
no apoio prestado ao rntmicípio, pode ser inclúda no proieto da SDC de rdentrficaçào e
mapearnento de áreas de risco, como açâo teplanelada (crso nccessário).

Prudente, no entanto, a Êm de garannr a cconomocidadc dos recursos. ncoorpxnhü o
dcscmpenho do proieto do Goremo Federal.

l)or Em. cabe resselter que epesâÍ dc tratârmos aqú dos murucipios identficldos comcr
priorirários, as rçôcs d:r SDC risam nào üstingut a siruaçào dc risco dos muructptôs.
sendo planeiada e arribúda a todos os 295 existentes no Ierritóio cetarinense.
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É coÀITÀs
OE SÂ NTA

*
Este rteÍn será àtendido com os projetos que seguem: l,lenos \Iumcrpeis dc Reducitr cic

fuscos; Plano Estadual de Reducão de Riscos; Idenrificaçào drs .ireas de fusco: e

ÀIodelagem Hidrológrca Salientamos que para o projero de \[odelagem Fhdrológrca
esfamos aguardando a descenúâLzÀçào de rccursos otçtmentáÍios e fulâncerros d()
FEHIDRO, pela SDS.

Quanto aos outÍos tÍês ptojetos dependemos da captaçào de recursos oÍcâmentános c
6nanceiros.

Ânálise

Similar à detetminaçào contidâ no item precedente, regisúe-se que â Iri Complementar

(estadual) L 381/07 foi revogada pârciâlmente pela Lei Complementar 
^. 

534/2011 e âmbâs

revogâdâs pârcialÍncntc pela Lei ComplementaÍ n. 747/2019, âtuâImente sigente.

,\pesat das modificaçôes, â competência atribúda à Defesa Cird para "elaborar c

implementar diretdzes, plânos, pÍogÍemâs e proietos pârâ prerrençâo, minimizaçào e Íespostas a

desasttes câusâdos por ação ü natureza e do homem no Estado" restou mantida e consignada no

^ÍÍ. 
26 , lll , da Lei Complem entú L 7 47 / 2079 .

Nota-se que parâ cumpú â pÍesente determinação, â DC compÍometeu-se a adotar as

mesmas medidas propostâs no Plano de Áçào parâ cumpriÍ a determinaçào precedentc (6.2-1.1).

() ptocedimento adotado não encontÍâ óbice por parte desta eqúpe de monitoÍrmeflto, tendo cm

f isrâ que se ÍefeÍe âo âteÍldimento de incisos diferentes do mesmo artigo da Lei Complemenmr n.

741/2019.

I:rn rrzào da sirnilandade do achado de auditoria, os mesmos comentários contidos no

item precedente podem ser reproduzidos no presente item. Por lógica, a mesma conclusào também.

Conclusão

Conclü-se que â competêflciâ ptevistâ no art. 26 , lll, da Lei Complementat n . 7 41 / 2019

vcm scndo cumpridâ pela DC, emboÍâ restem medidas previstas no Plâno de -\çào a serem

implemenadas.

Considerando a perspectiva de implementaçào das medrdas ainda nào finalizadas,

entende-se que o pÍesente âpontâmento pÍecisa ser monitotado mais uma vcz c que a determinacào

do Tribunal Pleno enconúâ-se em cnmprimento. Álém disso, suge re-sc a ansalizaçào d<t

dispositivo legal do item 6.2.1.6. da Decisào n. 1.945/2079 pâÍâ constâr o seguinte:

o Elaborar e implementar planr»s, programas e projetos para prevcnçào c
rninirnizaçào de desastres naturais hidrológicos nas regiões norte e sul
catadnenses, em âtendimento ao disposto no an. 26, II, da Iri Complementar
(estadual) n.7 4l / 19.
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3.1.7 Elabont o Plano de Segurança das Barragens Norte Çosé Boiteux), Oeste (Taió) e
Sul (Ituporanga), confoone os an. 8" e 17, YII, da Lei n. 12.334 /10. (item,6.2.1.7 da Decisão
n.1.945/2ots).

lrontc: RL\ 11/00338236, fl.2-+88

Informações prestadas pela Unidade

1" Relatório de Âcompanhametrto, em 10/04/2018 (fls.98 a 127), assim como

informações e documentos complementares requisitados em diligência (fls. 146 e 147) e

respondidos por e-mail (fls. 175 e 278 a 296):

No relat<irio de acompanhamento, à fl. 117, é rnformado pela Defesa Civil o scguintc:

\ Sf)C contràtou este seniço com recursos do Fundo Estadual de Dcfcs,r Ciril Senrlo
assim foi formalüado o C-Í - 00111 /2016/SDC FUNDEC.

Quanto à elaboraçào do plano de segurança, manual de operaçào, manutencào e

inspeçào, da barragem norte - José Borteu-x, depende de oegociaçào com a FL'r- \l c a

comumdade indíçoa, que ocupa a refenda barragem desde Jun,/JÍtlJ. plrr .r

dcs<rcupacào d:rs tnstalaçôes e deümitaçào dt á,rca de scgurença d:r birrr-rgcm .t scr
transfenda para o Esrado e a obtençào das ücenças arnbientas do projeto <lo clnirl
ertra\'àsor- -\pós lsso. há a necessidade da realizacào da obra do c:rnal extrur',rsrrr.lrre.
apesar de iá ter os projetos e\ecuu\-os 6nalzados. dependc dc Íecursos pirâ o
Iicenciamento ambiental e execuçào dâ obra que estâo estimados cm R§ l- milhires
(preço o!çàdo em 2016). 'I'al recurso foi soücitado jrmto ao }lnisténo da Integr:rc;io
\acional em out/201f, c após uma ncgatrva, foi soücrtado à secretaria de l)atrirnôrrro <l:r

Uniào atrarés do oÊrcio l-l2l /SDC/G.ltS/ZOt'l em dez/ 201 ,-, sendo que e"rrmos
aguardando :r resposra.

Teodo em rista que a propriedade da área e drs rnstahções das barragcns perrcncc x

Uruào teiteramos que a responsabüdade primária pela elaboraçào do Plano de Segur;rnel
é da L'niào, eÍrtretanto. o Lstado preocupado corn a seguÍâica da popuhcào .r ;ur.urtc
sem rnantendo. operando e executa-ndo as medidas de seguranca; Responsahilidldc csrl
que cebena ao proprictário de dircito (u.'fliào). Este item está dcscrito no \nexo 0Í1.

'l'ambém fotam disponibilizados em meio eletônico, conforrnc ()ficio ()f. n.

311/GÀBS/SDC /2019 (f1.175), informaçôes e documentos - Íelâtórios de execuçào e medições,

termos âdidyos, contÍato e termo de paÍaüsação - ÍeLâtit os âo Contrâto C'l 00177 /2016/SDC-

['L'NI)EC (fls. 278 a 296), o qual prevê a elaboração, entÍe outros, dos Planos de Segurança das

Barragens Nortc, Ocste e Sul.

Análise

]F
tat dc

§s

2

Plano de Segurança c Nlanual ONÍl das Barragens - Ânexo 08 Fev /2016 tNlat /2018
1) (.ontratacão p/elaboracào planos le'- /2016 a, Out/2016
2) I ilaboracào c Implantacào do Plano Out/ 2016 a Àbr/2018
2.1) Illaboracào dos planos de segurança e mânuais dc operaçào,
mânutençâo e inspeçào

Ott/2016 a \Íri/ 2011

2.2) Comunicaçào dos Planos N{aio a Out/2017
2.3) Oapacitacào dos Planos Set/2017 a trIar/20l8

Medidas Propostas: Prazo de Implementação:

499

D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 p
ar

a 
O

sv
al

d
o

 F
ar

ia
 d

e 
O

liv
ei

ra
 -

 8
95

.5
65

.4
29

-4
9 

em
 1

9/
02

/2
02

4 
- 

16
:4

3:
20

Esse documento foi assinado digitalmente por ADRIANA REGINA DIAS CARDOSO em 21/05/2020 22:01.
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o numero do processo: 1801194197 e o codigo: 08617



DE CONTÂS

Ê
;\ auditoria constztot, err,2074, a ausência dos Planos de Segurança das Bartagens Norte,

Oeste e Su.[, os quais ainda estavam em fase de preparação de licitaçào.

Pata verifrcat o cumprimento da determin eçào 6.2.1, .7 da Decisào n. I .945 / 20'15 , a equipc

de monitores consultou os sisternas eletrônicos do Estado - Portal da Transparência do Poder

Execudvo de Santa Crann4 Sistema de Gestào de Protocolo Eletrônico (SGl,e), da Secretatia de

Esado da Ádministração e Sistema Integrado de Obras Públicas (SICOP) - sendo constatada a

cxccuçào dc maior parte do Coflüâto C'Í 00117 /2016/SDC-I.UNDEC, firmado com a empresâ

PROSUL - Proietos, Supervisào e Planeiamentos Ltda., em 05/08/2016, tendo como objcto a

"contrataçào de consulto-da especizllzada, ptra, a, elaboruçào dos Planos de Nlelhoú de Operacào

da Barragcm Sul, em Ituporanga/SC e da Barragem Oeste, em Taió/SC e da Barragem Norte, em

-[osé Boiteux/SC, inc]uindo Planos de Segurança das Bartagens e Planos de Âçào de Emergêncra

PÁE, bem como demais exrgêncàs da Lei Federal t. 72.334/201,0, além da elaboraçào dos

Programas -\mbientais condicionantes da Licenca Âmbiental de Opetaçào - I-\O". f)o montantc

contratado, R$ 663.304,85 E$ 596.723,58 iniciais mais R$ 66.581,27 de aditivos conttatuais),

obsen-ou-se que foram medidos R$ 566.887,34 âté o momento, eqúvalente a aproximadamente

85 9/o do total.

Na Barragem Note flosé Boiteux), foi alegada pela Unidade a diÉcúdade dc accsso

devido aos conflitos com a comunidade indígena da regâo, assim como a falta de recursos

6.nanceiros. Durante a inspeçào in loco efettndz na bartagem de José Borteux em 21/05/20'19, a

eqúpe de monitores coostatou que a relaçào da DC com os índios cvolúu positivamcnte em

relaçào aos anos anteriores, cz.ncteri,zzrtdo uma tendência mais harmoniosa daqui para frente e,

portânto, com boa expectativâ de que os eventuais trabalhos, objetivando o plano de seguÍanca

dessa barragem, seiam plenamente finalizados.

No que taflge à questão financeira, nào foi enviada c6pn do ()fício

1421/SDC/GÂBS/2017, de dezembro de 2077, que solicitou ÍecuÍsos à Uniào para a obra <lo

canal exúavasor, nem qualquer outra comunicacào postedor telacionada ao t€ma. Contudo, foi

apurado que existem tÍatativâs com o Govemo F-ederal acerca da transferência do patdmônio a<.r

Estado de Santa Catarina, assim como de tecutsos Enanceiros para as obras necessátias nessa

barragem.

Á Defesa Civil informou, no relatório de acompanhamento, à fl. 117, que a contratacàrr

para elabotaçào dos Planos de Segurança já hawia sido conclúda. De fato, verificou-se scr

procedente tal afrrmaçào, contudo, os pÍâzos finais rnformados para a implementacào,

TRIBUNAI DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DIRETORIA DE ATTYIDADES ESPECINS

COORDENADORIÂ DE AUDITORIA FINANCEIRÁ - COÂF
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COORDENADORIA DE AUDITORIA FINÂNCEIRÁ - COAF

comunicaçào e clp^cit^@o dos Planos de Segurança iâ frndznm e os mesmos ainda não foram

concluídos.

Logo, petcebe-se um avanço em tela$o à auditoria rcaJizada em 2014, quândo ha\ü

somente a petspectiva de licitação wisando à elaboração dos planos em questão, sendo que

atualmente o Conttato CT 00117 /2016/SDC FUNDEC iá possui 85 % de execuçào, deduzindo-

se que o obieto está em sua fase final.

Conclusão

,\pesar de o Contrato supracitado possuir somente cetca de 15 % de saldo contratual a

ser medido, o mesmo ainda se encontrâ em andamento, cttactetizxtdo o cumpdmcnto âpenas

parcial da confecção dos planos em epígafe.

Com relação à e,legçío da Llnidade Srre '[...] a tesponsabüdade primária pela elaboraçào

do Plano de Seguranca é da Uniào, eÍrtretânto, o Estado pteocupado com â seguÍânça da populaçào

a jusante vem mantendo, opemndo e executâÍrdo as medidas de segumnça [...]", cabe ressaltar que

a Defesa Ciwil possú tesponsabiüdade de tealizat estudos sobre riscos e desastres, assim como

elabotat e implementat planos que promovâm prevenção, minimização e respostas a desastres, de

acordo com o xt. 26 da, ler Complementar @stadual) n- 7 47 / 2079 , como segue;

.\d.:6. .\ DC compere:

tl
II realizar estudos e pesqüsas sobre riscos e desestres;

lll - elaboral e implemenrar drrerrzes. planos. pÍogramas e proleroi par.l pÍcvencro.
minimrzação e Íespostas a desastres causados pot âcào da nafuÍeza e do homem no
Estado;

Flnüetanto, o itcm 6.3.3. da Decisào t 0827 / 2077 (fls. 2.692-2.692v) permrnu que a D(-

execute as medidas pÍe\.istas no item 6.2."1.7 da Decisào n. 1.945/2015 após a transferência da

propriedade das três barragens da Uorào em favot do Estado de Santa Catarina.

Logo, a DC tem o der-er de elaborar os Planos dc Scgurança das Batagens Norte, Ocstc

c Sul, os quais ainda nào se encontram finalizados. Dessa forrna, entende se que a determinaçào

desta Cortc dc Contâs encontrâ-se em cumpri.mento, sendo indispensável que seja efetuado novo

monitotamento, inclusivc para r.erificat a adequação dos refeddos planos aos reqúsitos dispostos

na Lei n. 1,2.334 / 1,0.
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3.1.8 Elaborar periodicamente os Relatórios de Segurança Regulat das Barragens None
(fosé Boiteux), Oeste (Taió) e Sul (Ituporanga), conforme dispõe o art.9", §1" e 17, VIII,
da Lei n. 12.334 /10, c/c o item 6 do Manual de Segurança e Inspeção de Bartagens, editado
pelo Ministério da Integração Nacional. (item 6.2.1.8 da Decisão n L945 /2015).

l;ontc: RL\ l11003.1823(r, fl. 2.488

Infonnações prestadas pela Unidade

1" Relatódo de Acompanhamento, em 10/04/2018 (fls. 98 a 127), assim como

informações e documentos complementâÍes reqúsitados sm íliligência (As. 146 e 147) e

respondidos por e-mail (As. 175):

No relatório de acompanhamento, à fl. 118, a Unidade afrtma que o plano de seguranca,

manual de operaçào, manutencào e lnspeção das bartagens são os fatores que determinam a

metodologia e rotina das inspeções periódicas.

Yale dizer que os Relatódos de Segurança citados na presente determinaçào sào produtos

derivados dessas inspecôes.

'lambém é informado pela DC que os planos e os manuais serào entregues em janeiro de

2019, só entào podendo ser inicàdas as adr-idades periódicas de inspecào de segurança c scus

decorrentes relatórios, passando assim a ser rodna da LÍnidade.

Anáüse

Foi apurada pela auditoda, em 2014, a ausência dos Relatóri<.rs de Segurança pter-istos nos

ans. 9', §l'e 17, Vlll, da Lci n. 12.334/10..\ épo.u, nem o Plan,r de Seguranca. nem os \lanuais

de ()peraçào, IUanutençào e Inspeção (OMf) das Bartagens Norte (fosé Roiteux), Oestc (Taió) c

Sul (Ituporanga) haviam sido iniciados, sendo esses documentos fundamentais para que sej:rm

efetuadas as inspeções periódicas, as quais, por sua yez, gerâm como produtos os referidos

relatórios.

Em consulta ao Sistema de Gesúo de Protocolo Eletrônico (SGPe), constataram-se dois

processos, sob números SDC 00002730/2019 e SDC 00002945 /201,9, que guardam telaçào com

os relatórios em questão. O primeiro contém, confotme a Comunicacão Interna n.

\02/DIOP/SDC / 2019 (fL 316), os Relatórios de Inspeçào das Baragens Sul e Oeste, eferuados

em )unho e julho de 2019, respectivamente, além do Relatóno de Dados HidtáuLcos de Operacãcr

Estào sendo captados recursos para a elaboraçào dos Planos de
Seguranca e llanuais de C)peraçào, ÀIanutencào e Inspeçào das

barragens norte, sul e oeste. Ápós a reahz.açào desses planos c
manuais este ptojeto passatá a set totina da secretaria.

Início estimad<r

semestre/2017
para 2"

Medidas Pro stas: Ptazo de Implernentação;
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É,
o€ coNTAs OA

dessas duas bartagens. Esses telatódos sào teferentes nào a inspeções regulates, mas a inspec<ies

cspeciais ocorridas em 04/06 /2019 em Ituporanga e Ta.ió.

Já do Processo SDC 00002945/2019, consta o Oficio n. 633IDC/GÁBC /2019 (Í1.317),

de 25/09/2079, informando que, na Barragem Norte, além das condições limitadas de acesso

der-ido aos índios, as avaliações de segurança seriam inconclusivas, uma vez gue nào foi rmposta

carga hidráuüca ultimameÍrte (enchimento do resen atódo).

Comparando se o quadro atual coflúa o de 2074, é evidente a cvolucào no scntido da

elaboraçào dos Relatórios de Segurança das Barragens pot parte da Defesa Civil.

Conclusão

Considerando que os Relatórios de Segurança das Barragens Sul (Inrporanga) e ()este

(Iaió) fotam confeccionados pela primeira vez, após inspeções especàis, e que o da Bartagem

Norte flosé Boiteux) nào foi devido a questões técnicas e impedrtivas, ainda nào é possível se

considerar â confccçào dos relatórios umâ prâxe der-idamente estabelecida na Unidade. Portanto,

cntende-se que a dcterminaçào propugnada pelo Tribunal Pleno se enconüa em cumprimento,

der.endo set objeto de monitoramento mais uma vez, inclusive prta ser avahada a periodicidade

dos Relatórios de Segurança.

3.1.9 Executar as ações de manutenção contidas nos ÍelatóÍios de inspeção de segurança
das barragens, pÍevistas no art. 9", §3", da Lei n. 12.334 /IO. (iten 6.2.1.9 da Decisão n.
1.94s/201s).

Fonte: RL-l' 1.1/0033823ó, fl. 2.+88

(]uânto as constàtàcôes elencadas no item 2.1.1.,1 do RL\ l1/003.181ió do T(lFl,S(-.
infonnamos quc cstào preristas nas obrls complementares cu,o pÍolero scquc no \nc\o
28 ReÉorma das Barragcns Sul e Oeste, que apesar de planejadas também dependcm d,r

1) Estào em planejamento as obras complementares para
teforma das barragcns sul c oeste. Dependemos da
elaboracào dos planos de segurança e manuais de operaçào,
manutencão e inspccào, assim como a elaboraçào dos
rclatórios periírücos prer-istos no item 6.2.1.8

Início estimado
mmestte de 2017

pxa, o 1"

Medidas Propostas: Prazo de Implementação:

Informações pÍestâdâs pela DC

1" Relatório de Âcompanhamento, em 10/04/2018 (fls. 98 a 127), assi-m como

informações e documentos complementâÍes Íeqúsitâdos em diligência (fl. 158) e

responüdos pot e-mail (fls. 185 a 187v):

No relatódo de acompanhamento, à fl. 118, fo.i meramente replicada pela Unidadc a

obsen'acào constânte do Plano de ,\ção, com o segulÍrte teor:
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captaçào de recursos oÍcamentáÍios e frÍrânceiros, yisto que o custo estrmado p.rri
Íeformâ das baÍÍageÍrs sul e oeste gira em tomo dc R$ i{) milhões e o }IL\PD[C l-i,,
dispõe desse recu6o, âpós â LbeÍaçào de recursos, de acordo com o cronograml do
anexo 28, estas rcformas scriam conclúdas no prazo dc dois alos.

Quanto a barragem Norte José Bortelrx e SDC nào possui acesso paru à reâLz?rçio (ie

qualquer sen'iço de mârrutençào e rigüncia. ,\demais, salienta-se que enquanro que r
Uniào nào eferuar a transferêncie do parrimônio das barrâgens norte, sul e oeste plrr o
estado de Santa CatâiÍra, entendemos que a responsabilidade de malutençào, rnspeçii,,
opcrâçâo e scguÍrnca rler'.r ser da Unrào.

'l'ambém foi enwiada, âúâ\,és de coffeio eletrônico (fls. 185 a 187r), no d1^ 16/b/2019,

a planilha digtal "Contratos Barragens.xlsx ', contendo umâ listâ dos processos de conmatacà.r

relatir-os às açôes de manutençào nâs refeddâs bâÍagens, com ÍlumeÍaçào parâ consulta no Sistema

de Gestão de Protocolo Illetrônico (SGPe), da Secreada de Estado da Âdministraçào.

Anáise

Na auditoria, Íe^Ez d^ em 2074, foi efetuada inspeçào in 1o,.0 nas Barragens Norte (fosé

Boiteux), Oeste fl aió) e Sul (Ituporanga), r,isando à r,-erifica@o tla execuçào das ações de

manutençào, previstas nos âÍts. 8", 9" e 10 da ki n. 1,2.334/ 70 e no item 6.1 do Nlanual de

Segurança e Inspeçào de Barragens, produzrdo pelo IlÍrnistédo da Integraçào em julho de 2002.

Naquela ocâsiào, foram observadas as seguintes irregulardades:

Quadro 3: Itte s observadas na auditoria

xDefictência no fomecirnento de material de manutencào

Dehciência no sistema de comunicaçào \ .\ \
I)ehciência
barragem

de placas de ariso dento da estrutura da \

Inexistência de manuais de operaçào e manutcnçào dos
equipamentos hidromccânicos e elétdcos

\ \

x['alta de reçestirnelto do cotoamento \
Incristêncta de um sistema eltcaz de recolhimento e

conduçào das águas pluriais no coroamelto da bartagem

Inexistência de medidot de vazào ou informaçào de cun-a-
chare H-\' ou cun a chave II Q das barragens

x \ \

Falra da tinahzaçào do canal do vertedouro x
xL)cscontinuidade do contrato de monttoramento

Il\istência de pequenos arbustos ao longo do talude à jusante

\trIuro de contençào inacabado e com erosào na fundacào na
regrào à jusante da barragcm

Incsistência de cerca de ptoteçào ou guarda corpo na regiào
à jusante

\

Iregularidades obsen'adas na Auditoria (2014)
Norte
$osé Boiteux)

Oeste
(Tâió)

Sul
(Ituporanga)

]F

I

lx
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\Prcsença de arbustos no pé da barragem

\Existôncia de ferragem cxposta e deterioração Íro vertedouÍo
(rápido)

\Prcscnça de materiais de obra, Eoncos e galhos
vertedouo (rápido)

n()

lralta um pedaco da rógua de mediçào do nír-el do resen'arório \

Surgências de água no concreto dentro da galeria de inspeção \ \

Presença clc pedras na galeria de inspeçâo \
Dcteitos no concrcto da estrututa da galcria de inspeçào \
.\cesso prccário aos instrumcntos .\
Equipamentos dc opcraçào das comportas obsoletos \
Iluminaçào dehciente \
Ycdacào das iuntas dc di.lataçào inehcientes x

Presença de constn:çôes irregulares próximas ao leito do do
na margem esquerda à jusante

Fonte: TCt'./SC, Relaróào D^\E-O21/2015, itcm 2.1.7.4 IÍrspeçào fisica das barragens (fls. 2.424r-2.121).

Para avedguar se a SDC está executâÍrdo âs âçôes de manutencào nessâs barragens, dc

âcordo com a detcrminaçào iÍeln 6-2.7 -9 da Decisào n. 1.945/2015, a eqüpe dc moflitores buscou

apurar <1uais âs atividades estâ\,âm scndo executadas adequadamente c, em caso negativo, qual a

perspcctiva pâra lmplementâcão de ações nesse sentido. Para tanto, foram solicitados os contratos,

licitacôcs e outros documentos relâcionâdos às atiridades nas bartagens em questào, por meio do

oficio D-\E i.8.327 /2019 (fl. 158); assim como efetuada â inspeçào in lolo nls mesmas, nos dias

20 a23 de maio de 2019, confotme o6cio ()F. TCEIDÂE t 8.272/2019 (fl. 157).

Como Íesposta ao oficio DÀE n. 8.327 /2019, foi encaminhada â plenilhâ "Contratos

Barragens.xlsx" (fls. 187 e 187v), a qual continhâ diversos processos licitâtódos c conúâtos

relacionados às ações de manutencào nâs âludidas bartagens. Yerifrcou-se, através de consultâ âos

siÍes Portal da lransparência do Poder Execudvo de Sanu CztaÀna, e SGPe, que as informaçõcs

constantes dessa planilha sào fidedignas e retÍâtâm divemas açôes Íelativas à manutencâo das

barragens, tais como; recuperaçào de sistcma hidráulico/dutos/comportas, moÍritoramcnto dos

níveis, instalaçào de gpades para entrada das descargas de fundo e manutençào eleromecânica.

Também se identiFtcou açôes com mais afinidade à operaçào do que manutenção ptopriamente

dita, a saber: segurança/ r-igilância e acionamcnto hidráulico das comportas. Iiic<.ru cvidente

tambóm quc cssas acões estão conceneadas nas Barragens Oeste e Sul 6cando a Baragcm Norre

\
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]F
em segundo plâno, dcl'rdo ao histórico mais conturbado de conflito com os rndígenas Xokleng de

.|osé Boiteux.

Consavam, da referida planilha, oito processos licitatórios e/ou contratos, sendo dois

aPenâs pârâ a Barragcm Sul, cinco deles para as Baragens Oeste e Sul e um pârâ âs ttês barragens.

'\lém disso, foram identiEcados nos sistemas rrrtuais mais três ptoccssos ücitatórios recenres c!

portanto, nâo informâdos na planilha enviada, relatir.os a ações de manutenção e/ou operacào das

barragens.

Na inspeção lr /a 1.0, te llz da entae 20 e 23 de maio de 2019, constatou-se que algumas das

falhas observadas na auditoú foram corrigidas, entÍetanto a maiot parte dos problemas ainda sc

pcrpetrur nâs barragens e, em alguns casos, a situaçào se agfa.vou.

TRIBUNAIDE CONTAS DO ESTÂDODE SANTACÂTARINA

DIRETORTA DE ATTYIDÂDES ESPECINS

COORDENÂDORIA DE AUDITORIÂ FINÁNCEIRÁ - COÂF

\,1 m Norte de osé Boiteus todas as iregularidades obscn-arlas na auditoria

continuam ocoffendo. Salienta-se que o conflito com os índios coÍrtribúu p^Ía Àgt:\^Í a qucsrào

da seguranca desta Barragem c, âpenâs rccentemente, esú sendo estabelccido um canal de diálogo

mais harmonioso entÍc a comunidâde indígena da regiâo e a Defesa Civil.

-\ vcçtaçào, que vem crescendo sem qualquet tipo de acompanhamento trá alguns anos,

é um risco pâÍâ â seguÍânça dos taludes e também dificulta müto a inspeçào visual de outras

anomalias que podem estat ocorendo. Como as comportâs r'êm sendo mantidas abertas

pereflemente c o nível do teservatódo nào sobe, esse crescimento imprópno da vegetaçào, o quâl

aumenta a permeabüdade do maciço, ainda nào causou problemas mais graves. Conrudo, tend<r

cm vista a recém testada possibiüdade de se manobmr emergencialmente as comportas auar-és dc

sistema hidráulic<.r cxtemo, é prudente que seia feita a manutenção dos taludes ântes de um eventual

enchimento do resen'atório, quando se fizer necessário na época de chuvas fones.

;\ deterioraçào das instalaçôes é grande, tendo piorado em relaçâo à época da auditoria,

sendo noúr'eis as fertagens exposas Íras estruturas, os Yidros quebrados, a ferfwem nâs estruturâs

metálicas, o mofo e descascamento das pintwas, a suieim e ennrlho espalhados pelo local, a

vcgetâçào alta, odor de urina, restos de latas de cenria, etc.

O resto da instrumenação e eqúpamentos que ainda se fazia presente na inspecào dc

2014 fot totalmente deptedado e/ou furtado. Existe a suspeita que esscs esuâgos teflham sido

causados pclos índios que, por sua yez, alegam que fotam pessoas de fora da regiào, dirigindo uma

"caminhonete bmnca". Nào foi possível apurar quem deu causa a esses danos.

Ressalta-se que nào se pôde realizzr a inspcçào dos elementos presentcs na galeria devido

ao alto risco à segurança da eqúpe de auditotia, uÍul vez que as cscadas de acesso, no poço de

E_
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TRIBUNALDE CONTAS DO ESTADODE SÂNTÀ CATARINA

DIRETORIA DE ATTYIDADES ESPECIAIS

COORDENADORIA DE AUDITORIA FINÂNCEIRÂ - COÂF

3Ça

AEDE CONÍAS

inspccào, poderiam ter sido vandalizadas, como foram todos os setoles das instalaçôes. Seguc

rcgrsro fotográEco efctuado üa 21/O5 /2019:.

Quadro 4 Re tro onaBa Norte de osé Boiteux

Foto DSCN086I S,là dr c,nrínc ( ortncào. comPlctamcnt(
.r drtrra,.lâ () 6rmlrr frr fumdo os comndos
lid ÍáuÍc, 

's 
c , 

's c, n rroles. dcprcrlados ltlu trc odor de urina no lmal

FotD DgCNotr 3: Sãlã dr c(ntolc ( op.nçi, (.., fuddo). Ponrc olanr.
(rdni) . Íi 'c.' 

d( insF.çà(, (ü, ccnrn ». \'i.ta cxr.úa ( ) suimh, dl tx 'ntr

Fo.o DSCNÍ)t68: Pr'ç(, de iísrçàq gut dá rccssr, 
^ sál(ni. stm

saónúã d. sc,:urincà prrl..lcsodr da «luip tlc au,lr,'nr

Foto DSCN(EI7: r,,ú(,1(,,br.Ârciô r à.daliTadi . ,l(r(d,,.r.h-

B/

I

--

E

I F E

I rL

.-l

t

\-
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Foto DSCN0Ír8: l'an{f,,r,,.om l-cragtm c\Fôm c dcníoÍidi
dcralhr). sugr nndo um dclmrlâ.à l do .oncrcr,-

Foro DSCN089I ldudc dc monnnÍr. c.m ,rasrrçi(, ifrsulaÍ .
cscesíra .\o fundo. rs du. k,(§ dc romáda d'iEúr c. l(,s,, lclmr
dcssas. a solen do rcnedoúL

Foro DSCN08t6: Sis tcma ,l( moniro@cnto dc"Éila,Jo, no cormcnn, Fob I)SCN(H9G De aconll, c(m ,, inri,rnaJ,,. ri, linao di,
coÍoamcnro da tm*ÍÍL tn'a Í!,sr.s dc iluúituçi,,. qu( ti,Êm
Frncarlx c turarl»- \rualmcntc. a PtNsi\(l sr iddrili..rr q^.-nr. (,r

FoD DSCN0!Da: Drtrqí.dir\ de tundo p.múenÍ6 (s.rn Foro DSCNo9(É: Dsc,rfti.àJ,,cs Jc li,ndo FrmJncnrls

Fo.o DSCNo9IT: Seilz rlt um dos don dsoíegdoÍrs dc ÍuÍr.io
mrn,,bín Js (<.m d,mF,n4.

Foto DSCN(»3: (impuEd(, rrialo À, solo. 9e ri(r\ I n-i «,É. d(

I

)

-

t

a

I

I,.

7

Fonte: l(-E/SC
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lá na ste de T das falhas inic.ialmente veriEcadas na auditoria, podc-se

considerar corrigida parcielrnente a deficiência de placas de aviso, dessa vez presentes as de alerta

aos visitantes, porém ainda ausentes as de segurança do trabalho e contta incêndio e pânico. Oomo

o nír'el d'água estava balro no resen atório, nào foi possível verificat se continuam as surgências

de água no concreto dentro da galeria de inspeçào e a r.edaçào ineficiente das iuntas de ülataçào,

apontados no Relatório DÀE-O27 /2075.

Não estava sendo efetuada a manutençào da Barraçm, uÍvr vez que o contrâto de

manutcncào anterior foi anulado, elr,07 /05/2019,pot "contradedade no edital e para readc<1uacào

do obicto", conforme jusdficativa da DC. Á nova empÍesâ contrâtadâ, NÍTL Sen'rço de L,ngenharia

Civis LTDÂ ÀIE, através da l)ispensa de Iicitação n" 012/SDC / 2019 (contrauçào em carátcr

cmergencial por 6 meses), ainda não harü iniciado os serviços e, dessa forma, obsen-ou-se alguns

problemas como: funcionamento parcial da iluminaçâo, com algumas lâmpadas <lueimadas (apesar

de haver peças de reposiçào no local), assoreamento e entulhos nas tomadas d'água, 6açào elétrica

cm contâto com esceda meálica, úbuas de madeira no piso da galeria em ptoccsso de

apodtecimento e falta de cercas de segurança em parte dos limites do teteno, junto à esttada dc

âccss().

Para as operaçôes de manobra das comportas dos sete descartegadores de fundo, cxistcm

dois locais dc acionamentos: o principal" na própú galena (piso inferior), e o outro na enfiadâ do

accsso à galeda, ainda no piso superior. No primeto, apesar do eqúpamento obsoleto, da década

de 60 c com problemas para se enconúar peçâs de reposiçào, o funcionamento ocomc

satisfatoriamente. Contudo, frisa-se que a demota pâÍa se repoÍ uma p€ça, no caso de algum

problema, coloca em dsco a continüdade da opetaSo das comportas da Bartagem Oeste.

Já no quadro de comando do piso superior, chamado "acionamento temoto", nem todas

as manobras podem ser feitas, iá que há comportas que só se consegue fechar e outras, só abrir.

.\lém disso, csse quadro de comando não frca em local tào remoto qrurnto o descjável, pois o

operadot percorre maior distância, a céu abeno, do seu escritódo até esse acionamento remoto, d<r

<1uc dcssc ató o piso inferiot, na galeú, onde se encontra o acionamento principal.

Importante destacar a ausência de acionamento hidráulico da compotta do canal

cxtÍâ\'âsor lateral. Àpesar de e-xisú eqüpamcnto pârâ iÇâmento (guincho) dâ comportâ, com

finalidadc principal de manutençào da mesma, esse guincho é a única opção disponír'el arualmcntc

pârâ sc operâr a comporta em períodos de cheras. Sabe-se que tal manobta deveria ser executada,

de forma segura e controlada, através de conjunto hidráúco. Essa rn:á utilizacão do guincho, que
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gera trâção em âpenâs um sentido, ttrz gnnde risco de problemâs duÍante uma evenrual sinracào

de cheia, quando há a necessidade de controle total na manobra da comporta.

Ressalta-se também a erosào que ocoüeu no talude da saída do canal extravasor latera.l,

que deve ser analisada tecnicamente pot equipe de engenhada com conhecimentos em hidráulica

e em geotecnia, de forma a se diagnosticar coÍÍetâmente os modvos, as possíveis consequências c

o devido tÍâtâmento dessa erosào, caso avaüe-se como necessário.

Segue ÍegistÍo fotográfico efetuado ü^ 22/05 /2019 na Barragem Oeste:

Quadro 5 Registto fotogtáfico na Barragem Oesre de Taió

Foto DSCN0962: \ .rtcd{)uro ccnr.,le pÍàúcnros.lá sob.c .lchdos d 2 Foto DSCNI006, \s«ÍrmeÀr('. mxd.kr r cnLulltG L,mrJLJjuul

Foto DSCN|022: ( i,ôfhrü d,, .àn, e\rn\ NÍ lare.al (us lr supen@. com
n.r,mmdb ip6rs p.,r crbos G{'n.ho)

Foto DSCNffT: (;ún.h(,, qur dcrcú se^iÍ apcoas pam mrnutcocn,,.ix
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Foro DSCNloza: (i)mFlíi d{'.aóil .\m,rsft liteol (risrr fÍ)nül. a FolD DSCNIOT9: Ent.&la d. Fàkíâ dr inspçÀo: liÀcn ' 
(lórdci d. bí,ntr

.(lati\ arncnt sr.Blc OrssuFrdo àltÀ\ o,lmÍcs dihcãs). d,litlr ii (scrd I

Fo.o DSCNI(N9: I ábuar dr mrdda vtrÀ.. akumas (m dctcíi.úçio. m Foto DSCNl0st Equ1rmoro dc @)brâ dar comF'nás íá Fil6r dc

'n<Fc(I, 
(ÍN', 

'nfm.tr). 
\Fs dcântiF,. Íuno(,nJ sàusl;r nlín( nt(. .tt\ s rí

da di6cuLjadc de s mcmrE Ê-ças dc qctcà,,. ri7(íJ,' nsc,, i
condnuirladc da rryngr

Foto DSCNI055: tk,úbl pm.s zirmnro da áJ$,â p(rolalâ par..l.ím'
,la rrlrrii. c,,m rcionim.nk, a[r{r. úanu,l

FotD DSCNl(b.r: l'àncl dc conmnc pm acn,namcnt ' no,tt,, J
<,'mF,fr. ,n,{' suleÍid). tunooru pamrlmcnn
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Foto DSCNIüI4: I unoonamcnn, parcial dr» rctlcnlcs Foto DSCNl08l: lirosi., ru snda,lo crnal.rr rrsor ht.rLl

FoÍo DSCNI086: l'fusrnça dc pl,cxL dt a\ rso ãos \r'iranEs Foto DSCNI090: \usincir Jc ceÍo d. f«,rcci,' d,, rctr(n(,

Fonte: lCE/SC

Na Barrasem Sul de ltuooransa- a situâcào é aníosa ao obseÍ\'ado na Barrasem ( )este de

Taró. ,\s irregulandades âpontâdâs nâ âuditoda, de maneira geral, se mantiveÍam. Constatou se

dcssa vez a presenÇa de plâcas de aviso aos visitaotes, assim como foi acabado o muÍo de contencào

nâ regiào à jusante, sem pÍesença de etosôes (como havia afltes). Obsen.ou-se tâmbém â

movimentacào nào prevista dos gabiôes dento dos cestões. O cooúâto de maoutençào ântcrior,

anulado, eta o mesmo da Barragem Oeste, assim como o atual, tendo sido tecém contÍatâdâ â ÀITL

Sen'iço de L,ngenharia Civis LTDÂ Il[E, contudo essâ empÍesâ ainda nào havia iniciado os

sen'iÇos. Dessa forma, dewido à falta circunstancial de emptesa de manutençào, forâm cncontrâdos

formigueiros e vegetâÉo nos taludes, âssim como mütos üoncos de án'ore e suieira na toÍEda

d'ágra, a montâflte.

O gerador de energia é eqúpado com acionameflto autornático, mas quândo âiustado pârâ

esse modo de opera@o, o próprio egúpameflto efetua mütos testes de funcionamento periódicos,

gastando mais combustível do que o previsto inicialmente no contÍato. -lssirn, o operâdor, parâ

nào FlcaÍ sem combustível numa situaçào emetgencial, deira o eqüpamento no modo manual e

#

É
*

I

512

D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 p
ar

a 
O

sv
al

d
o

 F
ar

ia
 d

e 
O

liv
ei

ra
 -

 8
95

.5
65

.4
29

-4
9 

em
 1

9/
02

/2
02

4 
- 

16
:4

3:
20

Esse documento foi assinado digitalmente por ADRIANA REGINA DIAS CARDOSO em 21/05/2020 22:01.
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o numero do processo: 1801194197 e o codigo: 08617



TRIBUNALDE CONTAS DO ESTADO DE SANTÂCÀTÂRINA

DIRETORIÂ DE ATIYIDÂ.DES ESPECIAIS

COORDENÁDORIÂ DE AUDITORIÀ FINANCEIR.A - COÂI

efetua os testes mânualÍnente duas vezes pol semana. ÀrualÍnente, o geÍâdor oferecc enetgia pata

a casa do opcrador, difereÍrtemente do que ocorrà em 2014.

-\ comunicaçào é eferuada attavés de rádio, telefone e principalmente mediante aplicativo

de contcrsas (wltattapp)- Há conexào de intemet, atualmente paga pelo opetadot, rlue r-ivc no local.

Constatou-se a ausência de cercas, especialmente a jusante, próximo à casa de operacõcs.

Houve incidente de morte no local, em abrd de 2019 (aproxrmadamente um mês antcs da rnspeçào).

Nesse senddo, é preocupante o fato de a baragem ser ponto turístico, âberto ao público, sem quc

haja uma contencào fisica para impedimento da circulaçào dos tisitantes nas áreas dc seguranca.

Ouuo fatot que pode ter contribúdo para o acidente é a faltr de iluminaçào a jusante, iá que

atuâlmente cxistcm reÍletores direcionados somente para montante.

Nos finais de semana, há o problema do lixo getado pelos turistâs, lá quc nào há llreiras

no local. O operador infoÍnou que ele mesmo e sua equipe se mobiJizam para temover essc llro.

Â rógua de medição do nír'el está em estado de consen'açào inaptopúdo, com a matcacào

apagada em r'ários trechos, de forma a prejudicar bastante âs leituras notumas ou em dias chuvosos

C CSCLLTOS

Na saída do canal extÍavasot lateral, há início de ptocesso de etosão, que dere ser

monitotado e corrigido pelo empreendedor, de forma a nào compÍometeÍ â segluancâ do talude.

Iioi informado que a blndaçm contÍâ câvitaÉo no canal foi petdida na enchente dc

2011, e, ponanto, ó necessária a reposiçào dessa peça. Deve ser apurada a possibüdade de partc

do concreto já ter sido desgastada e a ferraçm estât expostâ nessa regiào do canal.

Há um muro dc contenção que foi acabado após a auditoria realizada em 2014, composto

de um uecho recoberto de concreto e ouúo apenas em gabiào. Âs pedras dentro dos ccstões, fla

partc de gabâo, apresentam movimentaçào não prerista, devido aos vónices que ocorrem quando

a água dos descartegadotes de fundo (comporas manobráveis) se misturam com a do vertedouro

central, em situação de cheia do reservatório. Não se ved6cou ptoblemas ou deslocamentos nào

prer.istos no tÍecho inicial, ptóximo à saída dos descartegadores, no qual há capa dc concreto.

Â situaçào da galeü que dá acesso à sala das compoÍtâs ê prccáne. O piso da passarela

da galeria é feito de grade meúlica que, durante a obra de sobre-eleva@o em 2016, foi reúado,

conforme informado à eqúpe de auditorcs. Quando tecolocado, foi execuado gÍosse.irâmente,

prejudicando bastante a qualidade da passatela e âumentando o risco de acidente por

mor-imentaçào de pessoâs e obietos no local. O accsso 
^té 

à s^l^ das comporas é longo c qualquer

eventual manutençâo das mesmas, passando sobre essa gtade insegura, se tomâ uma operacào

trabalhosa e perigosa. 'lbmaiam a operaçào/manutenção da Barragem Sul mais scgura a correcào

lrF
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do piso da passarela, assim como a presença de tdlhos no teto da galeria para transporte de objetos

pesados, como há na galeria da Bartagem Oeste-

Âs tubulaçôes dos circútos hi&áuLcos, para acionamento das comportas, encontrâm-se

em estado cítico, com alto nível de coffosào, sendo imperativa â manutcnçào desses tubos. Àlém

disso, a ftxação das mesmas está bastante prejudicada em alguns pontos, podendo cair no chào e

se romper â qualquer momento, o que rnpossibilitana a manobra das comportas.

Àssim como na Barragem Oeste, destaca se a ausência de acionamento hidráulico da

comporta do canal extrâvâsoÍ lateral sendo que o guincho é atuâlÍnente a única ferramcnm para

operacào da mesma e, como iá exposto anteriormente, essâ é uma finaüdade imprópra para um

aparelho que se pÍestâ ao içamento.

Segue registro fotogtáfico cfetuado ü^23/05/2019 na Banagem Sul:

Fotô DSCNI(})2: lksrdidoa r crcnt,',m, rJ,,,,pcor.irx Foto DSCNm: l ilud( ,le m,,nr.rnr! L !,ra,h ,l iurri. .,,m rtru,lh,\ (

Foto DSCNll22: l)etalhc,h,s çnrulhr» t tr,,nc,,s na t,'mr,li d':igu Foto DSCNIIO?: (impilnt Õml (\lm\Nú hrrdl (isra.upn,'r,-
aruâImfltu <trn rooí"m.ír,, I!,Í sun(k,. 9ú d§(na !íú lpL r. plri
mmuteíçio dr ((mtxfr.

6 na Sul de I
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Fom DSCNlll8: linradâ do càMl r\tÉ\Àv,r lÀte.ãl (\jsri fímral). c,n
&n 

'namcnt ' irr nàs rÍr ebi ^ GDinch ,
Foto DSCN||3S: Rúsuâ d( m«licào c.m num( çÀ,, rl.gÍ.1 .m nllu'nis

Foto DSCNIDT: l ,,rÍ.+rudn, Foto DSCNlll?: r trrtrci,,.m r\c!rs,,

Fom DSCN|163: l'ru:rnca dc plac.rs de lrsr':r,s nsuants Foto DSCNI167: l'Íàçâ com accsso lÍre ao públi«,. crm s<:rcà,, dc liv , rm
\olumc sisnfiodro nrr 6nas dc i.Àdo pcla crulrf, d!
MutLÍcâo dâ ba.n,Em
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Foto DSCNll6] -\uinc'r Jc cc@. ía á(i ,lc eauonça a ius.nre Foro DSCNIT+ Iluminnçào c(m nd()mm.nt, xut,mnico (li'r{,iinsn (l'

Foro DSCN[88: ( ;cràdor t.l.ú.( ' <om gx.ibilid«lc ,lr aoommto
rur,nátr.o. ti,.ir mJntid(, no m(rl, múual Pr ãu\êncii ,l( PÍ(\ irào

c',nr rul.l,,c,rnbusrnel ut,l,rii, nos ((,tr$ ruromiuc,'s

Foto D§CNtml ()timrnÍrcào nào t'*.risla dN Í{.-lns dcor,,,l,f
glbi€s, dc\ ido âos t,-"ticrs çmrJo luaori, hi t azio tE[6 d!sêtúLrà,1,'Ícs
d( rirn,lo r pllo e\t.i\ À{tr.

Fo.o DSCNID6: lrch,, rcrcsti&, c,m .apa dc on«to, mais resistott i Foto DSCN|229: (;mdc mcrüca tur prs,, ,J.r 1arl.nr. com trunr rrltl r c,r
rli' trsr» pontrx c aprcicntáili, d!t,,óaçüs ul(\:ulrs
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Foto D§CNÍZ5I: Iubuhsl,, J('s orcunG hidáü«^ pm ácionmcír' dÀi
c{,mFlías ÀPL-s.nraal,}* cm ih' nir(ld. omsào. cm suF'íü d.tuÍi,nd,,
(n r ií,$ rrrh ^- \ nJ,' rmin(n'( ,' í'ÍnÍ,moll'.

Foto DSCNI284: Ii«Âão,', lado c abâi$ da lir d. .('nc.tll!. ni srid.r J,r
cinal c\üarN)r l2ld 1-

Fonte: TCE/SC-

Por ím, em todas as barrag€ns, 6cou cvidenciada a ausência de instÍumentação para

mediçào e conüole de parâmetros signiEcativos relativos à segurança dessas estrutuÍâs, tâis como

e medidores de vazào, p.iezômetros (pata se medir as pressões neutrâs nos maciços) e

acompanhamento topogláÍico/planialtimétrico com maÍcos superficiais.

Com relação aos apoÍrtz.mentos inicialmente observados na auditoü, que constam do

Relatório DÁE-021/2015, alguns desses foram cordgidos, entretânto â maioria das irregularidades

ainda se fazia presente, quando não em estado pior do que o constaado preliminarmente. O quadro

abaixo demonstra a situaçào atual desses âpontamentos:

Quadto 7 Situação arual das iregr.rlaridades observadas na auditoria em 2014

I)cficiência no fomecimcnto de mateaal de manutençào \ào rnspecionado
Nào
inspecionado

Deficiência no sistcma de comunicaçào Contüua

l)eírciência dc placas de asiso dentro da estrutura da barrapçem

Ine-üstência de manuais de operação e manutençào dos
cqüpamentos ludromecinicos e elétticos

Contiaua

Cootioua
Não

constâtâdo na
audiotia

Falta de rer-estimento do coroamento Contrnua

Inexistência de um sisrcma cfrcaz de recolhimento e conduçào
clas águas plurrais no coroitmcnro da barragem

Continua
Nào

constatâdo oe
auditoria

Continua

Inexistêncra de medidor de vazào ou informaçào de cuna-
chate H-\- ou cun'a-chatc H Q das barraçns Codt .ouâ

F

I

Norte
(osé Boiteux)

Sul
(Ituporúge)Descrição Oeste (feió)

l\r
l.oo.,rtrdo ,r,
laoditoria

Não constatâdo
na auditotà placas

continua 
I 

a""**

1.,.o,* 1.""**
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[.'alra da finaüzaçào do canal do venedouro

ljalta um pcdaço da régua de mcdiçào do nilel do resen'atóuo

Sutgências de água no concÍeto dentro da galeria de inspeçào

Presença de pedras na galeria de inspeçào

Continua
r-ão

codstatâdo na
auditoda

\ião
coflstâtado
auditoda

llll

ll,

l)rcsença de constÍucões irregulares próxmas ao leito do rio
na margem esquerda à jusante

Eüstência de ferragem exposta e deterioraçào no vertedouro
(rápido)

Coatinua

Continua

\ào
inspccronado

Nào
consratado ru
audiroú
Nào
constetâdo
auditoria

Fonte: TCE/SC-

Nos quadros e seguü, sào ilusttados os regisüos fotográficos efetuados na auditoú em

funho de 2Ol4 e no 1" monitoramento em maio de 2019, das barragens em epígÍafe.

ContinuaContinr.ra Contrnua

Nâo coostatado
na euditoda

Não
constatado nâ
auditona

Evstência de pequenos ai)ustos ao longo do raludc à jusante Continua

Não constarado
oa auditoú

Não
constatado Ívl
euditoÍü

Corrigido
Àluto de contençào inacabado e com erosão na Árndaçào na

regrào à iusante da barragem

Nào constatado
o-a auditoÍü

Nâo
coÍrstatado oa
euditodâ

InexisÉncia de cerca de pioteçào ou gu.Jdâ-corpo na re6üo à
lusante

Nào coosterado
ru auditoda

Não
constâtâdo Íra

auditona

Não constatado
Íxr auditoda

Nào
constatado Ívr
auditoú

Presença de arbustos no 1x da barragem

Não constarado
oa auditona

Nào
coustâtedo nâ
auditoú

Corrigrdo

Nâo
constatado nÀ

auditoda

Preseoça de materiais de obra, troncos e galhos no vertedouro
(ráprdo)

\Ào constatado
oa audiroria

Não coostatado
oa auditoú

Nâo
constatado oa

auditoda

Nào constatad<r
na auditoria

Não
constatado Íra
audrtoú

Nào constatado
oa auditotü

Nào
coÍlstatedo ne
auditoú

Continual)cfcitos oo concreto da cstrurura da galeú de inspeçào

Nâo constatado
rra auditoú Connnua

Eqüp'amenros de operaçào das comlrcnas obsoleros

llumuraçào deficiente

Nâo constatado
na auditoria

|ed.rçào das juntas de dilaraçào rneÍicicntcs
\io
inspecionado

Não
constàtâdo lrâ
auditoú

Quadro 8 Quadro comparativo entte auditoria 2014 e 1" moaitota.oento m19 na Barragem Norte de José
Boiteux

I Desconúüdade do conrraro de morutoramenro

I -r*1., ..,.'.t,r,,lo r. u,

| 
,r" u,,dit.,.,, rr r.p.tr,,n.,J,,

Cor.ig,do

Ívr
Não
constatldo
auütoú

,\cesso precáio aos ústrumentos

Nzo constatado I -I LonEÍrue
ír:r audrto4r 

I

I xao .o.,.r.odo I

I 
aa aüitoú 
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TRIBUNAI DE CONTAS DO ESTÂDO DE SÂNTÀ CATARINA

DIRETORIA DE ATTWDADES ESPECIÂIS

COORDENA.DORIÀ DE AUDITORIA FINANCEIRA - COÂF

Âuditoria 2014 - Barragem Norte 1" Monitoramento 2019 - Barragem Norte

Foto 100 ó260: L,m rd,kua.\c.rl{.r.(, Foro DSCN0891: lbmada d-:i$I c r6.dÍNn,

Forn Ín 62Á2t I LluLlc dc m{)ntanrr Foto DSCN0892: I aludc,lc mÍ)nrant!

Foto 100 6268: ( t,oim.n.i) Foto DSCN089{: (loí,i,n.nh
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTÁDO DE SANTA CATARINA

DIRETORIA DE ATTVIDA.DES ESPECIÂIS

fr:,Hfl.ff cooRDENADoRIA DE AUDrroRrÂ FTNANCETRA - coÂr

Fotu r00 6269: l ud( de monranre FoIo DSCN0899: Iàlude d. monlânrc

Foto 100 678: \'isu grmJ r lusrntc Fom DSCN0926: \isrr gÚd a lusrnrr I

Foto DSCN@25: I aludr dc;usante. rrccho d()c?nal pcmrncnrc-

*-

Foto tm 623: Í aludr dr iusrnrc- rÍcc ho do canil pcmancntc
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]F TRIBI'NAL DE CONTAS DO ESTÂ.DO DE SANTA CATARINA

DIRETORIÀ DE ÂTN'IDA.f'ES ESPECIilS

COORDENÁDORIÀ DE AUDITORIA FINÂNCEIRÂ - COÂI

.1t2

de

DAE

Foto lü)-6282: i'l.in d,, trta' rsor Foro DSCN09Í: Srd.r d,, r\r.rtàs,,r

Fonte:'ICE,'SC

Quadro 9: Quadro arativo ertre auditoria 2014 e 1" monitoramento 2019 na B Oesre de Taió

OesteAuditotia 2014 - Bar.agem Oeste

Foto 100-628r: \'ish Ec.rl- n\rarÀú cotnl- parlm.nnx tm ol,a de Fo.o DSCN005I: \'ist1psfll li\rÀ'.q ceír.r]. p.nmrínN É s,ür(
clctaÍl(x, cdl.írçil, (lm grbià€olchào c\Lot.dÀ iunri ' a, cuN , d ir i

Foto 100-6284: \ r.ra s,-nl. li\rãra{r .mràt . pmmdrF .m obm d( Foto DSCN0957: \ i.rr gcral- (ànal r\hraqr l,l(Íil r ,,bn dr sü(
clc\ âcio coícluil(x.
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]F TRIBUNÂL DE CONTAS DO ESTÂDO DE SANTA CATARINA

DIRETORIA DE ÂTTVIDÂDES ESPECI{S
p!,ffff cooRDENÂDoRrA DE AUDrroRrÂ FTNANCETRÂ - coÁr

Foto lm_6fm: (;Jt;ã.r. inspÍní). Iladdms g,ha\ Foü, DSCNI0{4i (;üÍia dc 
'nrp(§i,. 

ÀÍaJúc\ conrinuam $lhs .. dn
,lrEuN @vÀ, aFxl.cccndo. \LryÍnas npr. rnüÀa. ri,rm úEadÀ{ F,r

Foto t{)0 6362: l)rnmrnr(, d! monhnr( em obra Je rob..-(ir\rcÀo Foto D§CN0986: l'úrmcn x, Í.1( 
'r, 

In rinrL ! )bí.-el.\ i{.1, ,

Fo.o tm-6370:'li,ruda J'áLrua- Foto DSCN099I: 'l omrdr d'isuÀ
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]F TRIBUNÂL DE CONTAS DO ESTÂDO DE SÁNTA CATÁRINÂ

DIRETORIA DE ATN'IDADES ESPECIÂIS

BE"?ffii cooRDENADoRIA DE ÀUDIToRIA FrNÂNCETRÂ - coAF

'§o

Pç

de

Foio 100 6372: \'Nra gcnl dr ombÍo.À lado csquerdo (olhándcse pD Foto DSCN0!53: \'ista taÍal da rmbrcira larlo csqucnJr, «)1hand, >sc pm

Foto 100 6387: \ rsLi úonràL À rusanLr. Canil .\m. Àor cm consNcn). Foto DSCNI084: \ rsn tioial, a iusanÍc

Fôm 100 6390: (hnalc\ríalau cú cmstucào Foro DSCNI020: Crnal c\Íra\ aso. lr n^Izad.,

Fotte: TCtl/SC
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DE CONTÂS

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTA.DO DE SÂNTA CATARINA

DIRETORIÀ DE ÂTT!'IDADES ESPECIÂIS

COORDENÂDORIÂ DE AUDITORTA FINANCEIRA _ COAF

Quadro 10 Quadro compatativo entte auditotia 2014 e 1" monitoramento 2019 na Bamagem Sul de Ituporanga

Àuütoria 2014 - Barragem §q1

Foto r00 8lm: li,madz J rtui. subdcrsÀ ú GaràD Fob DSCNI l0O: l-,)madâ d áinn L \.Í1J(ün,

Foto 100 7982: Sridi (,s Jcsc,rr.cr,Irs dc tirado \Íuro dc concr.o cn Foro DSCNI160: Saída Jos descúÍcsaúÍcs dc tunJ,,- \IuÍ, de c,,ncí(Í,
finalizarto c colchi*s de 6abâo c\rcuràdos (ú ,óbrs rs mrrsc.s

Foto l0O 7991: (-onram.n«, Foto DSCNl15l: (],).,rxD! n!,

*

| 
1' Monitoramento 201F Banagem SuI

I!**-
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]F TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTÂDO DE SANTA CATARINA

DIRETORIÂ DE ATT!'IDÂDES ESPECIilS

COORDENÂDORIA DE AUDITORIÂ FINÂNCEIRÂ - COAF

Fôro 100 ?9E?: lr(ch, J m).rrnrr Foro DSCNlltl:1Eho. turranrc. li\tErav,Í l,rcol cíNruídi, í.'

Fo.o 100 8005: I aluJs dc iusânre \-cí.doun' cchr.al cr obn d( vür- Foro DSCNII&): -faludcs dc rDsnnrc r r.tcd,,u«,..nr.J v'ln-!lr\iJ',

Foro lm 8050: ( )bn d( sobR clc\acào n() \crrcdôuo Fôh DSCN1272: \i Í.(l(n,rt) vnre+l.rrl,,
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-I[F TRIBUNÂL DE CONTAS Do ESTADo DE SANTA CATARINA

ll ll DTREToRTA DE ATTvTDADES ESpECrArs

fç-Biflf cooRDENÂDoRIÂ DE AUDrroRrÂ FTNANCETRá. - coAr

Foto 100 8016: lâluJr d( iusÀnrr Fotô DSCNmT: I rlüJf .lú rus)n.(

Foto 100-ml8: Ilu«, dr conc(k o consÍruçào, iunro à saida dos
dtscifrsxd, ,ns dc fúndo.

Foto DSCNIICT: IÍurc c\ÉurÀdo, Lssim.do colchirs dr lph;i(, Ih dux\

Foto l0O m59: (;Jcíd de Írspeçiio Foto DSCNI2:m: (;al.na de úrspdào.
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]F TRIBI'NAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÂNTA CATARINA

DIRETORIA DE ATI!'IDADES ESPECIÂIS

COORDENADORIA DE AUDITORIÂ FINÂNCEIRA - COÂF

5é

E

Foto lm El l0: lin ríril. do cinâl .\rm\ as,r lÀr(.rl (m «,nsrruçi,,

.-----J

Foto DSCNlllS: IlnrÍÀh do canal §\!erav,. hkÍrl «nslruíJít
frontal), com acionm«nb iFí1§ rí'Í ci&N kuin.hir.

Fonte: TCtsl,rSC.

Conclusão

Â Unidade alega que "enquanto que a Unão não efetuar a transferência do patrimônio

das barragens norte, sul e oeste pata o estado de Sânta Câtârinâ, cntcndemos que a tesponsabilidade

de manutcnção, inspeçào, operaçào e segutança deva ser da Uniào".

Nào obsante a responsabiüdade da LInào, poi seÍ â atud titular do patrimônio em

qucstào, a Defesa Civil de Santa Catarina possú o poder-dever de ptevenir os desasües no F,stado

(inclusive os hi&ológicos), conforme dispõe o zrt. 26 da, I-ei Complementar @,stadual) n.

711/2019, it verbis.

-\rt. 2(r. -\ DC compete:

I - articular e coordenar as ações de proteçào e defesa civil no Estado, compreendendr.r:

a) prevençâo e pÍeparaçào para desastres;

b) assrstàcia e socorro às útimas de calamidades:

c) resrabelccimento de seniços essencieis; e

<.I) reconsmrçào;

II - redizar esrudos e psqúsas sobre riscos e desastres;

III - elaborar e implemeotar diretúes, planos, pÍogÍamâs e projetos parâ prereÍlci().
minimizaçào e respostas a desasrres causados por ação da narureza e do homem orr
Estado:

I\- - coordenar a elaboraçào do plaao de contiogêncü cstadual e fornentar a elaborrcào
dos planos de contingêncà municipais;

\- - mobüzar rccursos pâÍa pÍe\.eÍrção e minimizaçào de desastÍes;

U

EntÍetanto, o itcm 6.3.3. da Dccisào n.0821/2017 (fls. 2.692-2.692v) permitiu que a DC

e\ccutc as medidas prcvistas no item 6.2.1.9 da Decisào n. 1.945/2015 após a transfetência da

ptopriedade das três barragens da Uniào em favoÍ do Estado de Santa Cataána.

ú
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DE COÀITÂS

TRIBUNÂL DE CONTÂS DO ESTÂDO DE SANIA CATÂRINA

DIRETORIA DE ATTVIDADES ESPECIAIS

COOR.DENÂDORIA DE ÀUDITORIÂ FINANCEIRÂ - COAI

Já em rtJzçio à aruação da DC, no que tange às âtividades de manutençào das barragens,

ítct claro que os objctos dos contratos e processos licitatótios eoviados, conferidos nos sítios

cletrônicos do Podet Executivo Estadual guadam a6nidade com as "açôes de manutencào"

aludidas no item 6.2.1.9 da Decisão rt.7.945/2075. Álém disso, constatou-se avanço contínuo da

Llnidade nesse sentido, visto que existem nos rcferidos sistemas eletrônicos úês novos pÍocessos

licitatórios, com os segu.intes obietos:

. Conúatâçào de serviço de Operaçâo, ConservaSo e ÀÍonitoramento das Baragens

Sul, Oeste e None (na Barragem Norte apenas monitoramento de nível);

o Contrataçào de empresâ pârâ prestação de sen iços em tubulações para o sistema óleo-

hidráulico de comportas da descarga de fundo da Barraçm Sul da Defesa Ciwil do Estado de Santa

Catarina; c

o Contataçào de sewiço de operação de componas através de unidade hidráulica móvel

pata a Bamagem Norte emJosé Boiteux, Grupo Classe (04-0f.

Nào obstante serem evidentes os esforcos da DC para manter as Barragens None, Ocste

e Sul em condiçôes seguras de opetaçào, em especial nessas duas últimas, nào se identiflcaram

registros regulares e rotineiros na forma de relatórios de inspeçào de seguranca, manu.eis dc

procedimento dos rotetos das inspeções de segurança/monitoramento, como Íezâm os arts. 8", 9"

e 10 da bi rt.72.334/2010, que tÍâgâm expÍessâmente os parâmetros ncccssários para a

sistemadzaçào das açõcs de manutençào e operaçào. Na ausência dessas diretdzes estrategicamente

dcfinidas, entende-se que as âtividades acabam pot se revesú de carátcr cortedvo, em vez dc

preventivo, câusando sempte umâ maior urgência e custos mais elevados nas aquisições de

materiais, equipamentos, obms e serviços, assim como aumento do dsco à segutança das bârrâgens.

,\ própria Unidade reconhece a necessidade desses documentos balizadores no plano de

açào (Í1. 2488 do l'rocesso RI-l\ 14/00338236), <luando aÊrma que "dependemos da elaboraçào

dos planos de segurança e manuais de opetação, manutenção e inspeçào, assim como a claboracà<r

dos relatórios periódicos".

Considerando que a DC vem consisrcntemente buscândo â operâçào efetiva e segura das

três barragens analisadas, através de açôes de manutençào, apesar de nào ainda atingir sua plenitude,

seia por ausência de recursos, por conflitos com população indígena, por ücitações fracassadas, etc.

e, ainda, coÍlsiderando a ausência dos documentos que balizem as açôes da L'nidade de forma

eficiente, planeiada e regular/periódica, conclui-se que as medidas pÍopostâs estão em

crunpdmento e que a determinação propugnada pelo Tnbunal Pleno ainda nào cstá plenamente

ârcndidâ, dcr.endo ser objeto de monitoramento mais uma vez.
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F]
TRIBT]I\AL DE CONTÂS DO ESTÂDO DE SANTA CÀTÂRINA

DIRETORIA DE ÃTTVIDÂDES ESPECINS

COORDENADORIÀ DE ÀUDITORIÀ FINÂNCEIRÂ - COAFo€ coNÍas

3.2 Recomendações à Emptesa de Pesqüsa Âgropecuária e Extensão Rural de Santa
Catatina - EpagÍi

3.2.1 Instituir e implementar um protocolo unificado de monitotamento e alerta entre SDC,
SDS e Epagri (item 6.4.1 da Decisão n.1.945/2015)

Fonte: RL.\ I 1 / 0033823(,, Í1. 2.630

Informações presadas pela Epagd

l" Relatório de Acompanhamento, em 19 /12/2017 (fls.05 a 96) e inforrrações e

documentos complementares reqüsitados em üligência (ÍIs. 153 a l55v) e tespondidos pot

e-mail (fls. 164 a fl3):

-\o respondet à diJlgêncra a Ptesidente da Epagn informa que condnua realizatdo

reuniôes frequentes com os técricos e dirigentes da DC e SDE, no intuito dc construir c

implcmcntar o protocolo coniunto entre as três instituições, todavia comenta que é matéria de

notória compleidade, situacào que demanda a inten-eniência de vádos pro6ssionais.

Remete cópia do Termo de Coopcraçào Técnica flCl'04.2018, cfe. fls. 170 a l72r), quc

tem como objeto a implantaçào dos serviços do Cenüo IntegÍado de Gerenciamcnto de Riscos e

I)csastÍcs (C1gcÍO do Flstado de Santa Catarina, além da homologaçào e opetacionalizacào dos

ptotocolos de atuacào conjunta de forma integrzda enüe as setodais do Govcmo do F,stadtr

atuantes na gestào dos riscos e desasúes.

Em relação à operação do Sistema de Defesa Civil (SisDC), a Epagri informa quc âté 15

de maio de 2019 ainda nào harü sido enúegue a versão 6nal do sistema, tendo cm vista n

neccssidade de alguns ajustes (Í1. 165r).

l) Llaboracào do Termo dc Coopcraçào Técnica 02/06/2016
2) Elaboracào do Plano de 'I rabalho 1s/07 /2016
3) Dcfrnicào do local fisico dc anracjo dos técnicos 21/07 /2016
4) Ilnttcga do Ptotocolo ()peracional c/ escala de
criticidade

t0/02/2011

5) Lntrcga do Protocolo Final e parameuizaçào de
ar-isos c critérios no SisDC

13 / 02 / 2017 a 70 / 03 / 2017

6) 
-fcstcs 

de integraçào de ar.isos de criténos no SisDC 13 / 03 / 2017 a 07 / 04 / 2017
7) Revisào e a,ustcs da integtação no SisDC 1,0/01/2011 a 05 /05 /201-t
8) Protocolo Opcracional consolidado em operaçào 05/os/2017

Medidas Propostas:

3Ft.

Prazo de Implementação:
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTA.DO DE SÂNTA CATARINA

DIR-ETORIA DE ATTVIDADES ESPECIAIS

COORDENÁDORIÂ DE AUDITORIA FINANCEIRÂ _ COÂF *
Ânrílise

Cabe reg'isuar, inicialmente, que as medidas a serem adoradas para cumpú â pÍesente

recomendaÉo fotam acotdadas entre as três entidades envolvidas na auditoria (DC, SDE e Epagri).

() acordo ocoreu cm funçào de que pârâ â mesmâ recomendâçào da auditoria cada entidade havia

proposto medidas difcrcntes. Â ÂTÂ da reuniào esú disponível m Í1.2.629 do processo de

auditoda EL\ 1410033823ó).

Em relaçào à instiuição de protocolo unificado de monitoramento e alerta cntrc âs

entidades, a F-pagri encaminhou cópia do Termo do Cooperaçào Técnica (fCT 04.2018, cfe. fls.

170 a l72t-), que tem como objeto a rmplantaçào dos sen'iços do Cenuo Integrado tle

(ierenciamento de fuscos e Desastres (Ciçrd) do Esado de Santa Catarina, além da homologacà<r

c operacionalizaçào dos protocolos de atuaçào coniunta @ÂC) de forma integrada enue as sctoriais

do Govemo do Estado aruantes na gesúo dos dscos e desastres. O'fermo foi assinado em 23 de

abril de 2018 e encontrâ-se vigente, tendo em vista sua validade por 20 anos.

Esse Termo (ICT 04.2018) atribui responsabüdades à DC c à L,pagri (além da Secretaria

de Estado da -\griculruta e Pesca e da Companhia Integtada de Desenrolvimento Àgricola), mas

nào há definiçào de responsabüdades para a Secretaú de Estado de Desenvoh'imento Econômico

e Sustentár,el (SDE).

Apesar do nào envolvimento da SDE no ptotocolo, a primeira pane da rccomendacàcr

csú sendo considerada atendida, pois é rcsponsabüdade do Govemo do Estado definir os termos

da atuaçào coniunta, inclusive em telaçào às unidades setoúis a serem envolvidas no

moniroramento e alena de situaçôes hidrometeorológicâs extÍemâs. A medida adotada atende ao

obietivo da audiroú, apesar do nào envoh'imento direto e fotmal da SDE nesse trabalho.

lnstiruído o ptotocolo, resta analisar se o mesmo foi implemeotâdo. Embora possa haver

problemas, estâ equipe de monitoramento entende que a implementaçào do protocolo unificado

pode ser inferida a partir do *o da Epagn de colocat à disposiçào da DC dois proÊssionais para

compor o Centro Integtado de Getenciamento de fuscos e Desasres (Ctgerd) (fls. 173). -\cessando

o portâl de tÍânspatência de Santa Catarna, foi constatado que os scn'idores efedvos mencionados

esúo desempenhando suas atividades na SDC, conforme informado, sendo um deles ocupante do

catgo efetito de pcsqúsador da Epagd e outro agente de tecnologia da informaçào e comunicacàcr

da mesma emptesâ.

Por outro lado, é necessádo comentâr que o Plano de Âçào PÍoPosto Pârâ cumPÍir estâ

recomendaçào nào esrá completamente implementado, especialmente porquc o Sistema da Defesa

Civil (SisDC) ainda úo esú em pleno funcionamento.

]F
530

D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 p
ar

a 
O

sv
al

d
o

 F
ar

ia
 d

e 
O

liv
ei

ra
 -

 8
95

.5
65

.4
29

-4
9 

em
 1

9/
02

/2
02

4 
- 

16
:4

3:
21

Esse documento foi assinado digitalmente por ADRIANA REGINA DIAS CARDOSO em 21/05/2020 22:01.
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o numero do processo: 1801194197 e o codigo: 08617



]F TRIBUNALDE CONTAS DO ESTADO DE SANTACATÂRINA

DIRETORIÀ DE ATTVIDA.DES ESPECIAIS

COORDENÂDORIÂ DE AUDITORIA FINÁNCEIRÁ - COAF

De acotdo com o Secretário de Estado da Defesa Civrl (f1.183v), o SisDC está em fâsc dc

análisc das "nào conformidades" por parte da empresa contÍâtada para a elaboraçào do sistema,

em obsen-ância ao Termo de Referência. Âlém drsso, informa que foi lnst3uado ptocesso rle

sindicância invesupptiva pata apuraçào de possír,el responsabüdade pela má execuçào do Contrato

n.285 /SDC/2014, ensejando em demora significativâ Írâ enüega de produtos, bem como, possír-cl

falta de fiscalizaçào contÍâtuâl (processo SGP-E SDC 126 /2019).

Conclusão

Tendo em rista haver medidas prer.istas no Plano de Âçào pendentes de implementacào,

esta eqúpe de monitoramento conclú que a recomendaçào está em implementação, mesmo

considerando que a maior paÍte do plano de açào está rmplementado, com a formalizaçào do

Termo do Cooperaçào 'ltcnica (ICT'04.2018), insmrmento que cristaliza o protocolo unificado

cntre as setoriais do Govemo do Estado atuaÍrtes na gestào dos riscos e desastrcs ()C, Í.-ipagn e

outras), assim como a disposição de dois serr.idores técnicos para compor a equipe da D(-

responsável pelos sen'iços do Centro Integtado de Gerenciamento de Riscos e Desastes (Crgcrd)

do Flstado de Santa Catarina.

3.2.2 Definit a escalâ de criticidade, inclúndo as Íespectivas responsabilidades e ações
pata cada tipo de evento adveÍso, entre SDC, SDS e Epagti (item 6.4.2 da Decisão n.
t.e4s /201s).

Fonte: RL-\ 11lí103-18236, fl . 2.630

Informações pÍestadâs pela Epagti

1" Relatório de Acompanhamento, em t9 /12/2017 (fls.05 a 96) e informações e

documentos complementaÍes Íeqüsitados em diligência (fls. 153 a 155v) e Íespondidos poÍ

e-mail (fls. 164 a 173):

À Epagri ilforma que claborou documento técnico de níveis de criticidadc para a cmissào

de ar-isos mete(xola)gicos. O documento encoÍItra-se nas fls.64 a 96 dos autos.

1) Filaboracào do Tcrmo dc Coopcracào Técnica 02/06/2016
2) I-)laboracào do Plano de Trabalh<.r '15/07 /20't6
3) l)eFtnicào do local físico dc atuaçào dos técnicos 2'.1/07 /2016

10 /02/ 2011{) F.ntrcga do Protocolo Operacional c/ escala de cnticrdade

73 /02/2017 a 10 / tt3 / 2017

6) 1'estes de integraçào de avisos e criténos no SisDC 13 / 03 / 2017 a 07 / 01 / 2017
7) Rcvisào c ajustes da integtacào no SisDC 10/04/2017 r o5 /05/20't7
8) Protocolo operacional consolidado em opetacào 0s/0s/2011

Medidas Ptopostas: Prazo de Implementação:

5) Insercão do protocolo final e paramctrizacào dc avisos e

critérios do SisDC
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*

Â informaçào que nào constava no documento sào as responsabiüdades e açôes para cada

tipo dc cvcnto advemo, eÍrtÍe DC, SDE e Epagri.

Contudo, ao tesponder a diligencà (Í1. 165), â Estatal informa que continua realizando

reuniôes frequentes com os técnicos e didgentes da DC e SDE, no inmito de construir c

implementar o protocolo coniunto entre as üês instituiçôes, todavia comenta que é matéria de

notória complexidade, situaçào que demanda a interveniência de vários profrssionais.

Na mcsma oportunidade, remete cópia do'I'ermo de Cooperaçào Técnica (ICT 04.2018,

cfe. fls. 170 a 172v), qrrc tern como objeto a implantaçào dos sen'iços do Cenuo Integrado de

(lerenciamento de fuscos e Desasres (Ciçrd) do Estado de Santr Caranna, além da homologaçào

e operacionalizaçào dos ptotocolos de atuaçâo coniufltâ de forma integrada entre as setoriais do

(lovemo do Estado atuantes na gestào dos dscos e desastres.

IispeciEcamente em tela$o à operaçào do Sistema de l)efesa Ciul (SisDC), a l:pagri

informa que até 15 de maio de2079 aiiz nào havia sido enttegue a versào fuial do sistema, tendo

em vista a necessidade de alguns aiustes (fl.165v).

Ânáüse

Novamente, re5'istra-se que as medidas â sefem adotadas, pata cumprir a Ptesentc

recomendaçào, foram acordadas enfte as tÍês entidades envolvidas na auditoú (SDC, SDS c

Epagr). O âcordo ocorÍeu em função de que para a mesÍra recomendacão da auditoü, cada

enddâde havia proposto medidas diferentes. À ÁTÀ da reuniào esá disponível m, fl.2629 d<t

processo de auditoú G.I-\ 14100338236).

Analisando-se o quadro das mediüs pÍopostas, homologadas pelo Tribunal Plcno, tcm-

se que metade delas foi conclúda, testendo pendentes aquelas que dependem do funcionamento

pleno do Sistema da Defesz Cid (SisDC).

Yedficou-se ter sido conclúdo o estudo e as definições da escala de crincidade (fls. 6-1 a

9(r dos autos). Esse tabalho Íoi rczltza.do pela tspagri, por meio do Centro de Informaçôcs dc

Recursos Àmbientais e de Hidrologia de Santa Catarina (Ciram).

À Epagri encaminhou cópia do Termo do Cooperaçào Técnica (fCT 04.2018, cfe. fls.

110 a 17\) que tem como obieto a implantação dos sen'iços do Centro lntcgtado dc

Gerenciamento de Riscos e Desastres (CrgerQ do Estado de San ta Catai,ta, além da homol<>gaçà<>

e operacionalizaçào dos protocolos de atuaçào coniuntâ de forma integrada entre as setoriais do

Govemo do Esado atuantes na gestào dos dscos e desastres.

Esse -fermo (ICT 04.2018) atribü responsabilidades à DC e à Epagti (além da Secretaú

dc Estado da Àgricultura e Pesca e da Companhia lntegrada de Desenr-olvimento ,\grícola), mas
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TRIBUNAI DE CONTÀS DO ESTÂDO DE SANTA CATÂRINA

DIRETORIA DE ATTVID{)ES ESPECIAIS

COORDENÂDORIA DE AUDITORIÂ FINANCEIRA- COÂ.F

nào há definiçào de responsabüdades pata a Secretaria de Esado de Desenvoh'imento Econômico

e Sustentár'el (SDE).

Regústre se que todas as entidades envolvidas na auditoda (DC, SDL e Epagn)

informaram que tôm reallzado reuniôes ftequentes, no intuito de constmir e implcmcntar o

protocolo conjunto ente as üês instituições.

Por fim, convém registrar que o Secreúno de Estado da Defesa Civi! em planilha

encaminhada âÍlexâ âo Oficio n. 311/GÁBS/SDC /201,9 (fl. 183l) iustrfica que, âtuâlÍnente, o

SisDC está em fase de análise das "não conformidades" por pârte dâ empresâ contÍâtâdâ pâÍâ â

elaboraçào do sistema, em obsen'ância ao Termo de Referência. Âlém disso, informâ tâmbém que

foi instaurado processo de sindicância investigativa pata apuaçào de possível responsabilidade pela

má execucão do Conüato t- 285/SDC/2014, enseiando em demora significativa na enrega de

produtos, bem como, possível falta de fiscalização contratual (processo SGP-E SDC 126 /2019).

Conclusão

Pelo exposto, considerando quc foi elaborado o lr{anual "Níveis de Criticrdade para

Emissào de Ávisos ÀÍeteorológrcos" (fls. 64 a 9ó), que fonm tezl:zaüs teuniões enüe as entidades

enr.olridas, que foi remetido o Tcrmo de Cooperaçào Técnica, com a deÊni@o de obrigacões c

responsabiüdades da Epagn e DC, com a operação do Centro Integrado de Gcrcnciamento dc

Riscos c l)csastres (Cgerd), esta eqüpe de monitotamento entende que a tecomendaçáo foi

atenüda, âpesat de restâÍem medidas prewistas no Plano de Âçào aintla nào implantadas,

flotadamente aquelas associadas âo pleÍro funcionamento do Sistema da Dcfesa Civtl (SisDC).

3.3 Recomendações à Sectetaria de Estado do Desenvokimento Econômico Sustentável

3.3.1 Elabotat os Planos de Recursos Hídricos das bacias de dominio estadual
rnencionadas na Lei (estadua,l) n. 10.949 /98 e, também, daquelas com Comitê de
Gerenciamento de Bacia Hidrográfica instalado (item 6.3.1 da Decisão n.1.945/2015).

PERH Conclusão 08/2011
Rio das ,\ntas (-onclusào 08/201
fuo Camboriu Conclusào 08 / 20'11

fuo Itapocu Conclusào 08/2011
Contratacào de ,1 planos de
bacies

âtcContratacào
"t2/2016

Contrataçào de 2 planos de
bacias

atcContratacào
12/20'.u

O F.stado dc Santa Carzrita possú 7 (sete)
Planos de Bacias elaboradas em bacias com
comitês instalados. Scndo que o Plano do
\raranguá foi tetminado no frnal de 2015.
l-oram contmtldos em 2015 e esrào em
elaboracào os Planos das Bacias dos Rios
das \ntas, Itapocu e Camboriú c, ainda, o
Plano E,stadual de Recursos Hídricos. Àté o
final da arual gestào der-erão ser conúatadas
os Planos das dcmais bacias hidrográFrcas.

Complementacào do pJano
da Bacia Chapccó Iraní

atcContrataçào
12/201.7

Medidas Ptopostas: Ptazo de Im lemeotação:

liontc: RI- \ l-110033823ó. fl.2.63-5
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Informações prestadas pel,a SDE

1" Relatório de Acompanhamento, em 06 / 12/2018 (fls 129 a ú5) e informações e

documentos complementares reqüsitados em diligência (fls. 150 a 150v) e respondidos por

e-mail (fls. 159 a 163):

-,\ SDE informa (fl. 132) que a elaboração de todos os Planos de Rccursos Hídricos das

principais Bacias HidrográEcas do Estado permiúá uma anfise mais profunda de <1uais bacras

ncccssitam de ações estmturais e nào esmrtutais imedàtas para soluçào de problemas ambicntais.

Ào rcspondet à diligencia (fls. 162-163), a Unidade a6rma que o Plano Estarlual rle

Rccurso Hídricos foi conclúdo no ano de 2017 e disponibtlizado no site u1ts. sc

Os Planos de Recutsos Hídricos das Bacias HidrográEcas de Tubarào, Âraranguá, Itaiaí,

Itapocu, Cubatào, Timbó, Chapecó, Ântas, Jacutinga e Camboriú ambém iá estào concluídos c

estào dispoflft'eis no mesmo endeteço eletrônico.

Quanto aos Planos de Recursos Hídricos dos Rios Cubatão/ÀÍadre e fuos

Tijucas/lliguaçu, informa que também jâ forrm conclúdos. O Plano de Recursos Hidncos dos

Rios Cubatão/I\Iadre iá foi lançado oficialmente no dia 06/05. lnfomra o link onde há uma notícia

sobre o lançamcnto.

O Plano de Recursos Hídricos dos fuos Tiiucas/Biguaçu esú faltando a aprovacào em

Assemblera Geral do Comitê do mesmo nome e os Planos de Recursos Hídricos dos Rios

(lan<-rinhas c LIrussanga eflcontram-se em andamento.

Finalmente, informa que os Planos de Recursos Hídricos dos fuos Canoas/Pelotas c Rit-r

do Pelxe, iá possuem Terrno de Refetência Enalizado e, flo momento, o pÍocesso DSLTST 175/ 19

encontrâ-se em anáüse da Comissào de Licitação da SDS.

Ânálise

Cotejando-se as medidas ptopostas no Plano de Âçào homologado pelo -I nbunal Pleno,

com as infotmações fomecidas e ved6cadas pot esta equipe de monitoramento nos enderecos

eletrônicos fomecidos, tem se â seguinte situaçào:

534

D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 p
ar

a 
O

sv
al

d
o

 F
ar

ia
 d

e 
O

liv
ei

ra
 -

 8
95

.5
65

.4
29

-4
9 

em
 1

9/
02

/2
02

4 
- 

16
:4

3:
21

Esse documento foi assinado digitalmente por ADRIANA REGINA DIAS CARDOSO em 21/05/2020 22:01.
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o numero do processo: 1801194197 e o codigo: 08617



]F TRIBUNAL DE CONTÀS DO ESTÂDO DE SÂNTA CATARINA
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COORDENÀDORIÁ DE AUDITORIA FINANCEIRÂ _ COÂF

adro 11: Si atuel dos Plânos de Recursos Hídricos

Fonte: TCFI/SC

Como sc dcmonstra no quadro abaixo, extraído do Relatório DÂF- 021i2015 EL\
l-l/00338236), na ocasiâo da auditoú havâ seis Planos de Recursos Hídricos no universo 20 bacias

hidrográEcas consideradas. Com base nessâs infoÍnaçôes e também nos PlaÍros de Bacias

divulgados no site trrv.aguas.sc.gob.br pode-se considerâÍ que âpenâs dois Planos foram

elaborados e divulgados no site, após a tealizaçào da auditoda, quais sejam o de Àraranguá (2015)

c o de Cubatào/NÍadre (2019).

-\lém desscs, considera-se como em implementa@o o I'lano de Recursos Hídricos dc

Tiiucas/Biguacú, o qual terifica-se a existência de notícias que comptoram que o referido Plano

encoÍrtra se em finalizacào e os Planos de Recursos Hídricos dos fuos Canoas/Pelotas e Rio do

Pelxe, os quais )á possuem'I'ermo de Referência finahzado, segundo .informações da SDS c cujo

processo de contmtacào é o DSUST 175/19.

-\baixo rcproduz-sc o Quadro 1 do Relatório D ÀE 021 /2015 e, na sequência, imagem da

tela do site srrl'.a âs.sc r'.br ondc cstào Iistados os Planos de Bacras iá Íinalizados e dir-ulgados

Plano Lstadual <ic Rccurso Hídrico
Conclusào
08/2017

Medida implementada.
Plano claborado e disponír-el para consulta

Conclusào
08/2017

1üo Camboriú
Conclusão
08/2017

Medida implementada,
Plano elaborado e disponír-el para consulta

Rio ItapocÍr
Conclusâo
08 /2011

Medida implementada.
Plano elabotado e disponível para cousulta.
apesa-r de auscntc o documento síntese.

Contrataçào de .l planos de bacias

(obs. como nào há discriminaçào dos
planos, conÍrontamos os que iá existiam
com os dir-ulgados no site)

Contrataçào
até 12/2016

Medida em implementagão.
Planos claborados -\ramnguá,
Cubarào/i\Íadre, l ijucas/Brguacú.
l-alta um plano para cumprü o compromisso
afrrmado.

ContÍataçào de 2 planos de bacias
(obs. como nào há discriminaçào dos
planos. contiontamos os que já erisúam
com os divulgados no sitc)

Conuataçào
aÍé 12/2017

Medida em implementação.
Planos ainda nào claborados. mas Termo <lc

Refetência elaborado para a contrataçào de 2
planos (X.ios Canoas/Pelotas c lho do Peixc).

Complementaçào do plano da Bacia
Chapecó e Iraní

Contrataçào
até 12/2017

Plano ainda nào claborado.

Pta'zo Situa ão Atual

11() slte.

Plano de Recurso HÍdrico

I 
Ri,, .lr. -\n,^,, Plano ainda oào elaborado.
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]F
DE CONTÂS

TRIBUNÁI DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DIRETORIA DE ÀTIVIDÂDES ESPECIÂIS

COORDENADORIÀ DE AUDITORIÂ FINANCEIRÂ - COAF

Qú.d,o 1: Phdo dê Rrcrúsos H;dô6J -r Baal I |;dr

----f--

Fonte Relrtório I) \Ia O21/?O15 r3L-\ 1-1.,'003.18236. f,. 2.+l.ki

Figura 1 - Máscata do site de consulta do Plano de Bacias em SC
io

srsTEMA DE INFORMAçõES DE

RECURSOS HIDRICOS DO ESTADO DE SA TA CATARI A

?d
icztc(rt l

IESatf[(mÉrr

íjlanos de Barias

Fonte:
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TRIBUNAL DE CONTÂS DO ESTÂ.DO DE SÂNTA CATARINÀ

DIRETORIÂ DE ÀTTVIDÂDES ESPECIilS

COORDENÂDORIA DE AUDITORIA FINÂNCEIRÂ - COAF

Conclusão

Com basc nâ exposiçào âcimâ, consideÍâ-se que a medida propostâ no Plano de Àcào,

homologado pelo -I ribunal Pleno, esú em implementâção, sendo a recomendaçào ainda nào

plenamente atendida.

Rcgistre-se, enüctanto, que a maiot parte dos Planos de Bacias Hidrográfrcas a sercm

elaborados iá está encaminhada e que a quzntidade de Planos âtualmente cxistente (11) é quase o

dobro da quantidâde que existia à época da auditona (6).

3.3.2l-otar, no mínimo, um especialista em hidrologia na Diretoria de Recurcos Hídricos
(item 6.3.2 da Decisão n.1.945/2015).

l'bnte: RI-.\ l+/00338276, fl. 2598

Informações prestadas pela SDE

1'Relatório de Àcompanhamerto, em 06/12/2018 (fls 129 a 135) e informações e

documentos complementares reqúsitados em diligência (fls. 150 a 150v) e respondidos poÍ

e-mail (fls. 159 a 163):

No 1'Relatório de Âcompanhamento (fls. 133-134) a SDS informou que har-ia solicirado

abertura de concurso púbüco em 2013, mas que a Diretoda do Tcsouro Estadual har-ia se

posicionado conttariamente, alegando balxa capacidade de investimento do Estado.

F-m 201(r, face o advento da Rcsolucào 002/2O76, de 71/ 04 /2016, o Governo do Estado

suspendeu a tramitacào dc quaisquer processos ou atos administradvos que impücassem aumcnto

da despesa com a folha de pagamento dos sen'idores públicos. lnforma que a situacào persistiu cm

2018, com a edicào dc nova Resoluçào, agora sob o número 002/ 2018.

Para oÍtmizar e fortalecer as atividades desenvoh'idas na l)iretoria de Recursos Hídricos,

optârâm por contÍatâr cinco bols.istas em áÍeâs do Direito, Engenharia Àmbiental, GeograFra c

Informática.

-\té dezcmbro de 20i 6

l) Rcabcrtura do ptocesso DSUST 2.312/2013, referefltc
ao ofício Gr\BSÀ n. 1097 /2013, de 10/12/2073,
solicitando abcrtura dc concurso público pata ptovimento
dc vagas e CR em cargos do quadro de pessoal da SDS,
incluindo vagas para especialista em hidrologia.
2) Reiterar pedido à Secretaria de Estado da

Àdministtaçào (SE,\) expondo a recomendação do TCE.

Meüdas Propostas P tazo de Implementação:
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTÂ.DO DE SÂNTA CATÂRINÂ

DIRETORIÀ DE ÀTTVIDÂDES ESPECIAIS

COORDENADORIÂ DE AUDITORIA FINANCEIRÂ - COAF t
]F

Foi também promovida reesmrruraçào organtzaciorl'al baseada na necessidadc de

rcadequar o atual quadro de servidores, principalmente por meio de concurso público ou dc

progrâmâs específicos de conrataçào de pro6ssionais técnicos capacitados em gestào de recursos

hídricos. Essa reestruturaçào indú a integraçào de mais sen'iços enue os diversos órgàos

rclacionados à gestào ambienul com a mânutençào de senidores do Instituto do trIeio .\mbiente

e da Epagd à disposiçào da SDE.

Âo responder a diligêncà (ÍL 162v), a Unidade afirma que re.itetou o pedido de concurs<r

público e, considerando o quadro de limitaçôes otçamenrárias e Enanceitas impostas ao poder

executivo, mais uma vez não houve autoúaçâo de abertua de nolo concutso.

Análise

Considerando especificamente as duas medidas propostas oo Plâno de Àcào, verifica-se

o cumprimcnto das mesmas. Ou seja, foi reabeno o ptocesso DSUST 2312/201-3 e solicitado

abertura de concuso público pâÍâ prowimento de vagas e cadastro de resen'â em caÍgos do quadro

dc pessoal dâ SDFI, incluindo vâgâs pâÍâ especialista em hidrologia. Àssrm também, foi reiteradt.r

pedido à Sectetaria de Estado da Àdministraçào (SEÁ) expondo a recomcndaçào do I'CE.

L,ssas medidas ocotÍeram no pÍ zo proposto de implementaçào, mas nào surdram o

efeito desejado, pois nào foi autorüada a abernrra de concurso público.

É relevante comentâr que â recomendaçào consignâda no item 6.3.2 da Decisà<-, n.

1.9+5 / 201,5 nào indicou t rcalizaçào dc concurso público como soluçào para minimizar a

defrciência cncontrâdâ, rnâs âpenâs iecomendou a lotaçào de um especialista em hidroiogia na

Diretoda dc Rccurst»s Hídricos.

Independentemente do fato do concurso público desejado nào ter sido autotizado, apcsar

dos esforços da SDE, .inclusive com a contÍâção de cinco estâgiários, a lotaçào de um espec.ialista

em hidrologia na Diretoú de Recursos Híddcos nào foi efetivada.

Conclusão

I'endo em vista o exposto, estâ eqüpe de monitoramento consideta a recomendação

contida no item 6.3.2 da Decisão n.7.945/2015 não atendida, âpcsât do Plano de ,\ção ter sid<r

cumprido, em que se comprometeu reitetat pedrdo p atz rezlizaçào de concurso público à Secretaria

de Estado da Àdministra@o.
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F]
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTÀ CATÂRINA

DIRETORIÂ DE ATTVIDÂDES ESPECIÂIS

COORDENADORIA DE AUDITORIA FINÂNCEIRÂ - COAFD€ COÀÍTÂS

3.3.3 Planejar ações de ptevenção e mitigação de desastres nos Planos de Recutsos
Hídricos das Bacias Hidrográfrcas, em articulação corn a SecÍetaÍia de Estado da Defesa
Civil (item 6.3.3 da Decisão n.1.945/2015).

Foote: RL-\ 1 I / 00338236, fl. 2.635.

Informações prestadas pela SDE

1" Relatório de Acomparhamento, em 06 /12/2018 (fls 129 a 135) e informações e

documentos complementares tequisitados em rliligência (fls. 150 a l50v) e respondidos pot

e-mail (fls. 159 a 163):

No Relatório dc -\companhamento (fls. 133-134), a SDE infotma que cm 2015 foram

rcalizadas reuniões técnicas com z DC, a Secretaria de Planejamento e Gestão e a SDE para

aprimorar os teÍÍnos da teferência. À partir disso, foram incorporadas a identificacào de riscos e

prevencào de desastres naturais nos planos de bacias e no Plano Estadual de Recursos Hídricos.

No diagnóstico, deEniram se as áreas suieitas a eventos hidtológicos ou climádcos

críticos, idenúficando regiôes e bacias que apresentcm episódros com periodicidade recorrente de

sccas, chcias c inundacôes. Informa também que foram identificados os principais fatores e agentes

naturais e antrópicos que âgÍa\-am o processo de cheias e inundaçôes. Finalmente, que foram

dcÊnidas as principais ações estruturais e nào estruturais que deverào ser executadas em cada bacia

para a solucào dos ptoblemas levantados.

Áo rcsponder ) diligência (maio de 2019 fl,.76h), a Unidade Gestora informa que o

Tcrmo dc Cooperaçào Técnica foi frrmado em 0l/06/2016 e nesse teÍmo restou como

competência à SDE: a articulaçào para implementaçào da rede de monitoramento, apoio à DC na

manutcnçào c opcraçào da rede de monitoramento hidrometeorológico e acompanhamento da

operacào da sala dc situacào e do Cento de Gerenciamento de Desastres do Estado.

Prerisão clos 'I R Planos Concluído em 2()15

Até ago / 20'17

PERH
Rio das .\ntas
fuo Camboriu
fuo Itapocu
Conttaçào de 4 Planos de

bacias

,tté dez/2016 (elaboraçào de
18 meses)

CoÍrtrataÇão de 2 Planos de
bacias

Atê dcz/2017 (claboraçào de
18 meses)

1) -\tualizacào dos Tcrmos de
Referências (fR) para planos
2) Conclusào dos planos dc
Racias, incluindo as fases de
diagnóstico, prognóstico e

planejamento dos riscos
trrdrológrcos

Complementaçào do plano da
Bacà Chapecó Iraní

Contrataçào âté 12/2018
(elaboraçào de 18 meses)

Ptazo de Implementação:Medidas Pro ostâs:
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TRIgUNAL
DE CONTAS #Ê

Ànálise

Para cumprir a tecomendação em tela a SDE harú sc comprometido em atualizar os

Termos de Referências (IR) pata contÍatação dos Planos de Bacias e rúbrlizar a conúataçào c

conclusào de planos, conforme indicâdo no início deste item.

Â partir da anáüse coÍrtida no item 3.3.1 deste telatório, coflstatâ-se que as medidas

propostas no Plano de Âçào homologado pelo liibunal Pleno estào em implementaçào, sendo cr

Plano Estadual de Recursos Híddcos e os Planos das Bacias de Caboriú, Iapocú, Cubatào/NIadre

e -\raranguá implementados e os planos do Rio das Àntas e os demais previstos para conúatacào

âté dezembro de 2077 ajnü nào implemenados integralmente.

-\ssim, considerando estritamente o Plano de Âçào, tem se que o mesmo se encontÍa em

implemcntaçào, status análogo ao itellr 2-3-1 deste relatódo.

N{as, é necessádr) teÍ como ÍefeÍência o teor específico da ptesente recomendâçào, que é

"plancjar ações de prevençào e mitigaçào de desasmes nos Planos de Recursos Hídncos das Bacias

Hidrográficas, em articulaçào com a Secretaria de Estado da Defesa Civil". Ânaüsando os planos

de bacias citados, chega-se à conclusão que o Plano Estadual e os Planos de Camboriú, Itapocú e

Àraranguá abordam ações de ptevençào e mrtigaçào de desastres. No caso espccífico do Plano da

Bacia do Cubatào/À{adre (íten 5.2.6 do Plano, ta páqtna 75), constata-se que nào foi atendida a

Íecomcndação do'lribunal de Contas, apesar do Plano ter sido conttatado em dezembto de 201(r

e disponibiJrzado no site em ianeiro deste ano.

Em relaçào à articulação com a Defesa Civil, concorda-se que a existência do'Iermo de

Cooperação entre âs tÍês instituiçôes envoh'idas com o tema desta auditoria operacional, comprolc

o enyolvimento da SDE e da DC no processo de viabrlizaçào da conttataçào dos Planos dc Bacias

e inclusào específrca de ações de ptevencào e mitigação de desastres.

Ocorre que o 'I-ermo de Cooperaçào entÍe âs tÍês instiruiçôes, referenciado na resposta

ao presente item, não esú mais vigente. Ele consta das fls. 2.650 a' 2-654 dos autos do processo da

auditoda opcracional G.L{ 14/00338236), que deu origem a este pdmeLo monitoramento. Nesse

'l'ermo de Cooperaçào veriEca se a obrigaçào da SDE aporar, oriefltaÍ e subsidàr, em conjuntcr

com a DC, a implementâçào, modemrzação, amPliaçào, manutcnçào e operaçào da Rede de

Nlonitorameoto Hidrometeorológico do Estado de Santa Catarina (item 'b', II da Cláusula Quinr-a

do 'lermo de Cooperaçào Técnica assinado em 01 de junho de 2016 c vigcnte até iunho de 2018).

Flm contato telefônico com a atual Diretora de Recursos Hídricos da SDFI, Sra. Jaqueline

Isabel de Souza, no dia 18 de setembro, próximo às 13h30 (depois formalizado e-mail, cfe. fl.16-3),

foi informado ao auditor fiscal Osvaldo Fara de Oüveira (mat. 450.8'45-9), que a rcnovaçào do

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTÁDO DE SÁNTA CÃTARINA

DIRETORIA DE ATTVIDADES ESPECIAIS

COORDENADORIA DE AUDITORIÂ FINANCEIRA - COÂF
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]F TRIBUNALDE CONTAS DO ESTADO DE SANTACÀTARINA

DIRETORIA DE ATTVIDADES ESPECIAIS

COORDENÂDORIA DE AUDITORIA FINANCEIRÂ - COAF

'lermo de Cooperação estava sendo tratada pelo gerente daquela diretoria, informaçào <1uc

corrobora â constâtâçào de que o Termo de Cooperação Técnica ente as entidades cnc()ntÍa-se

sem validade.

Conclusão

Diante do exposto, conclui-se que â tecomendação está em irnplementação, urna vcz

quc as medidas previstas no Plano de Áçâo não estão lntegralmente implantadas, no prazo prcvisto.

e que o planeiamento das ações de ptevençào e miugação de desasües nào foi contemplado em

todos os Planos de Bacias contatados e elaborados posteriormente à tealiztçào da auditoú.

ljonre: RL\ 1ll0033836, n. 2-598.

Infotmações pre56d"s pela SDE

1" Relatório de Acompanhamento, em 06/12/2018 (fls 129 a l35) e informações e

documentos complementaÍes reqüsitados e6 diligência (fls. 150 a l50v) e respondidos por

e-mail (fls. 159 a 163):

No 1'Relatório de Ácompanhamento (fl. 134) a SDS informou que as equipes técnicas

dos órgàos elaboratam minuta de Âcordo de Cooperaçào com vistas a implemcntacào,

modemizaçào e ampliaçào, manutenção e opcmçào da rede de monitoramentr>

hidtometcorológico, sendo um dos obietivos a implementâção de um protocolo unificado dc

monitorâmento e âleÍtâ.

Informa que o I'ermo de Coopemçào fécnica - SDS/SDC/Epagn foi formalizado em

iulho de 2016 e que periodicamente os ór$os envolvidos se reúnem a frm de implementar os

protocolos e discuú de forma articulada a operacionalizacão dos senicos de alerta e

monitoramento hidrometeorológico.

1) Fllaboracào do 'l'ermo de Cooperaçào Técnica 02/06/2016
2) I-)laboracào do Plano de 'l-rabalhc> t5/07 /2016
.j) I)cfrnicão do local fisico de atuaçào dos tócnicos 21/07 /2016
'1) I')ntrcga do Ptotocolo ()peracional c/ escala de
critrcidade

10/02/2017

5) lintrcga do Ptotocolo Final e patametrizaçào de avisos e

critérios no Sisl)C
13 /02/2017 a 10 / tti / 2011

(r) 'I cstcs dc intcgracào de ar-isos de critérios no SisDC 13 / 03 / 2017 z 07 / 04 / 2011
7) Rctisào e ajustes <.la intcgracào no SisDC 10 / 04 / 2017 

^ 
05 / 05 / 2017

tl) Protocolo ()peraciona.l consolidado em operaçào 0s /0s /2017

Medidas Ptopostas:

3.3.4 Instituit e implementâr um pÍotocolo unificado de monitoramento e alefte entte SDC,
SDS e Epagti (item 6.3.4 da Decisão n. L945 /2015).

Prazo de Implementação:
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TRIBUNAI DE CONTAS DO ESTADO DE SÂNTA CATARINÂ

DIRETORIA DE ATIVIDADES ESPECIAIS

COORDENA.DORIA DE AUDITORIA FINANCEIRÂ - COAT

Âo tespoader à diligência (fl- 162y), tatificou que o Termo estava r-igente e que compcrc

à SDS a articulaçào para implementação da rede de monitoramento hidrometeorolóp;rco, apoio à

SD(l na manutençào e operação dessa tede e acompanhamento da operacào da sala de situacào c

do Centro de Gerenciamento de Desasucs do Estado.

Ânríüse

Cabe tegistrat, inicialmente, que as medidas a serem adotadas para cumprir a presentc

rccomendaçào foram acordadas entre as três entidades envolvidas na auditoü (DC, SDE e Epaga).

() acotdo ocoreu em funçào de que para a mesma recomendacào da auditoria cada entidade haçia

proposto medidas diferentes. Á ÂTÂ da reuniào está disponível na fl. 2629 do processo de auditoria

(ru-.\ 14l00338236).

Ânaüsando se as medidas ptopostas Íro Plano dc Âçào homologado pelo Tribunal l,lcno,

percebe-se que algumas medidas foram implementadas e outtas ainda estào pendentes. () 'l-ermo

de Cooperaçào 1écnica foi instituído.

Ocorre que o Termo de Cooperaçào entre âs três instituiçôes, referenciado na Íespostâ

âo preseÍrte item, não está mais viçnte. Ele consta das fu. 2650 a,2654 dos autos do processo da

auütoria opetacional EIÁ 14/00338236), foi assinado em 01 de junho de 2016 e ester.e vigcnte

até junho de 2018.

Em coÍrtato telefônico com a atual Diretora de Recursos Híddcos da SDS, Sra. -]aqueüne

Isabel de Souza, no dia 18 de setembto, próximo às 13h30 (depois foi formalizado e-mail, cfe. ÍL

163), foi informado ao auditor Escal Osr.aldo Faria de Oliveira (mat. 450.845-9), que a renovacào

do Tcrmo de Coopetação estava sendo tratada pelo gerente daquela diretoria, informaçào <1ue

cortobora a constataçào de que o Termo de Cooperação Técnica ente as entidades encontrâ-sc

sem r-alidade.

O ptotocolo opetacional com a escala de criticrdade foi implementado, assim como o

local da sala de situaçào. Estào ainda pendentes as medidas que dependem do pleno funcionamento

do Sisf)C. Como afrrmado anterioÍÍnente (Oficio n. 311/GÂBS/SDC /2019,8.183r) o SisDC está

em fase de anáIisc das "nào conformidades" por parte da emptesa contÍatadl pata a elaboraçào do

sistema, em obsen ância ao Termo de Referência. ÁIém disso, foi instaurado processo de

sindicância inr.esàgativa pata aptrtçào de possível responsabüdade pela má execução do Conftarcr

t 285 /SDC / 2014, ensejando em demota significativa na entrega de ptodutos, bem como, possívcl

falta de fiscalizaçào contratual (rtocesso SGP-E SDC 126 /2019).
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TRIBUNALDE CONTAS DO ESTÂDO DE SANTACÂTÂRINA

DIRETORIA DE ATTVIDADES ESPECIilS

COORDENÂDORIA DE AUDITORIÂ FINÂNCEIRÂ - COAf

Coaclusão

Considerando que estào pendentes algumas medidas preristas no Plano de r\çào, e que <r

Termo de Cooperaçào assinado em funho de 2016 não se encônta vigente, estando em fasc dc

rerisào pela SDS, esta eqúpe de monitoramento entende que a recomendação está em

implementação, pois nào se verifica a implementaçào do protocolo unificado de moÍritoramento

e alerta cnne as instituiçôes enr-oh.idas no tema (SDC, SDS e Epagn).

3.3.5 Definir a escala de criticidade, incluindo as respectivas responsabilidades e ações
paÍa cadâ tipo de evento adverso, entte SDC, SDS e Epagri (item 6.3.5 da Decisão n.
1.94s/20ts).

Fontc: RL.\ 1+/ (t0338236. Í1.2.630

Infonnações prcstâdas pela SDS

1" Relatório de Acompanhamento, em 06/t2/2018 (Íls 1!29 a ú5) e infomraçôes e

documentos complementares reqüsitados eal diligência (Ils. 150 a 15í)v) e respondidos por

e-mail (Íls. 159 a 163):

.\ SDII informa, no Relatório de Acompanhamento (fl. 134), que o Termo de Coopcracàcr

entrc âs ttês entidades cnr-olúdas (DC, SDE e Epagri) prevê como um dos objetiros a definicào

das escalas de critrcidade para ctàz evento adverso. Informa que a definicào dc competências c

açr>es dc cada um dos entcs está regulada na Cláusula Segunda, inciso X, do mcsmo -I'ermo dc

Ooopctaçào.

Informa também que a Epagri realiza o monitoÍamento dos principais rios dc Santa

Catarina, por meio da sala de situacào. O monitoramcnto realizado na sala de situação iá adota uma

escala de criticidade no que se refere aos nír'eis dos rios, experiência que poderá sen'ir de referência

na implcmcntacào para os demais e\-cntos.

tlF
TRIÊlUNAL
OE CONÍÂS
OE S ÀNÍA

l) [:laboracào do'Iermo de Cooperacâo Técnica 02/06/2016
2) F)laboracào do Plano de Trabalho ts/o7 /2016
.i) I)efinicào do local fisico de atuaçào dos técnicos 21/O7 /2016
.1) F.ntrega do Protocolo Operacional cf escala dc criucidade 10 /02/2017
5) Inscrcào do protocolo final e parametriz.açào de avisos e

crrtótios do SisDC
t1/02/2011 a 10 /o3 / 2o1 t'

6) 'I'estcs dc integracào de avisos e cdtérios no SisDC 13/03/2017 a (t7 /04/2011
7) ltcvrsào e âiustes da intcgração no Sisl)C 70 / 04 / 2017 a 05 / 05 / 201'7

8) Protocolo operacional consolidado em operaçào os /05 /2017

Medidas Ptopostas: Ptazo de Implementação:
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DIRETORIÀ DE ATIVIDÂDES ESPECIilS

COORDENÂ.DORIADE AUDITORIA FINÂNCEIRÂ - COÂ.F

r\o Íesponder à diligência (fl. 162v), diz que as três enddades envolvidas estào cm

constante inte ocuçào e integraçào técnica. Destaca que o monitommento que ocorre na sala dc

situaçào considcra a criticidade das vazôes dos rios, os quais sào monitorâdos em funçào das vazôes

de referência adotadas pâra outorgâ, bem como da escala de alertas para as cheias indicadas pela

l)cfesa Civil.

Ânálise

Novamcnte, é necessário registrar que as medidas a setem adotadas, para cumprir r

preseÍrte Íecomendação, foram acotdadas entre as trôs entidades envoh'idas na auditoria (DC, SDlr-

e Epagri). O acordo ocoffeu em ÊrÍrção de que pam a mesÍur recomendaçào, cada entidadc havia

proposto medidas diferentes. À ÂTÂ ü reuniâo esú disponível na Í1.2.629 do processo de

auditoda GJÁ I 4/00338236).

Enúo, anaüsando-se o quadro das medidas ptopostas e homologadas pelo liibunal

Pleno, tem-se que metâde delas foam conclúdas, restando pendentes a<luelas de dependem do

funcionamento eíetivo do Sistema da Defesa Civil (SisDC)

Verifica-se ter sido conclúdo o estudo e as definiçôes da escala de criucidade (fls. 6'1 a 96

dos autos). Esse trabalho foi tealizado pela Epagri, por mcio do Centro dc Informações de

Recursos Âmbientais e de Hidrologia dg §2nta Ç2tqrina (C.ir2rn).

-\ Epagri cncamrnhou cópia do Termo do Coopera@o Técnica (fCT 04.201 8, cfe. fls.170

a 172.!-), qu,e tcm como obieto a implantaçào dos serviços do Centto Integrado de GetenciameDto

de fuscos e Dcsastres (Crçtd) do Estado de Santa Catarina, além da homologaçào e

opcracionalizaçào dos protocolos de atuaçào conjuna de forma integtada entrc as setodais do

Goçemo do Estado aruantcs na çstão dos riscos e desasúes.

Esse Iermo de Coopetação atribui responsabilidades à DC e à Epagn (além da Secrctaria

de Estado da Ágricultura e Pesca e da Companhia Integrada de Desenvolvimento Àgrícola), mas

nào há definição de tesponsabilidades para a Secretaria de Estado de Desenvolvimcnto Econômico

e Sustentável (SDS).

É relevante tegistrar que que todâs as entidades envolvidas na auditoda (DC, SDE e

Epagti) informaram quc tem realizado reuniões frequentes, no intuito de construir e irnplementar

o pÍotocolo coniunto cntre as uês instituições.

Por fim, convém tegistrar que o Secreúno de Estado da Defesa Civil, em planilha

encaminhada ânexa ao Oficio n. 311/GÂBS/SDC /2019 (fl. 183r) iustifrca que, atuahnente, o

SisDC está em fase de análise das "nào confotmidades" por parte da empresa conúatada paÍâ a
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FIt
TRIBLTNÁL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DIRETORIA DE ATTVIDA.DES ESPECIdS

COORDENÂDORIÂ DE AUDITORIA FINANCEIRÂ - COAFDE SA NTÂ

elabotaçào do sistema, em obsen'ância ao Termo de Referência. ÀIém drsso, informa tambóm que

foi instaurado processo de sindicância rnvestigatita para apuração de possível responsabilidade pela

má execuçào do Contrato n- 285/SDC/2014, ensejando em demora sigaificativa na entÍega dc

produtos, bem como, possível falta de fiscalização contÍatuâl (processo SGP-L, SDC 126/2019).

Conclusão

Pclo cxposto, considerando especialmente a confecçào do ÀÍanual "Níveis de Criticidadc

para F-missào de Àvisos NÍeteorológicos", t rcaliztçào dc reuniões enüe as entidades enlolvidas, a

temessa do Termo de Cooperação Técnica, com a definiçào de obngacôes e responsabilidades de

cada uma das entidades envoh,idas com a operacão do Centro Integrado de Gerenciamento de

Riscos e Desastres (Ctgerd), r-erifica-se que â tecomenda'çáo foi atetrdida, âpcsâÍ dc Ícstârem

medidas previsras no Plano de Âção ainda nào implantadas, notadamente aquelas associadas ao

pleno funcionamcnto do Sistema da Defesa Ciyil (SisDC).

3.3.6 Àumentaf o Írível de execução orçamentária das despesas de caráter pÍeventivo,
pÍevistâs na lei orçamentâia arlrtal (item 6.3.6 da Decisão n. 1.945 /2O15).

ljontc: RI-\ 11/ 00338236, Í1. 2599 .

Infonnações pÍestadas pela SDE

1" Relatório de Acompanhamento, em 06 /12/2018 (f[s.129 a 1Il5) e informações e

documentos complemertaÍes reqüsitados em diligência (fls. 150 e 150v) e respondidos pot

e-mâil (fls. 159 a 163):

No 1'Relatódo de Ácompanhamento (fl. 135), a SDE rnforma que inr.estimentos foram

ptevistos em Ê.rncào das açôes decomentes do Plano Estadual de Recursos Hídricos (?ERH) c

Planos de Bacias, com implemenaçào pterista para 2017.

.\ patir da conclusào dos mencionados planos, informa que já sào constatadas ações

estratégicas emergenciais, de apoio e de implementacào, incluindo acôcs de presen-acào, proteçào

e uso dos tecuÍsos hídricos. Sào prer,.istas ações estmturantes como obras de engenharia

identifrcadas nos planos para melhora da qualidade ou quantidade dos rccursos hídricos e ainda

para ptevencào c mitigacão de dscos hidtológicos. Também sào preústas açôes nào estrutuÍafltes,

as quais inclucm processos de educacão ambiental de capacitação, normatizacão, mudanca culrural,

1) Elaborar pÍograma de investimcnto em função das

ações tlecorrentes do PERH e Planos dc Bacias.
2) Fomentar linhas cle apoio a projetos do FEHIDRO.

'\ partir de 2017

Medidas Propostas: oPmzo de Im Iementa

I
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COORDENÂDORIÂ DE AUDITORIA FINÂNCEIRA - COÁF
Ê

monitoÍamento e 
^leÍta, 

conscienúaÉo, estudos e pesquisâs relacionadas à presen'açào, à

proteçào c ao uso dos tecutsos híddcos.

lnforma também que esses invesdmentos têm nào só um câÍáter preventivo, mas tambóm

de melhoria contínuâ e que a conclusâo dos estudos permitiu identiEcar e esdmar clatamente as

demandas que deverào ser financiadas pnontaramente pelo F-undo Estadual de Recursos Hídricos

(l"ehidro), possibrlitando um investimento qualificado nas âçôes de gestào das águas.

Âo responder à diligência (ÍL 162v), o Diretor de Recutsos Hídricos ratifica que as açôes

de planeiamento contidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e nos planos de bacias do Rio

das Antas, Cambonú, Iapocr4 Cubatào, Tijucas, Urussanga e Canoinhas, consdrucm-se cm

esrudos e ânálises que as caractedzdn como pÍeveÍrtivâs. Álém disso, informa que fotam apoiadas

âções de manutençào da rede telernétricâ, [unutençào de bartagens e modelagem hidrolírglca por

meio de desccntralizações para a Epagri e DC.

Aoálise

Âs tespostas oferecidas pela SDE (fl. 135 e fl,. 162t) par: atendet à medida proposra no

I)lano de Àção e à recomendação do -lribunal de Contas nào demonsúam se houve aumcnto n()

nír'el de exccuçào oÍçamenúdâ das despesas de carâter preventivo, previstas na lei orçamentária

anua[.

O que se verifica sào expücâções das ações que forâm priorizadas para resolver ouúos

problemas apontados pela auditoda, como a elabora$o dos planos dc bacias e do PERH. (lonrudo,

nâo foi encontrâdo o compromisso assumido de que seú elabotado um prograrna de inrcstimento

dccorrenre desses estudos.

F-m relaçào ao fomento de linhas de apoio e projetos do Fehi&o, também nào se

encontÍam elementos probatórios para chancelar o â.fgumento de que demandas cstào sendo ()u

serào financiadas por esse Fundo-

(loncorda-se que as despesas decorrentes da elaboraçào dos planos de recursos hidricos

sào cfetivamente de catáter preventivo, mas é necessário vedÊcar se houve um inctemento no nír'cl

dc execuçào orçamentária das despesas de catátet ptevenuvo.

O desenvoh-imento dessa anáüse csú contido no item 3.4.15 deste relatódo, tendo cm

vista <1ue as rubricas orçamentárias a serem anaüsadas estão vinculadas mornente à Defesa Civr.l.

Conclusão

T'endo em rista as explicações contidas no item 3.4.15 deste relatório, que demonstram

efetivo aumento no volume de despesas caracterizadas como preventir-as na área de defesa civil do

Iistado e, conúaditoriâmente, a teduçào do nível de execuçào orçamenária dessas despesas, esta

IF
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COORDENADORIÂ DE AUDITORIÂ FINÂNCEIRÂ - COÂF

eqúpe de moflitorâmcnto decide por considerar a Íecomendação em implementâção, e deisa

sinalizada a necessidade de verificar a siruaçâo da presente recomendacào por ocasiào do scqundr>

morutoÍamento.

3.4 Recomendações à Defesa Civil - DC

3.4.1 Elabotar os Planos Diretores de Prevenção de Bacias HidrogtáÍicas em articulação
com a Secretariâ de Estado de Desenvolvimento Econômico Sustentável (itern 6.2.2.1 d:a,

Decisão n. 1.945 /2015).

Fonte: RL,\ 1+/00-1382-1ó. fl 2.+88.

Infonnações prestâdas pela DC

1" Relatódo de Acompanhamento, em 10/M/2018 (Íls. 97 a 127) e infotmações e

documentos complementâtes reqúsitados em rliligência (As. 146 e 147) e respondidos por

e-mail (fls. 174 a 314v):

Ào responder à diligêncà (fl. 179v), a DC informa que o Plano Estadual de Rccursos

Hídncos - PERH foi conclúdo pela Sf)E, a qual ficou responsável pela conuauçào de atualizacào

e/ou implementaçào dos Planos de Bacias. Nos Planos de Bacias fomm contempladas as pesquisas,

estudos c diagnósticos necessários aos interesses da SDE, além de apontados alguns dos riscos

hidrológicos associados a cada baoa hrdrogÍáfica cataÍnense.

Compromctc-se a elaborar os Planos Diretotes de Prevenção dc Bacias Hidrográficas, em

atticulaçào com a SDt, c Comitês de Bacia, que dentre os produtos, dcvem dispor sol:rc as

contramedidas estruturais necessáús a minimização dos riscos de dcsasttes e a respccdta

necessidade de captaçâo de recursos para execucão. Patalelamente, serão implementadas açõcs nào-

cstrutuÍais que sào comcntadas no item que trata da recomendacà o 6.2.1.1 da Decisào n.

1.94s /2015.

Finalmentc, diz que esú iniciando a elaboraçào do termo de refcrência pare a. capacão dc

recursos e contratacàcl dos scn icos.

de

3

\.

6J

Planos Diretores de Prcvcnçào de Bacias HidrográEcas
Àgo a Set/20161) Definicào do cscopo e captacâo de recursos

2) Contratacào Ort/2016 a \tn/2017
\lx/ 2017 a NIar/2019-3) Execuçào

Prazo de Implementação:Medidas P ostâs:
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1tF
OE COôITÀS

TRIBUNÂL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTÂ CATARINA

DIRETORIA DE ATIVIDÂDES ESPECINS

COORDENADORIÂ DE ÀUDITORIÂ FINÂNCEIRA- COAF
*

Ànáüse

Em prcüminat, é necessário comentâÍ que a recomendaçào tztadz neste item possü o

mesmo teor da contida no item 3.3.1 deste telatódo. Enueunto, as medidas pÍopostâs no Plancr

dc -\çào diferem em prâzos e descriçào das medidas. Âpesar da diferença, entende esta equipc dc

monitorâmento que o stâtus de cumprimento da recomendaçào deYe ser o mesmo nos dois itens,

ainda que as expücaçôes da unidade gestora e o nível de cumpdmento das medidas do plano dc

acào scjam diferentes.

Pelas justifrcativas apresentadas, conclü-sc desde iá que a tecomcndaçào propugnada pel<.r

'l ribunal Pleno não está integtalmente implementada.

-\ssim como detalhado na arrálise no item 3.3.1 deste relatório, constâta-se que o Plano

Estadual de Recursos Hídricos foi conclúdo e encontÍa-se disponír'el para consulta no site

hr sed tadulal-bibhotcca. No mesmo ltem,l1

verifica-se que 1 1 dos 20 Planos de Bacias Hidrográfrcas do Estado estào conclúdos e dispomvers

para consulta e, além desses coÍrclúdos, há 6 planos que estão encaminhâdos.

Conforme regista a SDE em sua informaçào, nesses planos dc bacias forlm

contemplados alguns riscos hidrológicos associados a cada bac.ia hidrogÍáfic . Àdemais, resÍFtâ-sc

o Plano de Àçào remctido (fl. 2488 do RL\ 14 / 00338236), no qual consta que, somente depois dc

Enalizados os planos de bacias e os estudos, a DC se compromete a elaborar os Planos Diretores

de Prer.ençào de Bacias Hi&ográficas, em que, dentre outtos produt<.rs, dcverào dispor sobrc as

contramedidas estruturais necessátias â rmnimizâçào dos dscos e desastres e a respectiva

necessidade de captaçào de recuÍsos para a execuçào.

Conclusão

Diantc do exposto, considera-se que as medidas ProPostas no l'lano de -\ção,

homologado pelo 
-l ribunal Pleno, ainda nào foram conclúdas, emboÍâ alguns planos iá tenham

sido implementados conf<lrme consta do item 3.3.1 deste relatório. Âssim, entende-se que â

recomendação se enconüâ em implementação.

j
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COORDENÂDORIÂ DE ÂUDITORJÂ FINANCEIRÀ- COAF

3.4.2 Regulaizar a ptopriedade das Barragens NoÍe (osé Boiteux), Oeste (Taió) e Sul
(Ituporanga) em favor do Estado de Santa Catarirl,a ou a administração destas pela
Secretaria de Estado da Defesa Civil. (item 6.2.2.2 da Decisão r. L945 /2015).

Fonte: RL\ l+/0033U23(r, fl. 2..188

Informações pÍestadas pela DC

1" Relatório de Acompanhamento, em l0 /04/2018 (Íls. 97 a 127) e informações e

documentos complementares reqúsitados 6a1 diligência (fls. 146 e 147) e respondidos pot

e-mail (Íls. 174 a 3l4v)z

No l" Relatório de -\companhamcnto, remetido em 10 de abril de 2018, a DC inf<rrmou

o seguinte (fl. 1 19):

1; De acordo com a Cerndào n. 20/SPU2015, ttamita na Supenntendência do Pirtnrnrinro
em Santa Cataina, o processo n" 01912.001632/2014 68 referente a dorç;io d:rs árcas
ondc se siuam as lrarragcns localizadas nos muaicipios câtarmenscs dc ltrrpomrrg.r
(barregem sul), José Boiteux (Ilatragem nortc), Taió (Barragem oesre), Prâiâ (;Í:rndc
(barragem do F.ro l-cào) e lacinto llachado (Barragem do fuo Boruto).

3) Realizaçào de diversas reuni<ies entre SDC, Dretoria de Patomóruo da SI.l \ c o
Sen'ico de Patnmónio da Llniào para transferência dapropriedade das três barrlgeus p;rr,r

o Estado. exisúndo a ki Estadual n' 16 .195/2013. -lutoúândo o l.stado a receher ern
doacào essas propnedades, mas por pane dr Uniào nào e-riste lei autoízlndo â (l(r.rcio.

[http,,'.'Li..d.....c.goy.b!./html/2(] I 3/ I 6195_1013_I ri-hrmll

3) Em relaçào a barragem delosé Boireux, por se tÍatal de teÍâ indigcna. r'irias reunr,\cs
forem realizadas com e SDC, FL'N-\I, Procuradooa Geral da Repúbhca. Scnrco dc
Patdmôruo da [- ruâo e todas as üderanças indigenas. onde Ecou de6nido que r burragem
de José Boirerui teá uma átea dc segurança restita eÍn aproximademente ó{, hecrarcs.
localizada a monrante e a jusantc do barramento. Está sendo aguardado qrrc a SPf' rcaüzc
a doacào para o Estado dessa área, Ecando as dcmais árels pare uso d,r comuni<hdc
indíçoa.

,\o rcsponder à diligência, em 17 de maio de 2019, âcrescentou o seguinte (fl. 179v):

,\ Uúào e o Est:rdo de Sântâ Catadfla foram condenados na -\cào Ciril Ptibüea n''
1003,12.05.t)0(r253-5 / t)0t)(1252-81.2$)3.4.04.'7 2O5. a qual ordenou r re.rlizacio clc

medidas compensatórias e mitigarórias dos impactos prov<rcados pela BarÍagcm \ortc.
prcristas no Protocolo de Intenções assinado no ano de 1993, condenrndo rr Uruio a

repâsseÍ recursos âo Estado de Santa Cata!íâ pârâ executâr âs obras preristas do rt,íerrrltr
prorocolo, no prazo de 3 (trê$ anos. a conrar do trânsito em;ulgado, sob pcn,r clc multe
dúria de RS 50t),01) (guiohentos tears). .\té a presente dara a Uniào nâo rcpassou recuÍso
para r execucào das obras.

Em 12 de dezembro de f013 foi sa-ncronada a l-ei n' 16-195, que àutoÍiz..r I .rgulsrcâo. cÍn
doaçào, da barragem de.lose lloiteu'i, cuja qual passana a ser administrada 1rcla Secrcranr
de Estado da Defesa Crril. tl de nosso conhecimento que tramita nessa Superintenrlóocra
o Ptocesso n" (t19]2.t)O1632 / 2014-ó8. para doecâo ao F-srado de Santr (lararir.r r.l.rs

barragcns SuJ, em ltuporangai Ocsre. em I-aió; e Norte, em José Boiteus.

Oficio n. .358/SDC/G-\BS /2015 - \Íaio /2015
Nlonitoramento do Processo SPU
n. 0'1972.001ír32 /2014 68

Tendo em visu a legislacào eleit()râl que
inviabiliza úansferência dc bcns entre entcs da

federaçào, esdmâ-se que â s.ituâçào esteia

resolvidâ em dez /2077

Prazo de Implementação:Meüdas Ptopostas:
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No entanto. o recebrmento destes empreendimcotos somente se drrá após o
desembaraço e resoluçào de todas as pendêncras exisrentes, punclp.ünente âs qucltiJss
de cumpdmento da decrsào judicial, cumpnmento do ecordo de neBociacxo. rccupcr.r('.ro
da área danificada pelos indigenas, recuÍso prÍâ reâüzâÍ o csnrdo de tnpect,,
socioambiental e para o ücencàmento aÍnbieotal, Íecutso p:r!a a eNecuçào do cr .rl

e)itrârasor, ler,antamenro topográfico, de6niçào das áreas de segumncr. rcguhnzlr',io
mobiLárra, desocupâçào completa da área de seguranca operacional, instalaçio dc
drsposifivos que gaÍântarn o âcesso e â segu nce d:rs msralâçôes; e, por tirn. -tt'
Ârendimento aos pleitos e resoluçào dos conflitos indigenes. Este último. em espccr.rl,

necessada.tnente requer a ftrme rruaçào dos órgios da Llni:io. O processo da Sl)l'
encontra se em fase 6nal, aguatdando apenâs que a santença ludicill sela cumpnd,r perir

possibr.litar a doaçào.

Análise

Comparando-se a situâ€o encontrada poÍ ocâsião da auditoria (201.1) com as

informações relâtâdâs pela DC, veriEca-se que peÍn rece â mesfiul reâlidâde encontrâdâ quândo

da auditoú, quâl seiâ a faka de Íegd^ttzaçào da propriedade das barragens Norte (osé Boiteux),

Oeste (faió) e Sul (Ituporanga) em favor do Estado de Santa Caarina.

Conforme informações da DC, os motivos estào fora da ârea de competência da

Secretaria ou do Govemo do Estado de Sana Caarina. Há ptoblemas com áreas de resen-a

.indígena, dependência de aprovaçào de lei no âmbito da Uniào Federal (autorizando a doacào das

barragens) e peodênciâ iudiciâl.

Âo propot o Plano de Ácão, a DC espemva obter a tegulaúaçào da propriedade das

baragens até dezembro de 2017, mas conforme explicâ, âindâ trào consegúu regulârizâÍ â situâçào.

Conclusão

f)iante do exposto, ainda que 
^ 

ÍegdaÍtz çào da propriedade das barraçns dependa de

âcões de âtores extemos à iurisdi@o desra âuditoú (Uniào Federal e Jusuça Fedcral), o fato é que

â Íecomendação não foi atendida até o Em deste primeiro monitoramcnto.

3.4.3 Elaborar o Manual de Opetação, Manutenção e Inspeção (OMI) das barragens Norte
(osé Boiteux), Oeste (Taió) e Sul (Itupotanga), conforme disposto no item 6.1 do Manual
de Segurança e Inspeção de Barragens, editado pelo Ministério da Integtação Nacional
(MI). (item 6.2.2.3 da Decisão n. 1.945 /2015).

Fer/2016 a\lx/2018l'lano dc Segurança c ÀÍanual OI\ÍI das Barragens - Anexo 08
Fev /201(t a Out/20161) Contrataçào p/elaboraçâo planos
Out/2016 a -\brl201ti2) Irlaboraçào c Implantaçào do Plano

Owt/201(t a \Lzi/ 2011
2.1) Elaboraçào dos planos dc
operacào, manute ncào c inspccào

segrüanca e manuais de

I\Íaio a Out/20172.2) Comunicaçâo dos Planos
Set/2017 a NIat/20182.3) Capacitaçào dos Planos

Prazo de Implemeatação:Medidas Propostas:

lionte: RL\ l+/003-3823ó, fl . 2.488.
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Informações pÍestadas pela DC

1" Relatório de Acompanhamento, em l0/M/2018 (fls. 97 a 127) e infotmações e

documentos complementares reqüsitados 6lrr diligência (fls. 146 e 147) e respondidos pot

e-mail (Íls. 174 a 3l4v\:

r\o tesponder à diligêncu, em 27 de maio de 2019, a DC informou que (fl. 179r'e 180)

conüatou o sen'iço para elaboraçào do NÍanual de Operaçào, Nlanutençào e Inspeção (Olttl) das

barragens Norte (fosé Boneux), Oeste (I'aió) e Sul (Ituporanga), com recüsos do Fundo Estadual

dc Dcfesa Civil sendo Íorrnalizrdo o C'l--00117 /2016/SDC-FLTNDEC (ils.278-281).

Informa quc o plano de segurança frnalizad,z em 37/05/79. Entretanto, para a

implantacào dos planos na baragem norte -José Boiteux, depende de negociaçào com a FL'N,\I

e a Comunidade Indíçna (que ocupa a referida barragem desde Jun/2014), para a dcsocupaçào

das instalaç<ies e delimitaçào da átea de segurençâ da barragem a set transferida pata o Estado c a

obtencào das ücenças ambientas do proieto do canal extrâ\'âsot.

,\lém disso, existe a necessidade de reaüzar a obra do canal exttavasor quc, apcsat de iá

ter os prolctos execudvos finaLzados, depende de ttansferência de tecumos federais para o

liccnciamento ambiental, execuçào da obra e tepato nos eqüpamentos danificados na invasào, quc

estào estimados em R$ 22 milhôes. Árualmente, informa que esú em tatativa com o NÍinistério do

Descnvoltimento Regional (antigo Irtinistério da Integtação) para o repâsse dos recursos

Frnanceiros, r-isando a consmrcão do canal extÍal'âsoÍ, estudos ambientais e rccuperaçào d<r

empreendimento.

Tendo em ústa que o contrâto de elabotaçào dos planos der-eria findar em31/05/2019,

a empÍesa contÍatâdâ mârcou a primcira apÍesentâdo paÍa 22 de mato de 2O79, compromctcnd<r-

se a capacitat os envolvidos após apresentar os planos aos ótgàos competentes.

Análise

,\ auditoria rcalizrda em 2Ol4 conshtou a .inexistência dc manuais de opcraçào c

manutençào dos eqúpamentos hidromecânicos e elétricos das battagens Norte, Oestc c Sul, em

razão dcssa constatacào o Tribunal de Contas recomendou pâÍa que os manuais dc opertção,

manutençào e inspeção das bartagcns fossem elaborados.

À DC se comprometeu, por meio do Plano de Âção, a elaborar os referidos manuais. N<r

cntanto, esclareccu que a obrigacào pertence à Lrniâo e que dependia da liberação dc recursos

fcdcrais e da solução de conflito com a comunidade indíçna pârâ executar a operaçào e a

manutençào da barragem.
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Pot meio do primeiro relatório parcial enviado a esta Cotte, o órgào gestor informou que

contÍatou este scn'iço com recufsos do Fundo Estadual da Defesa Civil (CT-

00117 / 2016 / SDC/FUNDEC).

Âdemais encaminhou o ContÍâto n. 117 /SDC/201, de 05/08/2016, odundo da'lomada

de Preços n. 023/SDC/2016, celebrado com a emptesa Proietos, Supen'isão e Planejamento Ltda.

@ROSLL) cujo obleto é a coÍrtratâçâo de consultoria especializada pâra elâbomçào dos Planos dc

Nlelhoria de Opetaçào da Barraçm Sul, em Ituporanga, da Barragem Oeste, em Taió, e da

Bartagem Notte, em José Boiteux, incluindo Planos de Segurança dâs BârÍagens e Planos de ,\çã<r

dc l-)merçncia (P:\E), bem como demais exigências da I-ei n. 12.334 /2010 (federal), além da

claboraçào dos Ptogramas ambientais condicionântes da Licença Ámbicntal de Operaçào (I-\O).

O prazo de execução prclisto na Otdem de Sen'iço de05/08/2O16 era de 180 dàs, ou seia, até 05

de feverciro de 2O17 .linuetanto, o contrâto foi prorrogado sucessivâmentc 
^té 

31 /05 / 2019.

O valot inicial do conúâto foi de R$ 596.723,58, com aditivo dc R$ 66.581,27, totalizand<r

a importância de R$ óó3.304,85.

Contudo, até a respostâ à diligência Q7 de mzuo de 2019) os produtos não har-iam sido

entregues, ou nào fofâm apÍesentados â esta equipe de monitoramento.

Conclusão

Desta forma, considerando que o serviço foi liciado e contratado, apesar de ainda nào

tetem sido apÍesentados os mânuâis de opetaçào, manutençào e inspeçâo das barragens Norte

(fosé Boiteux), Oeste (faió) e SuI (Itupotanga), enteÍrde esta eqüpc de monitotamento quc a

Íecomendação esú em implementação.

3.4.4 Elaborar estudo técnico apontando âs ações estrutuÍâis de defesa civil a setem
realizadas nas cidades consideradâs prioritárias pelo Govemo do Estado e pelo Govemo
Federal, mâs não abrangidas p€lias ações do Pacto por Santa Catadna (iten 6.2.2.4 da
Decisão r. 1.945 / 2015).

Nov/2012 a Sct/20?1
Plano Esradual
(1neso 01)

ede Proteçào Dcfcsa Civil

\lar / 2016 a lafl 20171) L.laboracào dc plano prorisório paÍa atendimcnto da Lei 12.608

\lar/2019 a lul/ 2O792) Elaboração do plano - projeto de lei
Nor-/2012 a -\br/ 2021-3) Projetos prcdecessorcs - I\ÍSProiect
\brl2013 a Set/2021.1) Proietospredecess<;rcs GPP-SICOP

,\br /201,7 a Jan/20182) Àde<1uaçào do PlIRlt ao SrsDC

lan/2018 a -\so / 201,83) Programa de Capacitaçào

-\gol201 tt a .\go / 201<)
-l) ^\poiar os NÍunicípios na implantaçào dos planos e inclusào no
SisDC

Àeo/2018 a Fer /2019{. 1) llunicípios Prtoritários

Prazo de ImplementaMedidas Pro stas:

I
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TRIBUNALDE CONTAS DO ESTADO DE SÂNTACATARINA

DIRETORIA DE ATTVIDADES ESPECIAIS
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Irorrtc: N--\ 1-l100338236. fl. 2.189

Infonnações prestadâs pele DC

1" Relatódo de Acompanhamento, em 10 /04/2018 (fls. 97 a 127) e infotmações e

documentos complementarcs Íeqüsitados 66 diligência (Íts. 146 e 147) e tespondidos pot

e-mail (fls. 174 a 3l4v):

Ao responder à diligêncâ (fls. 180-18ft), en 27 de maio de 2079, a DC informou o

segunte:

Todos os projetos executados pela SDC tém como objetivo arcudcr a «:dos o.
municipios, sào btse'.tdos e fundameotados por estudos técnicos. Dentre os esrullo. t'
projetos podemos dcstacar: 1) identifrcaçào e mâpeirmento de áre.rs de nsc,,: 3)

modelagem hidrológrca;3) Srstema de l)efesa Civl;.t; Plano dc Contirgôncie \Íunicip;rl:
5) Plano \Íunicipal de Reduçào dc fusco; dentre outros- Esses estudos iri,r xpurr.u'.r:
acôes estrutuÍentes de defesl ciril em todos os municípios catarinenses. Flstc rrcnr sctá
arcndido com os proietos que seguem: Plano Estadual de Protccào c DcÍcsa (.ir-rl: l)larros
\Iunicipars de Reducio de Rtscos; Plano Estadual de Reduçào de fuscos: c T,lcntrfic.rcio
das ,\rcas dc Risco.

O SrsDC est:i em veoficaçâo de nào conformidade com o produto enrÍcgue rcti tcrrr- .n)
Plaoo de trabr-tho.

Em atendimcnto a l-ei n" ll.3l0,/10. a SDC iniciou um planejamenro prr.r.rp,ri,rr os
mrmicípios na confecçio dos rnstmmentos necessários à esecucào das acr_res <le protet_iio
e defesa oril.

Quanto ao mapeamento de áreas suscerír-eis (^\n. 3" -\: §2": I) foi fumado um conr'ênr,
com o Seniço Geológtco do Brasil - CPRI\Í para a realüacào dos mapeamentos dos 191
municipios caraúrenses. Podendo ser acessado pelo ürúi:

thttp:,/,ru,u,w cprm.gor'. br/ pubüq ue / Geslao-TerÍrtoÍiâl/ Prevencao-de-[)c sl s rrcs
-,.r-anrrais/Setonzacao-de,Riscos-Geologicos---Santa-Catadna 4866.html)

e rnapas de suscctrbil.idade a movimentos gralrtacionus de massl e rnturdacÔes de 3íl
municipios. disponír-cis pelo Link:

(http://§-rf,'\r,'.cprm-gov.br/pubüque/Gestao-Territoria.l/Prevencao dc Dcsastres-
Natureis,/Canas-de-Suscetibüdade-a-trlof imeÍrtos Grautacionais-de-À[assa-e-
Immdacoes---Santa,Catarina-5087.hrm1).

Quanto ros planos de conringência de proteçào e defesa ciul (-\rt. 3" \; !3". ll). como
dito anteriormcnte, r SDC contratou a UDESC para a cnnfccçào de um nxrdelo
conceitual de plano de contingêncra, âssrrn como ouÍros instrumentos par:r u gcst;ür 11<

riscos- Sabedores, no enteÍrto, que a competência é municipal a ríÍeoçi() do Est:r,.1.' ó
prestar todo o apoio para a sua implementaçào, oferecendo, elém do modclo conccrrtr.rl.
sua inlormenzaçào e possibüdadc de implementaçâo ria sistema, quü o cstc csl|\.(Í
opcrendo perfeitarnenrc.

-1.2) I)emais ÀIunicípios SC Ágo/2018 a -\so /2019
Plano F-sadual de
1) Diagnóstico

Reduçào de Riscos (Ànexo 05)
ÀIar/2018 a Sct/2018

2) lrlaboracào do Plano Estadual Set/20i8 a -\bll/202I
Idenuficaçào das -\reas de Risco (;\nexo 06)

I ) Setorizacào Ptelirninar
Dcz/2015 a Scr/ 2017

2) Susccubilidade: Defimcào de LÍétodo e mapeamcntos poÍ reglôes Dez- /2015 a Set/2018
3) lrletodologia NlinCidades: Piloto GIDES e âplicação da

metoclologia GIDF.S
Dez/2015 a \ Iail2() 19
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Qualto ao plano de implementacào de obras e seniços para a rcducio dc riscos dc
desastres, o quâl podemos nomeá los como Plâno lluniopal de Rcduçào de fusco
PÀÍRR (,\rt. 3'À. §2", nD arnda que seja de compctência municipil, o llstado auxrh:r os

muocipros que necesuta-or,

QuâÍrto ao item \' (âÍt. 3" ,\, §2", \), a Secretana de Estado da Defesa Cn'iI ecompadu
o lÍmstério das Cidades que vem desenvolvendo um projeto de producào de carr:s
geotécÍrcâs parr os murucipios. -\lém üsso, dentro tarnbém do pÍoicto GIDES. ti)r
produzido vesto mate;âl sobre os processos de urbanizacào, usos e ocnpacões do solo,
drretnzes para legrslações municipars, deotre outros lnstÍumentos, no qual trnto e

-§ecretaria de Estado da Defesa Civil como a Secretaria de Estado do Pl'.urelamenro c.rio
pÍcsenles e PaÍricipando das discussocs.

Caso nào haja contrnurdade dos órgàos fedcran no apoío prestado aos municípios, pode
set mclúda no ptojeto da SDC de idennficaçào e m?pctunenro de áreas de risco. conro
açào rep)anejada (caso necessário).

Pnrdente, no efltâÍrto, a lm de ganntL a economorid;de dos recursos, icompuhxr o
desempenho do projeto do Govcrno Federal Por firn, cebc ressaltar que rpesar dc,

tÍatârmos âqur dos muoicipros idenn6cados como píoritá.dos, as açàes da SDC rrs.ltn
nào drstrngrur a stuação de ísco dos mtmicipt-rs, sendo planeiade e etnbuida a tod,rs os

295 errstentes no território catâiiÍrense Este item será atendido com os prolerôs quc
seguem: Plenos llurucrpars de Reduçào de Riscos; Pleno Esredtul de Reducio de fu.cr;s:
IdentiÊcaçào das -\teas de fusco e \Iodelagem Hidrológrca.

O seniço de preusào hidrcIógtca está em execuçio e forâm presridos os seguÍres
sen'lcos:
Plano de Trabalho
t\Iapeamento de processos
Implantaçào do sen'rço
Esrudo para de6niçào dos pontos prioritioos
Estudo de ampliaçào dg rede de monitoramento hidrometeorológrco
ÀÍarrual de operaçào das Barragens de 

-I-aró, Ituporanga e José Botteux
Simulaçào de maÍchas de inundaçào em 30 municipios
Ermssào de boletús drános de preresào lüdrológrca pan 30 municípios
Sen iço de consuttoria expediente
Scrviço de mediçào de vazào e elaboraçào de cum char.e
Treinemento em hidrologia, plano de e-xpansào da redc de moniÍomncntr:r

O plano de expansào da rede de monitoramento hidromctcorológ1co tor àpresenÍirdo

para a Epagri e SDS e derrcrá seÍ âpÍeseÍrtado para o Conselho Esrrdud de Rectrrsos
Hídricos.

Ânrílise

Â auditoria realiz z.da em 2014 cotstatou â câÍência de ações estruturais de defesa civil nas

cidades considemdas prioritárias pelo Govemo do Estado, mas nào abrangrdas pelâs açôes do

Pacto por Santâ Catadna, concluindo pot tecomendat a elabotaçào de estudos técnicos âpontando

as âções estrutuÍâis de defesa ovil.

Á unidadc gestota encamiÍrhou o Plano de Trabalho do Termo de Outorgâ nâ modâlidâdc

"demanda espontâneâ", coÍrfome anexo único do Decteto n.2-060/09 (íls-'192 t 202r-), tendo

como instituiçào inten eniente do Ptojeto a Universidade do Estado de Santa Catarina. O tínrlo dr>

proieto é Instrumentos Nlunicipars de Gestão de Risco de Desasúes, Planos de Contingéncia,

Planos Comunitános de Redução de Riscos e Núcleos Comuniários de Protecâo e Defesa Cir-il,
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]F TRIBUNAI DE CONTAS DO ESTÂDO DE SANTA CATARINA

DIRETORIA DE ATIYIDÁDES ESPECIÂIS

COORDENADORIA DE AUDITORIA FINÂNCEIRA - COAF

Ícalizz.do em todo o Estado de Santa Caanna, tendo início em rraÍço de 2015 e término em

fevereiro de 2018, no valor de R9 822.200,00.

Àpresentou um relatório parcial de Cooperação 'fécnica do Projeto "lnstrumentos

lÍunicipais de Reducào de fuscos e Desastres" (extrato nas fls.203 a 207r), com os segúntes

produros: diagnóstico dos instmmentos municipais de Reducào de fuscos e Desastes; diagnóstico

das CONIPDECs; modelo conceitual e manual de apoio do PL{NCON; vídco confcrências de

acompanhamento dos municípios; metodologia e protocolo de implantaçào de NUPDECs;

modelo conceirual e manual de apoio do PL\FE; cutsos de formação presencial; mâpeamento

participativo de ameaças de Santa Catadna; protocolo de comunicaçào de risco para a Secretaria dc

Estado dc Dcfesa Civil de Santa Câtârinâ; guiâ de odentaçào à comunicação de risco pata gestores

municipais; materiais pata formaçào; vídeos sobre Plano de Contrngêncra, PLÀCRF-D e PI-ÀFE;

r-ídeos sobre RRD e Sendai e banco de dados.

Àpresentou (fls. 208 276t) também o Plano de Contingência no SisDC: "Cadastros c

Planos de Gestão (tutorial)"; o Relatório Final do II Semrnário de Defesa (lir-il "À gente nào pode

mudar o passado, mas pode prevenir o futuo"; realizou Oficina Regional de Defesa Civil:

"Prcparacào para Desastres"; o Relatório de N{ediçào das l\Íetas I, II, III e r\r do Conr-êlir->

2017TR001385 celcbrado com a Companhia de Pesqúsa de Recursos NÍinerais/Sen iço Geológic.,

do llrasil dc janciro â abril de 2019; e relacionou uma série de manuais que tem o obienvo de

insmrir sobre planos de contingências em situações de risco, quais sejam: o lrlanual de Planos de

Contingôncras para Desastres de Nt'orimento de ÀIassa; o lManual de Nfapeamento de fusco a

l\lovimentos Grar-itacionais de NIassa; o Manual de Reduçào de fuscos de Desastres -\plicado a<r

Planejamento Llrbano; o NIanual Técnico para Elaboraçào, Transmissào e Uso de Àlertas de fusco

de NÍor-imentos de I\Iassa; o Nlanual para Elaboração de Plano de N{edidas EsúutuÍais contra

Rupturas de Encostas; e o N{anual Técnico para Concepção de Inten-enções para F'lu-ro de

Detritos.

DemoÍrstÍou a realizaçào de Convênio com a Companhia dc Pesquisa de Recursos

Xlinerais (CPRlt! (fls. 261-267v), o qual tem a Enalidade de viab.ilizat a transferência de recursos

financeiros c utüzacào de mào de-obra para execuçào do obieto de setorizaçào de riscos geol<igicos

referentes a movimentos de massa e e\rcntos destrutivos de natureza hidrológica, mapeamento da

suscetibilidade a movimentos gtavitacionais de massa, enchentes e inundações, para os municípios

de Santa Cararirn.

Enftetanto, apesar de o órgão gestor ter avancado bastante nos esflrdos dos planos de

contingêncà e estudos c mâpeâmeflto de dsco, ainda não compÍovou esflrdos técnicos com as
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DE CONTAS

TRIBLINAL DE CONTAS DO ESTÂDO DE SANTA CATARINÂ

DIRETORIÂ DE ATTVIDÂDES ESPECIÂIS

COORDENÂDORIÁ DE AUDITORIÂ FINÂNCEIRÂ - COAF

3.4.5 Executar as ações estrutuÍais de defesa civil contidas no estudo técnico da Secretatia
de Estado da Defesa Civil realiza.do nas cidades consideradas prioritárias pelo Govemo do
Estado e pelo Govemo Fedetal (item 6.2.2.5 da Decisão n. 1.945 / 2015).

Àpós a 6n,li:2çào dos estudos técnicos, o
planejamento das acôcs dcfinidas scrá

executado num prazo de 6 meses.

Fonte: RL\ 1+/00338236, Í1.2-+89

Informações prestadas pela DC

1" Relatório de Acompanhamento, em 10/04/2018 (fls. 97 a 127) e informações e

documentos complementaÍes reqúsitados gm diligência (fls, 146 e 147) e respondidos por

e-mail (fls. 174 a 3I4v):

-\s informações prestadâs pela DC no Relatódo de Âcompanhamcnto e nâ resposta à

diligência sào idênticas.

Informa que os estudos técnicos planejados para responder à rccomendacào 6.2.2.1 ,Ja

I)ccisào n. 1.915/2015 serão sucedidos da implementaçào de açôcs para a execucào de

insrumentos, seia na confecçào dos planos, no apoio e assessoria técnica, no fomecimento de um

sistema para o gerenciamento de riscos e desasúes, ou nos produtos dos mapeamentos, modelos

hidrológicos ou dados da tede obsen acional.

.\guardando os estudos técnicos ptevistos no
item anterior, pârâ ter a deÉmçào das ações

estrutuÍaÍltes. Com basc nesses estudos setào

planejadas as ações e captados os recursos pâra
executá-las.

Prazo de Implemefl tação:Medidas Pro tas

ações estruturais a serem realizadas nas cidades prioritádas do Estado de Santa Catarina. Conforme

consta do Relatódo de Áuditoria DAE 021, /2075 (RIr\ 14/00338236, nz Ã-.2428r), sào exemplos

de obras e proietos estrunúântes a construçào e sobre-elevaçào de barragens, melhoramentos

fluviais, enme outros.

Conclusão

Desta forma, pelas informaçôes fomecidas, verjEca-se o encaminhamento de várias

iniciativas no sentido de estudos de planos de contingência e de mapeamento de dsco, enúetanto,

pata o [m que se destina esta tecomendaçào, isto é, elaborar estudo técnico com as ações

estruturais de defesa civil a serem tealizadas nas cidades pnonárias pelo govemo, nào se verifica o

atendimcnto da recomendação-

Isro posto, conclú-se que o órgào gestor ainda não implementou a Íecomendação dc

definir as ações estututais de defesa civil a serem realizadas nas cidades prioritárias.
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DIRETORIA DE ATN'IDÂDES ESPECIilS

COORDENÂDORIÀ DE AUDITORIA FINÂNCEIRA - COÂF

r\lertâ quc setào resguardâdas âs competênciâs de cada eflte, Íxrs que serào teaüzadas

acões de parceda em prol do Sistema Nacional de Defesa Civil - SINPDEC, conforme disposto

na Leí 12.608/12. O prazo para o início dessa execuçâo dependerá da frnalizaçào dos cstudos

tócnicos, priorizaçào e planejamento de capacitação de tecursos e execucào dos ptojetos básicos,

e xccutivos e licenciamentos ambientais.

Análise

À auditoria realizada err,2074 constatou a carêncà de ações estrutuÍâis de dcfcsa civil nas

cidades consideradas prioriúús pelo (iovetno do Esado, concluindo pot tecomendar a

claboracào de esrudos técnicos, apontando as açôes estruturais de defesa civil a setem tealizadas

nas cidades consideradas priodtádrs pelo Govemo do Estado, mas não abtangidas pelas açàcs do

Pacto por Santa Caarina. -\lém de elaborar os estudos, deveú também executâr as acôes

estrururais nas cidadcs considetadas prioritáràs.

Nos termos do item precedente deste relatório (3.4.Q, foi verificado que o órgào gestor

âsânçou bastante no que diz respeito a rcaliz.açào de estudos sobte o tema e produçào dc

documentos que úatam de planos de contingência, mâpeâmento de dsco, odentaçõcs sobre

preparacâo para desasres e sobte as ações de defesa civil; embota ainda não tenha comptovado a

existência e a rezlizzcào de açôes estrutuÍais nas cidades pdotiúnas (aquelas consideradas

vulnctávcis pelos govemos do Estado e/ou Hedeml), como pot exemplo a construçào ou

sobrelevação de barragens, a, rcalizaçào de melhoramentos flur.iais etc..

Conclusão
'l'eÍrdo em ústâ que no item precedente (3.4.4) dcmonsrou-se que a tecomendacào nà<r

foi atcndrda até o momento, ou seja, nào há estudo técnico com as açôes estruturais de defesa civil

a serem realizadas nas cidades prioritánas, é consequentc concluir que a execuçào dessas ac<-res

cstruturais nos municípios prioriúrios também nào ocorreu, assim também dcduz-sc quc a

recomendação não foi atendida até o pÍesente mo torâmento.

3.4.6 Executat as ações de defesa civil ptevistas no Pacto por Santa Catarina, dentro do
cronogrâma apresentado (item 6.2.2.6 da Decisão n.1.945/2O15).

Sobre-clcracào Taió - Ànexo 10:
l) Ii-ntrega da Obra

Nov/2013 a lrn/201(t

2) I)csapropriacà o rethzada \lar a lwl/2016
3) I-iccnca dc Operacào Concedida Nov/2015 aDez/2016
Sobre-elevacào ltuporanga - Ánexo 10
1) Entrega da Obra Nov/2013 a Jun /201(t

Medidas Ptopostas: Prazo de Implementação:
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DE CONTÀS

TRIBUNÂL DE CONTAS DO ESTÁDO DE SÂNTA CATARINÂ

DIRETORIÁ DE ÀTIVIDADES ESPECIAIS

COORDENÂDORIA DE AUDITORIÂ FINÂNCEIRÂ - COÂF *
Projetos e liccnciamento de 4 bartagens a mofltantc dc fuo dcr

Sul (r\grolândia e Pouso Redondo)
Nor'/2013 a Nor'/2019

Construçào de 3 barragens a montante de fuo do Sul (Braço do
I'rombudo, NÍinm Doce e Pouso Redondo)

\lar / 2013 a ,\gol2019

Proictos, Licenciamento e

Botuverá
Construçào de 1 barragem cn-I Ábr/2013 alul/2019

Profeto Exccutivo do canal extrâvasor da Bartaçm de Jose
Boiteux

Fev/2011 a Dcz/2015

Estudos, Proietos, Licenciamento e Obras de NÍelhoramento
lilurial do /rio Itaiaí NÍidm (Iujai)
1) Fistudos, proietos e ücenciamento âmbieotâl

\Iar / 20'13 a Fct'/2011

1) 1' etapa: Retifrcaçào do 1' trecho do canal Nov/2016 a fun/2018
?) 2" etapa: Construcào de Comportas, Renficaçào do 2" trecho
do canal e dragagem do canal anugo

30 meses após a captacào de
Íecursos.

F.studos, proietos, ücenciamento e obms de melhorament<r
flur.ial nas cidades de Ilhota, Iajai e Navegantes.

Nov/2013 a.lun/2() 18

F.smdos e projctos dc melhoramento flur.ial do Rio Itaiaí Àçu nas

cidades de Indaial, Blumenau e (iaspar Nov/2013 a Nor'/2016

Estudos e projetos de melhoramento Íluvial do Rio Itaiaí Açu nas

crdades de laió, Rio do Sul e Timbó.
Àl:r / 2013 a ;.go /2017

Estudos, projetos e licenciamento ambicntal do proieto de

desassoreamento do Rio Tubarào
jr:r/20"13 a L)az/2016

Constmçào do Centto de Gerenciâmento de Riscos de Desastrcs

Ânexo 20
Nor,/2013 a \Íai/2017

lmplantacào do Centro de Getenciamento de fuscos e Desastres

lnexo 21
\Íar/2011 a \Iarl2017

lronte: RL\ 1-1100338236, fls.2189 e 2-190

Informações prestâdas pela DC

f' Relatódo de Acompanhameuto, em 10/04/2018 (Íls. 97 a 127) e informações e

documentos complementates reqúsitados em üligêtrcia (fls. 146 e 147) e respondidos por

e-mail (Ils, 174 a 3l4v):

Considerando a extensâo dos argumentos do órgão gestot, acetca da presente

recomendâçào, sào transcdtos abalxo somente os argumentos oferccidos em Íesposta i .liligência

realizada no início deste ano Q079), otganizados de acordo com as medidas ptopostas no Plano dc

,\çào, homologado pelo Tribunal Pleno.

Os trechos foram extraídos das fls. 18Ov a 181v dos autos.

F-m relaçào à entrega da sobre-eleva@o Taió, desaptopriaçào e liccnça de opctaçào, a DC

informa o seguinte:

Obra conclúda e enrregue em dezembÍo/2016.

O leyâítameÍlto das propnedades rferldas c a avaüacào iá foi lirrrlz,rdo -'t ;ir.r tlc
desapropriaçào foi diudrdr cm 3 (rrês) lores. o pnmeiro e o se5nndo lri t,,r.rrl
desaproprüdos, o terceiro ocorretí este ano
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DIRETORIA DE ATTYIDÂDES ESPECIAIS

COORDENADORIA DE AUDITORIA FINANCEIRÂ - COAF

O Inshtuto do \Ieio .llmbiente I\L\ realüou risita no empieendimento, o quc qc()u
uma Informaçào Técnicx, â qual tor respondida pele SDC em 11./ 12,/la)18. -\re â Prc\cnÍc
data nào foi obuda resposta.

Afrma que â sobre-elevâção Itupotanga foi conclúda e entregue em dezembro/2Ol6 e,

sobre os proietos e licenc.iamento de 4 bartagens a montânte de Rio do Sul (Àgtolândia c I)ouso

Redondo), informa que:

Foram contratados os Estudos. Projetos de Engenhad,r e Licelciarnenro. Jior.un

executados, ate Dez r' 1 5, 88,.11"i, dos estudos e pioietos- Foi reaüzado o (ladartt,' <l,rs

pessoas e propriedadcs quc serào atrngrdas pelas obras ern rtês comunidàde§, cntrctânt().
esre projeto envolse quaro comunidades e, teodo em rista a nào :rutorizirçào de.rc(ss()
às propnedrdes do municipro de -\gro[ândra- foi impetrade eçào iudicial pam urlrthz,rr o
icesso c cÍrquanÍo nào for dada a autoúaçào o conrrâro peÍÍnanecc p.rr,rltsedo- Tcndo
em rista s necessidade de execuçào das campanhas de farma c flora, parrr possrbiltrr a

emissào da L\1. Com a emissào da L\I e com â ceptacào de recursos. serir po.síTcl ,r

contrat:rcão e execuçào das obras num prazo de 30 meses.

No tocânte à consmrçào de 3 barralpns a monaflte de Rio do Sul (Btaço do'ltombudo.

\Írnm Doce e Pouso Redondo), a Êrma que:

Foi emitida licença nmbiental de rnsralaçào para 2 barragens (?etrolándia c \linm l)occ1.
as quais já foram ücitadas e homologadas, aguardando âpenâs o Íepirssc dc r-erhas rkr
Governo Federal parl emitir coÍrtÍato e ordem de seruco. -\ lrtrregem de l)orrso
Redondo está aguardrndo r emissâo de [cença préria, e arnda. complerncnruçào dc talor
no termo dc compromisso frrmado com a Uniào, tendo em vista quc o tllor intcialmcrrtc
pactuado nào será capaz de alcat com todos os gastos.

Em relacào à barragem de Bon-r'erá, a DC informa o seguinte

Foram conttatados e entregues os Fisrudos, Proietos de Engenhana, lguardlndo emissio
da I-:cenc-:r -\mhicntal dc lnsralaçào. -\ barragem atrnge o Parque \ecronal rla Scrr.r rlo
Itriú em três pontos. diante disso foi soücitado ao \Lnistério do \leio ,\mlrit,lrt
:rltcrecào no dccreÍo quc determrna os limites do parque.-lá foi encamrnhado a (lrrs.r (-rvrl,

aguardando ramrtaçôes e após publiceçào. -\ SDC está solicitando rccurso* iunt,' .r,,

-\hnisténo do Desentolrimento Regronal.

Quanto ao canal e\úal-âsot da Barragem de José Boiteux, informa quc

O projeto execudr'o e de engenharia foi conclüdo e entrcguc na SDtl cnr [)cz , 2t) I i.
Para contrataÇào de cmpresa para elaboraçào dos estudos e üceociâmcnro ernhicrrtll c

execucão da obte do canal extravasor. nào há recurso disponível. Qu:rlto a situirciio dc
acesso à barragem norte - José Boiteux, há um . \cordo cntre a [:UN.\]. :r cornulid:rde
indígena, Estado de Santa Catarina e Uniâo desde -]un/2114 p^rÀ r desocupaçio dus
instalações c dclimitaçào da árca dc scgurança da barragem a seÍ tÍansttridâ pàr. o Í:stâdo
e e obtençào das licencas ambrentas do projeto do canal extravasor- Este acordo lirr
cumpndo em sua Integraüdade apcnas pelo Estado de Salta Cararúa.

Em relação às medidas propostâs para o mclhoramento do rio Itaiaí Nlirim e que

cnvoh'cm csrudos, pÍoietos, liccncàmento e obÍâs de melhorâmcnto fluvial (1'etâpâ: rctificaçào

do 1" trecho do canal c 2" etapai construçào de comportas, retiÊcaçào do 2" trccho do canal c

dragagcm do canal antigo), a DC explica o seguinte:
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O contÍâto de estudos, projetos e hcencramento ambientel está perJrsa.lo desdc o die
0?/08/2015, pois foram finalizados os pro;etos esecutir.os e está se rrguârdtúdo â ljcclrc-r
ambienr'al de instalaçào, que telÍr como condicionante o lerâflrrmento topográtrco e

decrero de desapropriaçào,

Para iniciar a contrataçào da obra da primeia etapa é necessád.. além da lilrereçào ,los
recursos pelo llinistério da Integaçào/Desenr-oh-imcnto Regronal. a emissio da I- \1, .r

qual cslá condicionada ao levantamento topográEco e deslpropriações- -\pós o decrercr

de desaprcpnação a Licença -\mbiental de Instalaçào será emitida. Com e L\l seri
possivel a contrataçào e execucào dessa obra, cujo prazo é de 16 mescs. Saliente-se que.
apesar de haver portaria do lÍinistério da Integração rutorizando o rcpasse de recursos
para a realüaçào de obras pare o atrngimento dos tesultaclos propostos no Plano Dircror
tealizado pela JIC-\, há a necessidade de compror-ar. jr:nto ao \hrustén,r dl
Integraçào,/Desenr.oh'imento Regronal, a efett-rdade dos resulrados prcrendidos cont .r

PflmerÍa etaPa.

Para imciar a conreracào da seguada erapr de obrls hir l necessrdrr.le dc c-çtec:irr dc
recursos, risto que os recursos autodzados pcJa portana do llimsténo rJe lrrtcgrat:r,, '.i,r
rnsu6cientes pere essas obras. -\pós a captâçào de recursos, a segunda erâpx dc oluâs
seria rcalizada no prazo de 3Ll meses (cootratacào c execuçào)

Quanto às medidâs que preyeem estudos, pÍoietos, licenciamento e obrâs dc

melhorâmcnto fluvial nas cidades de Ilhota, Itajaí e Navegântes, informa a seguinte siruaçào:

Foram conratados os Estudos, Projetos dc Engenheria e l-icencirmento, quc Eltn,J

aguardando a emissào de licença ,ambiental. Foram defirudas as rne-lhorcs.rltcnrarir.rs .le
cxecucâo de obras que sào: Em Navegaates: coÍrstruçio de um caoal extralasor: Ern
Itajaí e Navegantes: dragagem do Rro Itajeí ,\cu dcsdc r BR l(-t1 ire o l)ofio de
N.rr-egantes; Em Ilhora: coÍrstnrcào de drques em ânel em tod..r à áreà rrrban,r do
municipio. Existe a possibüdade de e-xecucào da obra dc dragagem do Rro lrllri \ctr.
com a repactuaçào de recursos oriundos do fúanclàrÍento iunro ao Benco do Brasrl crr;e

análise está em Àndànento, assim que o Bânco auÍorizar-i repacrulcào e a hccncr
ambiental for coflcedlde, será lençada a hcitaçào p,lÍà cxccucào- \s demats oblr:
dependem de capraçào de recutsos e seus custos esúnados em meis de RS 1 brlhio-

Já os estudos e proietos de melhoÍâmento flu\üI do Rio ltajaí;\cu nas cidâdes de Indaial,

Blumenau e Gaspar:

Foram contratados os Estudos, Projetos de Engcnhrrna c ILccnc [rcflto, (luc LiÍ.l^
aguardando a emissào de ücença ambienr-al. -\ empres.r iniciou as pesqtus.r. de clnp,r
p'ara execucào dos trabalhos para as obras indicedes no estudo que rio. do tiurel
extravâsoÍ! no Rio Itaiaí \ctr, melhoramento e ampliircio do sr:remr de

comportas/diques nos íos tíbutáncls, àmbas na crdade ,1. Blumenau: D.rrr>clnerirn dc,

Rio Itaiaí \çu flâ confluência com o Rio Benediro. no município de Indual.

Fonm contratedos os Estudos, Projetos de Engenh«na e Licencilmento, qu( (\r.ri,
aguardando a emrssào de licença ambiental. Os estudos rndrcaram senrços de dragagenr
para limpeza do F.ro Itají do Oeste, em Ta1ó. For'Àm captados recursos junto ao Banco
do Brasil para t rcd\zaçào das obras apontadas ro cstudo, entÍctanto l ürnpeza e r r.t.r
pelo banco como simples senico, havendo a necessidade de compro\ ilÍ que o ser_r'rç() sc

enquadra como inr-estimento, sob pena de nào havcr Íecuso para t reeliz:i lo.
\lternauvarnente, foi proposto a ampliaçào da áree dc csmdo, por mero de rermo r,}urtr
lro contreto, para a Íegrào do fuo Itayaí -\cú cntre Rro do Sul e J,onras, r hm d. aporrrer
se âs obràs urdicadas nos estudos preliminàres (derrocagem do Srlto Pil;io; quc

Em relaçào às medrdas propostas pâÍa o melhorâmento fluviâl do fuo Itaiaí,\çu, nas

cidades de Taió, Rio do Sul e Timbó, a SDC informa que
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apÍesentaram rcsultados mâis cfcti\ os, quâis sejam: reducào do nircl dd ilgu1l cllt ,l

durante o periodo de c_heras. O pÍ zo plÍi Íealiâcão dâ ol;ra de derrocagem em Srrltcr

Pilào será indrcado nos estudos obieto do temo aditir.o O pÍazo P'tÍ^ reaüz,rcio dos

estudos, pÍoietos e licenclâmeflto arnbiental encerra se em Dez/2018 com a emiss.io dn

L\I.

No tocante às medidas pÍopostâs pâÍâ o desâssoÍeameflto do Rio 'l'ubarão, a SDC

informa que:

contÍâtou os estudos ambienrais paÍâ tâl obÍà. entretrnto parr a enússào r.lit licenç,r

ambrental é preciso alterar o projeto executir,o, o qual foi contÍatado pela SI)-§, dranrc

disso solicitamos aquela Secretana gue efeú\'e nova contratâção pate altetacâo do projet,r
exccutiso para pq55ibilitar o ücenciamento ambiental.

Quanto às duas ultimas medidas propostas, que previÍam â constfl.rcào e rmplantaçào do

CentÍo de Gerenciamento de fuscos de Desastres, informa a DC que o órgào foi inaugurado em

maio dc 2018-

Análise

,\ auütoria realizadz- ern 2014 constâtou â posteÍ[Fção de ptazos das ações de defesa civil

previstas no Pacto poÍ Saflta CataÍina resultando Írúna maior exposição âo .dsco de desâsües, riscos

de perdas e dânos humânos, mâteriâis e ambientais.

Das acões previstas no Pacto por S^nt^CLt^Àn constâtou-se, pela documentâÇào enyiâd,1

no Relâtódo Parcial e na resposta à rliligência, que parte delas já foi rcalizada, parte depende de

tÍânsferênciâ de propriedade, parte depende de alocação de tecutsos e/ou dos licenciamentos

legais.

Á sobre-elevaçào das bârrâgens foram conclúdas, tendo a eqúpe dc monitoramcnto

obsen'ado a sin.racào na inspecão in lon qte leâlizou no dia 22 de maio dc 2019, nas barragcns

C)este e Sul. Imagens fotam registadas e coÍlstâm os quâdros seguiÍrtes:

Quadro 12 Sobre-e das Oeste alo e Sul

Foto DSC\O951-|PG - 22 /05 / 2019 Sobrc-elevacào
llarragerrr Oeste lâó

Foto DSC1260JPG - 23/05/2019 - Sobre eleraçào
BarragemSul ItuporaÍrgâ
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Forre: TCE/SC

Sobre as desapropriações das áreas inun&áveis â montante, afsrrta o Gestor que <r

lerantamento das propnedades afetadas e a avaliacào foram filalizados e os pÍocessos encontrâm-

se na Diretoria de Patrimônio da Secetada de Estado da Âdministraçào (SE-\).

Quanto às licenças de operaçào das bartagens, foi informado que foram concedidas,

porém há condicionantes, tais como as desaptopriações, a solução dos acessos inundár-eis com a

sobre-elevaçào, sefldo que estes estào em fase de elaboraçào do termo de referência para

conúataçào das obras.'Iais informaçõcs constâm dâs respostâs oferecidas pela DC (fl. 181r).

Quanto aos projetos de licencàmento de 4 barragens a montânte de fuo do Sul, estes

foram contrâtâdos c cxecutados, sendo realizado o cadastÍo inicial das pessoas e propriedades

atingidas, inclusive com audiências públicas em Tar6, Bruço do Trombudo e Petolândia, sen<l<r

concedidas ücenças ambientais prévias de duas bartagens e aguatdando a licença de operacào. De

acordo com a DC, o conttato condnuâ paralisado, de'r-ido a rrào artonza$o de estudos pelos

proprieúrios dos imóveis localizados na reg'iào. Há um processo iudicial que se enconúa em fase

de tecutso (Í1. 181).

Constmçào de 3 barragens â montante de fuo do Sul (Braço do Trombudo, trIirim f)oce

e Pouso Redondo), já contratados os estudos, ptojetos de engenhada e licenciamento. Porém, ainda

nào contratadas as obras, pois aguardam repasse de recursos Enanceiros pela Uniào (fl. 181).

Irm relaçào à battagem de Botuverá, a DC informa que foram conüatados os projctos dc

engenharia, enúetanto fakam as ücenças para conúatâçào das obras e, em relaçào ao projcto

exccudvo do canal exuavasor da baragem deJosé Boiteu-r, informou a DC que foram concluídos

os pÍoietos execudvo e de engenhada. ÁtuâlÍnente, âguâÍdam a publicaçào dos limites do parque,

licença dc instalaçào e rccursos Enanceiros pam execuçào da obra (fl. 181).

Sobre o dcsassoreamento do Rio Tubarào, o órgào gestot encaminha círpia do coÍltrâto

para elâboÍâçào de estudos, proietos de engenharia e ücenciamento e relâtórios dc

acompanhamento e relativamente aos estudos, pÍoietos, licenciamentos e obras de melhotament<>

flurül do Rio Itaiaí, estes foÍam âpÍesentâdos a esta eqüpe de monitoramento, inclusive com

relatórios de acompanhamento da execução do coÍrtÍato.

Irsta eqúpe de monitoramento buscou evidências sobre as informaçôes fomccidas pcla

DC, circularizando as com dados disponíveis no site

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTÂDO DE SANTA CATARINA

DIRETORIA DE ATTVIDÂDES ESPECIÂIS

COORDENA.DORIÀDE AUDITORIA FINÁNCEIRÂ - COAI

)t)

No quadro 14, consa um resumo da situação dos contrâtos mencionados no Plano dc

-\cào proposto para atender à recomendaçào trâtâdâ neste item (item 6.2.2.6 da Decisào n.
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1.945/2015). A ordem de conúatos do quadro segue a ordem dos projetos do Pacto por SC

relacionados no Quadro 14 do Relatório D 
^E 

27 /2075 (fl-. 2428.'- do -.'-D L\ 14/0033823fi).

Em relaçào à consúucão e implantaçào do Centro de Gerenciamento de Riscos e

Desasftes (Crgerd), ve.dficou se que a medrda ptoposta foi efetivamente conclúda, conforme o

Relatório Parcial e obsen-ação in loco.Ima,gers comprobatórias constâm no quadro a seguir:

Quadro 13 F do Centto de Gerenciamento de Riscos e Desasres

Conclusão

No que diz respeito as acões de defesa civil preristas no Pâcto poÍ Santa Catarina,

constâtâ-se que todos os itens estào em andamento ou foram conclúdos. Desta forma,

considerando quc as medidas prer-istas no Plano de Âcão não estào sendo implementadas nos

prâzos pÍe\-istos, considcra-se que a recomendação está em implementação.

IIIG 20190603-\\'1005+ - 03 /06/2019 - Centro de
Gerenciamento de fuscos e Desastres de Sarta Catzllna
(CrS"rO

IIIG 20190603 V'-\0062 - 03/06/2019 - Centro dc
Gerenciamento de Riscos e Desasues de Santa Catarina
(Crg..d)

]F

I

I

{>
-

/
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,

i
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Qrradro 14 - Situação dos contratos de obtas relativas à defesa civil previstas no Pacto por Santa Catarina
Conrato /
N" P.oie to do Obicto
Pac«r SC

Detr
Término
Âtud

Vdr-rr
Atu.l do
Contra«r

Sitrraçào Ernpresa Conrrarrde

Supcrvisào c liisc.rlirrrçio th lixccuçÀo tlas ( )lrrrs tlt Sobrc-clcvação cl:rs l't:rrr:rgcns Sul cnr
Inrprxnng.r L BâÍrâgc r()cstec rTâió.
Llllrorrçào dos l:stu!i)s elc lltconhecuncnto. llstu(l('s d( \'irbilrtladc 'licnica c \nrl>icutal,
lrsnrtlos \nrbiLurais. l'lhlror.rçào rkrs I\'ojr.tos ltirsicos r I)rt.rlhanrrrrto lixccutivo ck
lingcnhuri.r prra a llxccLrçàrr rlc ()brâs Ll( l\lclhr,Ílrrrrr.'rrtr: liluvirl no (lln,rl Írtitlcâdo do l{r()
Itriuí Nli,irr. n,r scgrncnn): liâir,(' k'n 12 xtl (' Rio lta,al Açú e rr crlh',.r oligirrrl do Ji,ur Itaiai
Nlirirl. no srgmcnto bairro lt:riprva âté â (lcsoDb(,câ(lurr no cantl rttitlc«kr do Ilio lnjai
Nlirirn c (irnstrucào r.lc Duas Comportas tI: ltcgrrlur:,ro. oo nrurricipi(, dt, Itriâí- S(1.

lilrrlxlrçio d()s listudos dc llcconhccir»cnro. listr«krs dc YiabilidaJr l lcnic:r c \orbicnral,
listudos .\,nl)iurtâis. l'lhbr».rçào dos l'rolctos llisicos c l)ct,rlhrnrcnto l']rccuti\'o dc

lirgcnhari.r pâÍi '.r l,:xccuçàí) dc ( )brus rlc ()»rstruçiio rlc Três Barragens dc crxrtcnçào dc
chcius nos llios 'lril>utários 'l'airi. l)clrrbri c l(ihcirio ltrrço tir' 'lior»butlr Ircalizados nrs
lrucirs hrrlrogriticrs ".r rnrxrtunte clu cthdc tle l(io ckr Srrl S{i.irr«grrntcscluli.rciadolliolrejrrí.
crnn (,I)i(tiv(, d( c(Írrcnçào clc chcr.rs c rprovcir.rrntrrto nrriltpkr
l'll:rlxrlrrçio tI» l,:studos c l\1,iltos px[r ( ]orrst[rrçào tle QuatÍo BaÍÍagcns (l( (i(nrtcnçà() dc
( lheils n,rs lLos 'l ril:utír rrs .r \tontantc tlc ltio tI r Sul,rSÍ. n.r lt:rcia cL, llio ltul.rílSt I

lrluhraçir tlrs lisnnlrs c l'roictos p:rÍ, r ( i,nstluçrio (lc liurngcnr tle (irrtençào rlc (ihcias

n. l{io lrnjui \liÍror r tl(nrrxntc dx (irrlnclc tle Botuverá/SC c nr l'hci,r &, Rio ltaiai /SC

l,stu(l(,s c I)Ír,i(tos |âra r (xccuçiir) tl.r ()brls tk Í\lclhoranren«r liltrvirrl crxlbinado com a
(:(nrst.LrçÀo Jr Diquca nâ Bacia do Rio Itâjal. nus crthrlcs clc Taió, Rio do Sul c Timbó
( i( n)ríitl(io d(, I irrprcs.r cspccirlit ftirr na elllboírçào tkrs listr(i( )s ( l'r(,i(n,s pâÍ..r x I :xccuçi()
tlrrs ( )lrrrrs tle ÀÍclh(,rNnrcnto lrluvi.rl (irrnbifl:rt|r coflr i (lrrrstrrrçrio rk Diques na Bacia do
Rio Itajai. nas ciclurlcs dc Blumcnau, Iodaial e Gaspar/Sí i

( iorrt(rtxçri() (l( 1,)uylrsr csprcirlizrrh n',r elrrlxrrlçio rlrrs I lsruc|rs t l)roittos Prrr x I lxccuçào
ills ( )lrrls tle Ilclh(nrnrrnto lrluvirl ( lrrrnbir.rc|r eonr x (lonstruçri(, dc Diqucs na Bacia do
Rio ltajai. rrls cirladr:s cle llhota,Itajai c Navcgantc§ /S(:
( ) rntrltrçrio clc' sr. rvicr:s cspccirlizuths p.ur clllror rrçio tLrs I lstrrck,s c I\ olctos dc lirrgcrrhrLir
p:urr u cr»xlusio rlrs ol)Íâs !1( ) cânâl cxtÍavâsor dr Barragcm Nortc, em José Boitcux/S(l
l,:lxln,,x(-i,' tlc l.stuL|rs \ml)iurtâis I)irrlr Iixlcrrçrio rL ( )lrrus rL \klhr»,rurnro lrlLrviul no
Rio Tubarão. nLr rlr (xtLrsr'r) tle 29.? hnr. rIr ccrrtlo rLr \lrrrriciPio rlc lulrlri,,:rri sur

crrllrr.crrl] o <,birtivo clc csc,rrr rnclrtntts tli l),»t('(.,Ín s(gurirn(.r

(i»rcfuítlo 01111/20'13 11/10/2016

I)aralisado 23/08/2013 04/1212016

f)aralisado 26/(t8/2013 31/12/2018

l)arrrlisnrlo 01/11/2013 10/O1/2015

(lrmcluirlo 01/11/2013 30/01/2015

\nrlamcnrrr 31/01/2014 31/10/2019

\ndarncrrtrr 21/06/2014 3l / 10 /2Í)19

\ntlrrrrcrrto 21 l06/2n14 3l /1Íl/201<)

( ixrclrriclr, 07 /11/2011 12/1t/2015

\rdàmcnt(, 31/o1/2o11 O2/Ítl/21:t20

l)ll()Strl, I)Íoi.. SupcÍ!
c l)lantiam( to l,r(1lr

l'lt( )SLrl, l'Í(,,., Sup(Í\,.
c l)lnnei:rmcnto l.tdr
Iguatcmi ( irrrsultorir c
Scrviços rlc l:ngcrrh.rrir
l-rda
l'l({ )SLll, I)roj.. Supcrv
c l)l:rncianrrrrto I rth
Igurtcnri ( lxrsLrlroria c
Scrviços clc lingcnhrria
I.kla

l)ll( )Stll, I)r ( ,i.. S prív
c I)làl]cixrrrurn, LtJr

l,R( )Strl. - l\.oj . Supcrr
( l)lrrrciârlrcrn ) Lklx

l'lt()St l. - l'r'oi.. Supcr'"

c l'lrrrt,irnrt rrto l.tclrr

I016 t69.61

3 r 21t.51..1.r3

.t I llJ 1l t.'t0

92155t5,()t

t5l) 9U0.12

r.156 l.l0.r2

( l'r' 00002/2011
t,l 17+

( ;'t (xxx)l /2013
r)l {15

(:l -m020/20t3
t)l .r7{t

(:'t'-0002t /2013
rJ 480

( :'l -0000r / 201 .r

Pl 838

(:'l Íx)2nil2{I.l
l)l 8lr9

(.'t (x)l l201+
t,l {190

c't,002ó3/201t
t,l rile

(] (x)lx)2/20lI
Irl l{91

lirntr"'l(llir'S(l,upltt,r(lxsrnfi)ftn^ca)cstltsporrivctscnrhttl. \\\\\\ !r il:put,r(r.r s( g1ll lr-!,)r)lrirt():

Dete
lnicio

(: | 00009/20 t3
rJ +72

l)l{{ rS( 1. li«,i . SrrpL rr
L l)lurrr lurrrerrro l.trlu

l)lt ( )Stll, I,Í()i.. Suprr!.
c I)lrrr( iinx rrr() l ,t(lx

r 137 rrl..r5

1 l]5 ]{Jl.:}o

(,.2Ít2.(r25.61

7.11 1 .1 .25.t.9 +

))

564

D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 p
ar

a 
O

sv
al

d
o

 F
ar

ia
 d

e 
O

liv
ei

ra
 -

 8
95

.5
65

.4
29

-4
9 

em
 1

9/
02

/2
02

4 
- 

16
:4

3:
22

Esse documento foi assinado digitalmente por ADRIANA REGINA DIAS CARDOSO em 21/05/2020 22:01.
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o numero do processo: 1801194197 e o codigo: 08617



]F TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTÂDO DE SÂ}ITA CATARINA

DIRETORIA DE ATT!'IDADES ESPECIÀS

COORDENADORIA DE AUDITORIA FINANCEIRA - COAF

3.4,7 Gatarrtil, no mínimo, um engenheiro ciül na Secretaria de Estado da Defesa Civil.
(iteln 6.2.2.7 da Decisão n.I.945/20t5).

Fonte: RI-,\ 11100338236, fl. 2.+9i

Informações prestâdâs pela SDC

1" Relatório de Àcompanhamento, em l9/12/20n (fls. 97 a 127) e informações e

documentos complementaÍes teqüsitados em diligência (fls. 145 a 147) e tespondidos pot

e-mail (fls. 174 a 3l4v):

Tânto no Rclatório de Ácompanhamento, quâÍrto na resposta à diligência a DC informa

que a medida propostâ no Plano de Àçào homologado pelo Tribunal Pleno foi concluída.

Àtualmente, afirma que possú três catgos de engenheiro. Â reestrututaçào foi aprovada no início

de 2018.

Análise

I DC encam.inhou documentos que compÍovâm a nomeaçào dos três engenheiros que

atualÍnente estão em exercício no órgào, conforme quadro abaixo:

15- lotados na Defesa Civil

Jaqucline Àntunes Àto n. 1288
Ferreira 28/05/2018
l.eonel Delmiro Âto n. 1090 de
Fcrnandes 07 /01/2015

de Gerente de Àcompanhamento de

Obras

Àssessot Técnico em Defesa Citil

Engcnhcira dc
Produçào Civil

Engcnhciro Cir.il

Vanessa Scoz Àto n. 1029 de
Olir.eira 09 / 05 / 2Ol7

Ijonte: fls. 299 a 302v P\IO 18/01194'191.

(]erente de Prevençào c Prcparaçào Engenheira (iir-il

Ânaüsando-se o porhl dâ transparência, confrrmou-se que os engenheiros se enc()ntÍam

atualÍnente em exercício na De fesa Civil do Estado.

QLradro 16 - em setembto de 2019 dos lotados na Defesa Civil

faqueline Ántunes
Ferreira

Gerente de Ntitigaçào (I-C
7 +1/2019)

Diretoda de Ges

QC 711/ 2019)
tào de Riscos go2-Defesa Cir-il

Dircroria de Gestào dc lUscosLeonel
Fernandes
Vanessa
Oliveira

Dclmiro ,\ssessor Especial 0,C
111 / 2019)

Scoz Gerente de Capacitaçào c
QC 711/2019)
Diretotia de Gestào e

Capacitaçâo Qc 7 41. / 2019)

802 Defcsa Cir il

F.nsino Q-C 7-11l20t9)

E

í\'

Reestruturacào Secretaria ;\nexo 22 \t-ar /2075 a Nor-/2016
\Í.ar / 2015 a trIai/2018Criacào do Quadro de Cargos da Secretaria Ànexo 23

Prazo de Implementação:Medidas Pro stâs:

C4.1go Formaçáo

Catgo de Exercício
Orgão
Exerclcio

deNome Unidade de Exercicio

Fonte:

802-Defesa Civil

Nome Ato

565

D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 p
ar

a 
O

sv
al

d
o

 F
ar

ia
 d

e 
O

liv
ei

ra
 -

 8
95

.5
65

.4
29

-4
9 

em
 1

9/
02

/2
02

4 
- 

16
:4

3:
22

Esse documento foi assinado digitalmente por ADRIANA REGINA DIAS CARDOSO em 21/05/2020 22:01.
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o numero do processo: 1801194197 e o codigo: 08617



]F TRIBUNÂLDE CONTAS DO ESTÂDO DE SANTA CATARINA

DIRETORIÂ DE ATTVIDÂDES ESPECIilS

COORDENÂDORIA DE AUDITORIÂ FINANCEIRÀ - COÂF
D€ CONTAS

Conrêm regisuar, finalmente, que as mediüs previstas no Plano de Àcào homologad<r

pelo 'lribunal Pleno nâo restaram demonsuadas. Àpesat do cumpdmento da recomendaçào, a

reestruturação da Sectetaria e a cdação do quadro de câÍgos não foi demonstrado nos documentos

remetidos.

Conclusão

l)elo exposto, verifica-se que a Íecomendâção foi atendida, ou scia, garantiu-sc, no

mínimo, um engenheiro ciwil na Defesa Civ do Estado de Santa Catadna.

3.4.8 Elabotar e executaÍ plâno de âçôes para ampliar e modeÍnizâÍ â Íede de
monitoramento e alerta do Estado, em aniculação com a SDS, Epâgri e outÍâs instituições
pertinentes, baseado no diagnóstico de redes de estações hidÍometeorológicas do Estado.
(item 6.2.2.8 da Decisão L L945 /2015).

Fonre: RL-\ 11/00738236, fl. 2.191.

Informações prestadas pela DC

l" Relatório de Âcompanhamento, em 19/12/2017 (fls. 97 a 127) e informações e

documentos complementares requisitados em íliligência (fls. 145 a 147) e respondidos por

e-mail (Íls. 174 a 3l4v):

Lm resposta à diligência (fl. 182), a DC rnforma que a tede obsen'acional de superfície,

tccnicalncnte, nào é de suâ competêociâ. Informa que é clicnte do órgào que tem â propricdadc,

os dados e as atividades fundamentadas na rede extstente.

No eÍrtânto, por ser imprcscindível pata os sen'iços de monitotamento e emissào dc

alcrtas de desastes, a DC é parceira nos proietos que envoh'em a rede de monitoramcnto.

Informa que as úês insdtuições entolridas (SDE, DC e Epagri) têm se rcunido

pcri<>dicamcnte a fi.m de implementar os protocolos. Â operacionalizacào é estruturada por nrcicr

de um Termo de Cooperaçào Técnica. O termo prer€, dentre outros qucsitos: I - Implemenrar a

l)rojeto dc Intcgraçào, I\Íodernizaçào e Expansâo da Rede de
NIonrtoramcnto Terestre Jan/2016 a \Iar / 2077

l) Integraçào da rede âtuâl Dez/2075 a Nor'/2016
2) Nlodcmizaçào de eqúpamentos obsoletos \Iat / 20'16 a XIar/2017
3) Ir-xpansào da tede de monitorâmcnto \Iar/2016 a -\brl2018
{) l ransmrssào dos dados da rede expandida Nor-/2016 a -Jul/2() 1r
5) Contrataçào do Plano de l\Íanutençào da Rede Abr /2017 a Nor'/2()17

Medidas Ptopostas: Ptazo de Implementação:

I
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TRIBUNALDE CONTAS DO ESTADO DE SÂNTACATARINA

DIRETORIA DE ATTVIDÂDES ESPECIAIS

COORDENA.DORIA DE AUDITORIA FINÁNCEIRÂ - COÁF

rede de monitorâmento hidrometeorológico flo Estado; e II - ÀÍodemizat e ampliar a rede de

monitoramento hidrometeorológico no Estado.

De acordo com a unidade gestora, quando da tesposta à diligência por meio eletrônico

(em maio de 2019), o Termo de Coopetação Técruca ainda nào havia sido assinado (fl. 1tt2).

Âdemais, ÍeÉ'isúâ que a integtação da tede atual esá, em parte, conclúdâ. Á Epagri

disponibilizou lurn welxe»icv pxa, compartilhamento dos dados de sua rede, os quais cstào scndo

intcgrados no SisDC. À empresa l\Íódulo esú implementando a integtaçào dos dados do Centro

Nacional de NÍonitoramento e Àlertas de Desastres Natuais (Cemaden).

Outâs redes foram mapeadas nos dois estudos teâlizados pelo Centro de Gestào dc

Pcsqúsa, Desenvoh-imento e Inovacão - CGPDI, por meio de convênio Etmado com o listado

dc Santa Cetarint e a empresa Ftacal Engenharà, contratadâ pela SDC, pârâ que iuntos possâm

elaborat um plano de expansào da rede de monitoamento hidtometeotológico e meteorológico.

Análise

Á DC informa que o Termo de Cooperação não foi assinado, mas relata que a integraçào

da rede arual está, em parte, conclúda. Essa integraçào, apesat da informacào, nào pôde ser âtestâdâ

por esta eqüpe de monitoramento, em t zào da falta de elementos comprobatórios.

Registre-se que o Termo de CooperaSo Técnica enúe as úês instituições foi assinado em

01 dc junho de 2076 e constir das fls. 2650 a 2654 dos âutos do processo de auditoria fi.L.\
14 / 00338236). O prazo de vaüdade expirou em junho de 2018 e, pelas informaçôes obtirlas na

rcsposta a este item c por telefone no dra 18 de setembro de 2019, com a Diretora dc Recurs<.rs

Hídncos, Sta. Jaqueline Souza, ainda nào houve renor.ação do teferido termo.

l)c outra face, foi encaminhado pela DC o conttato de prestacào de sen'iço n.318/2011,

com â empÍcsâ Ftactal Engenhaü, cujo obieto é a prestaçào de serviço de previsào de er-entos

ludrológicos cíticos (fls. 303 a 30h.). Esse documento, pot si só, não é suÊciente para demonstÍâr

atendimcnto à tecomendacào, mas sinaüza que as medidas propostas no Plano dc ,\cào

homologado pelo Tribunal Pleno estào sendo implementadas. O contÍâto foi assinado em 20 dc

dezcmbro de 2077 e tem r"igência por 720 üas, ou seia, até dezembro de 2019.

I-lntão, em síntese, a articulacâo enúe âs tÍês instituições não está caracterizada, assim

como nào é possír-el concluir que a intcgralidade das medidas pÍopostas até 2018 foram

implementadas, ou que foi ampliada e modernizada a rede de monitorâmeÍrto e alcrta do Estado.

iiF
TFI IBUNAI-
OE CONÍÀs
OE SANTA

Fl. --l
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Conclusão

Em razào de não estar vigente o compromisso assinado entre âs tês insdtuiçõcs

enr-olvidas ncste processo de auditoria operacional (DC, SDE e Epagri), de nào ter sido

comptovada a conclusào das medidas ptevistas no Plano de Âção, Íus que fot tnziçlo aos autos

cópia de conüato de prestação de sen iços, que tem obieto alinhado a ampliaçào e modemizacào

da rede de monitotamento e alerta do Estado, esta eqúpe de monitorâmento entendc quc a

prcsente tecomendação esá em implementação.

3.4.9 Definir o cÍonograma, as ações e responsabilidades da Proposta do Sistema de
Monitoramento e Alerta e implementá-la, estabelecendo e formaüzando as parcerias
necessárias à sua execução (item 6.2.2.9 da Decisão n. L945 /2015).

I'onte: RI- \ lí10033823ó, n.2..191

1" Relatório de Acompanharnento, em 19 /12/2017 (fls. 97 a 127) e infotmaçôes e

documentos complementâÍes Íeqrrisitados em diligênciâ (fls. 145 a 147) e responüdos por

e-mail (fls. fl4 a 3l4v)t

No Relatório de Àcompanhamento, a Unidade GestoÍâ informou o seguinte (fls. '12-3 c

l2-l):

1) I'.quipamentos e infracstrutura do centro NÍa:,/ 14 a ltÍ,ar / 17

2) SisDíi Nov/14 a,\go/77

Nov/l4 a Àgo/ 17
3) Plataforma Informaúada de Ànálise de Riscos
.\cionamento de Âlertzs

e

-l) Desenr-olvimcnto de produtos pata a rer-isâo de ameaças Nor'/ 14 a ,\go/11
5) Àlapeamento de Riscos de DesastÍes Dez/15 a \lal/ 19

\lar/ 76 aDez/176) Plano Estadual de Oonringêncu
7) Planos NÍunicipais de Contingêncra Set/75 a lar/ 18

Conclúd<.>8) Radar lontras
9) Radar Chapecó Olt/ 15 a \lai/ 17

10) Radar Nl<ivel ,\br/ 16 a \Íar/17
l1) Rede integrada dc trIonitoramento Dez/ 15 a ,\br/1,8

Jan/ 16 a À.go/18
12) Sistema para a previsào de eventos hi&ológicos críticos
e opcracào de barragens

Conclusào13) -\qüsiçào do sen-iço de prer-isào 24x7

NoÍ/ 13 â luâi/ 17
'l-l) Consrrucào do Centro [de Gerenciamento de Riscos de

Desasúes Anexo 20]

NÍat / 16 a itlai/ 1715) Reforma do centro
\Ízt/16 a Dcz/ 1716) Captciraçào dos técnicos para operaçào

Ptez o de ImplemenMedidas Pto tas:

I

I

I

Informações pÍestadas pelâ SDC
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DIRETORIA DE ATTWDÂDES ESPECIilS

COORDENADORIÀ DE AUDITORTA FINÂNCEIRÂ - COAF

Tendo em lista a diversidade de estÍutuÍâs e sistemas a cxecução encontÍx se em vrdâdâs
fases, de soÍe que encoÍrtlam se câminhÀndo em pâÍalelo com a construcào do a-entÍo.

Sistema implementado e eÍn opeÍecào. Iniciou-se a fase de estabilizacào c pcquenoi
âiustes coÍlÍorÍne opeÉçào-

.\ plataforma rnformadzada pata al:á)rse de dscos e emissào de alertas foi colccinradâ e

concebida no escopo do projeto SisDC e, como tal, está em fâse de operacâo (conf<>rme

rnform.rcáo anterior).

Os produtos para pÍeüsào de âmeaças foarn conceituados e concelidos oo escÍrpo do
projcto do SisDC-

Conr'ênio Etmado com e CRPÀI está em execução paÍâ a produçào dos mapas de nsco
(sctorização de riscos e suscetibiüdadc a movimentos de massa e rnundâcões) p:uà todos
os municipios dc Santa CataÍlna.

Em execucào, conforme üsposto no tteín 6.2.1.2, será rmplementado em prÍcer,.1 corn
as instituições componentes do GR\C Estadual.

Em execuçào, conforme üsposto no item 6.2.1 3, seá rmplemenrado em pâIceÍiâ com
as Prefeituras e UDESC.

()
Ào responder à diligência, infornou que as meüdâs contidâs nos itefls 1,4, 5, 8,9, 10,

13, 14, 15 e 16 do Plano de Àçào homologado pelo Tribunal de Contas estão com o sÍol .r <fe

conclúdas. Àlém disso, rnfomou o seguinte (fls. 182 a 183):

\rualmente o SisDC está em fâse de aíálise das "N-\O CONFOtu\IID-\DES" por parte
da cmpresa contratada (,\Iódulo) para a elaboraçào deste. obsen'adas flo Tenno de
Refetência, atrevés de processo administraúr.o SGP E SDC 34/2019, bem como dos
Planos dc Trabalho- -\lém disso. foi instauÍado pÍocesso de sindiâÍrcià invcsüB,rnla par.r

apuraçào de possirrl responsabiüdade pela má execuçâo do ContÍato n" 285,,'SDC '2(l I -1.

enseiando em demora significatir.a na entÍegâ de produtos, bcm como. possirel l,rlt;r de
EscaLzâção contrâftral, conforme processo SGP-E SDC 126 /2019.

-\ platefoana intbrmaüada para arrálise de nscos e emissào dc eleÍtls foi c.rlceitüada e

concebida no escopo do proieto do SisDC.

Os produtos pera prevrsào de ameaças foram conceituados c concebidos no escopo do
projeto do SrsDC.

Os produtos de monitoramento e prerisão no SisDC nào estào operecl!)nals, cotn
entleg'as pendentes do llódulo.

\ SDC hrmou convênio com a CGPDI para a implantaçào do Sistema Integrado de
Ferramentas de -\náhse e Preusào Hidrometeorológica de Sàrta CataÍinÀ SIti \I']quc
abrarrge trés linhas de açào:

1. -\mpliacào e fortdecimento da redc hidromercorológica do Estado de SC;

2. Uso do redar meteorológrco pam prevrsào numérica dc curto prazo para o Estatlo dc
SC;

3. Integracào de rniormacões de precipitaçào de radu, satélite c rcde de oltsen acões
aplcadas ao monitoramento de eÍentos extÍemos,

\ SDC tirmou convênio com a CPR\I para setoÍizeçào dc risco de 185 nruruc4,r,,s.
Íotúzândo os 295 municípios do estedo (hqr:7,'rrr.tr-.cprm.gor,.br,,/prühque l Gcstao
Temtonal../Prevencao de DesastÍes NaruraisfSctorizacao-de Riscos Geologrco. -

Sanra Catarinr l866.html) e mapas de sLrscetibilidade â movimcntos grarrtacroneis de
rnasse e inundacôes dc 30 munrcíptos (http:,//§§-§-.cprm.Ejov.brr'puhliqrre'(lcsr:ro
Terrirorial/Prevencao de Dcsasrres-\aturars/Cartas de Suscctibilidade a \lor-irnentos
Grarrtacionais de \Iassa e-Inundacoes Senta Caraiflâ 5tlS7.html).
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COORDENÂDORIÀ DE AUDITORIA FINANCEIRÂ - COAF
ü

O Plano de Conúgêocia Estadual ser:i elaboredo após a criaçio do Plmo l.lsrrrr.'lu.rl rlc
PÍoteçào e Defesa Ciril, bem como, de todos os Plenos de Coningêncil \Íunicipt.

\ matdz do plano de cootrngência for elaborada pela Detcsa Citil crn parcc'nrr c,»n r

UDESC (atrar-es do Laboratório dc Reduçào de fuscos), e dissemrnrdo pel,r Êirarl,r
atrarés de 20 oticinas, a[ém dos serninários. Em abd dc 2018 irúciou-sc o proccssr, dc
inserção dos planos de contingência dentro do SisDC. pelos munrcipros \grLclt,.
municipios quc concluírem o Plaao de Contingêrciâ e mserircm no SrsDC parrilr.rr, f,,r
av'üaçào da SDC, gue poderÍ sofrer alteÍaçôes e/ou corre.ões, risend. l r aLdrrt..io rl,,
referido plano, passando este a se tomar utna ferramente do rnurucipio perâ gestiio locitl
Ocorre que nem todos os l\lunicípios consegúram irnalizar os pllnor rri
dezembrol20l8. Dialte disso, a SDC vem soücitardo aos \Iurucipios quc conclu:rrn r)r
Planos e disponibiüzem no SisDC, para possibtlitar a rr-eL,rçào. ,\demais, forl ler-lntatlo
pela eqúpe de SDC que alguns municípios contém o pleno pronto, entÍet.úlu, niio csr:i()
disponiveis no SisD(i.

.\ Lrnidade também â6trna que o redâr de Lonuas está em operâçào desdc outubro dc

2014, o de Chapecó desde agosto de 2017 e o Radar À.Íóvel desde fevereiro de 2018.

Em relaçào à rede integrada de monitoramento, a6rma glue iâ}l.í a iÍrteça çào da rede atual

e há previsào para modemizâção dos eqúpâmentos obsoletos para 2019, assim como eripânsão dâ

rede para 2O20.

Sobre o sistema pâÍâ previsào, informa que o conrato já foi assinado e está em fâsc dc

e\ecuçào.

Em rclaçào aos seri,iços de previsão "24 x'7" a6rma que a EplgÍl opera nesse tip() de

escalâ desde maio de 2015, porém e DC contrâtou emprcsâ pârâ âurnentar o número de

profi ssionâis do "now-casting".

Finalmentc inform, que esá concluída â medidâ que pÍevê a capacitaçào de técnicos pârâ

oPeÍâr o sisDc.

Ânálise

,\ auditoria realizadt em2014 cotstâtou a inexistêf,cia das informações para tealizaçào do

monitorâmento hidrológico de fomra tempestiva. É funçao da DC coordenar as âçôes de

monitoramento parz- alefia, âssim como, teceber, analisat, elaborar e disseminar avisos e alcrtas dc

instirurçôcs federais, estaduais, Íegionâis, municlpâis e locais no cofltexto do Sistema Esudual de

Proteção e Dcfesa Civil.

Constatou-se Íro pÍesente monitoÍâmento que o Sistema de ÀIonitoramento e Àlertâ

encontÍa-se em pleno funcionamento, no CentÍo Integrado de Gerenciamento de fuscos e

Dcsastres no Prédio da Secretaria de Defesa Civil (CtgerQ, Âr'enida Ivo Sik'etra, Capoetas,

Irlorianripolis. Possú sete meteorologistas contrâtâdos e radares fisicos em Lonúas, Chapecti c

.{raranguá, tendo cobertura em todo o Estâdo.

O Sistema esrá implementado e em opetaçào, conforme inspeção técnica Íc l;z-^d^ it luo

no dia 03 de iunho de 2019. Esú em fase de estabilizaçâo e a,ustes.
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'\ plataforma lnforrnztztda, para anáüse de riscos, preúsão de ameaças e emissào dc

alertas foi conceituada e concebida no escopo do ptoieto SisDC. Iroi constatado pot csta e<1üpc

de monitommento que a platafonrra está em operaçào.

() Convênio frrmado com a CPRIU esú em fase de execução para produ$o de mapas dc

risco (sctodzaçào dc dscos e suscetibiüdades â mol.imentos de massa e inundações) para todos os

municípios de Santa (latarina.

O reinamcnto está em execução, conforme vedficado no item 3.1.2 deste relatório c

sendo implementado em pzrceda com as instituições e comPonentes do Grupo de Âções

Coordenadas Estadual.

De acotdo com a SDC, o radar dc Lontras está em opetaçào dcsde outubro de 201,1, o

dc Chapecó desde agosto de 2071 e o de Ârarangu'á desde feveteiro de 2018. Em junho de 2019, a

eqüpe de monitoramento vistodou o funcionamento dos tadares, as imagens fomecidas abrangem

o território catarinense e permitem a prerisào em curtíssimo prazo. Contâtou-se que há nccessidade

dc melhoria da quaüdade das imagens, pot isso, foi rnformado que há ptevisão de instala@o de um

novo radar na rcgiào de Joinville.

Sobre a tcde integrada de monitotamento, contâtou-se que efetivamente está iÍrtegrada à

rede atual. Porém, há previsão de modernizaçào dos equipamentos obsoletos em 2020-

Foi assinado conrato com empÍesa F-ractal Engenhrri, para execuçào do Sistema SisD(l

para prcr-isào de eventos trrdtológicos críticos e operaçâo de barragens (Contrato n. 318/2017, fls.

303 a 307r). Esta obsen'acào também foi feita pelos técnicos da DC quando da inspccào realizada

in loto no dia 03 de junho de 2019. O contrâto foi assinado em 20 de dezembro de 2017 c tem

r-ippncia por 720 dias, ou seia, até dezembro de 2019.

l)urante à inspeçào in loto, foi informado que a DC conúâtou a empresa Somar

Nlcteorologia ("Southem ÀÍarine Weathet Scn'ices Ltda.), com 7 metcorologrstas para assumt a

previsào meteorológica (sinótica c nou r:asling 24x7) de forma independente da Epagri. ,\ D(.

encaminhou Contrato dc PrestaÇào de Serviços t.004/SDC/2019 (fls. 308 a 311) e analisando-sc

o conteúdo, verifica-se que o objeto do mesmo é a prestação de sen'iço de curto e curtíssimo prazo

iunto ao Crgerd, attavés do monitoramento contínuo para a Sectetaria da f)cfcsa Civil. O contÍato

foi assinado cm abril de 2019 e sua r-igência é de um ano, conforme cláusula quarta.

Conclusão

Tendo em vista os esclatecimentos prestados e as obseraçôes diretas e informaçôcs

coletadas na insp ecão in loto, cortstata-se que o Sistema SisDC encontta-se em funcionamenro e cm

fascs dc adtpteçào c aperfeicoamcnto, podendo ser considerada a recomendação em
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implementação, pois apesar de encaminhadas as medidas propostas no Plano dc -\cào, o Sistcma

da Detesa Cir'il (SisDC) ainda nào está em pleÍro frmcionamento.

3.4.10 Promover a cobeftrüa da totalidade do território catarinense com tadares
meteorológicos, própdos ou de tetceiros, que pÍopiciem imagens que permitam estimaÍ
quantitativamente as ptecipitaçôes, possibilitatrdo a previsão de curtissimo prazo (item
6.2.2.10 tla Decisão n.1.945 /2O15\.

Fonte: RL.\ l+/(nfi8216, fl,.2.19'l

Informações ptestadas pela SDC

1" Relatódo de Acompanhametrto, em 19 /12/2017 (fls. 97 a 127) e infotmações e

documentos complementâÍes Íequisitados s6 diligência (fls.145 a 147) e respondidos poÍ

e-mail (Ils. 174 a 314v)z

Tanto no Relatório de -,\companhamento (fls. 124-125), quanto nâ respostâ à diligência

encaminhada em 27 de maio de 2019 (fl. 183v), a DC rnforma que todas as medidas previstas ncr

Plano dc -\çào homologado pelo Tnbunal de Conas estào conclúdas.

Ánálise

-\ auditoria realdztda em 2014 constâtou que a DC harü adquindo um tadat

metcorológico com a finalidade de aprimorar a pterisào de curtÍssimo ptazo e que o mesmo haria

sido instalarlo no município de Lonttas, entrando em opetaçào em 30 de setembro de 2014.

Contudo, o radar nào cobú todo o território catarinense. Â audrtoú constâtou, arnda, quc, para

cobertuÍâ da totalidade do Estado, havcú a necessidade de adquirir e instalar radares no sul e no

oesre do Flstado.

Á falta de radares meteorológrcos pata previsão de curtíssimo ptazo dificulta a precisào c

a tempestir.idadc das inforrnações para o monitotamento e alerta do Estado, Pârâ rânto, este

Tnbunal recomendou que a DC pÍomovesse a coberttrrâ da toulidade do tetntóno catarinense

tF

Implantacào Radar Fixo - Chapecó (Ànexo 26) Dez/2015 a \lat/ 2017

1) Estudos Técnicos Out a Dez/201 5

2) Doacào e adcquaçào da área Dcz/ 2Ol5 a Ou/2016
3) ,\qúsicào Radat Dez/ 2Ol5 a \lai/2017
4) listudos e Projetos - Torte Nov/2015 a, \lai/ 2016

\lai/2016 a \1ai/2t1115) I-xecuçào da Obra - Torre
ír) Inliaestrutura dc l)ados \Íai/ 2016 a NIar/2017

Itlar/2016 a Nlar / 2O71lmplantaçào Radar trIóvel Regiào Sul (Ânexo 27)
\Íar /2016 a Nov/20161) Estudos Técnicos - localizaçào c tipo de radar
\Íai/2016 a 1br/20172) -\qúsiçào do tadar

3) Inftaestrurura de dados Out/2016 a \Íar /2017

Medidas Propostas: Prazo de Implementação:
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com radâres meteoÍológicos, próprios ou de terceiros, que propiciassem imagens que permiüssem

estimar quantitativâmente as precipitações, possibütando as prerisôes de curtíssimo prazo.

No presente monitoramento foram solicitadas informações sobte a operaçào dos radatcs

dc Lontras, Chapccó e Áraranguá e do Cenro Integmdo de Getenciamento de Riscos e f)esâstrcs

de Santa Catanna (Cigerd). Pelas informaçôes recebidas, os tadates mencionados foram instalados

e estâo em operação. O radar de Lontras desde ourubÍo de 2014, o de Chapecó desde agrsto dc

2017 c o de Araranguá desde fevereito de 2018.

Quando dz ver;ficz'$o in brr, no Cigerd, no dia 03 de iunho de 2019, constat()u-se quc os

radares dc Chapecó e I-ontras estavam em pleno funcionamento, com as imagens sendo rcccbidas

no Centro de Gerenciamento, em Florianópolis. Entretanto, no que se refcre ao tadar de -\taranguá

(radar mór-el), obscn'ou-se que nâo estava ttansmitindo imagens no dra da tnspeçào in loro.

Obr-iamente, esta situacão enconúada no monitoramento diEculta a prer-isào de curto pÍ zo paÍ

a rcgiào sul e compromete a comprovaçào de cumprimento da tecomendaçào, ainda que a falha

constatada tcnha sido eçentual-

llcgistre-se, adicionalmente, que, segundo relatos colhidos no Cenúo de Gcrcnciamento

de Florianópolis, no dia da inspeçào, há necessidade de insalaçào de um radar específico na rcgrào

dc.loinvrlle, tendo em'rista o nível elevado de precipitaçào na regiào e a necessidade dc dados para

viabilizar adequada prer-rsão de curtíssimo prazo.

Conclusão

Considerando todo o exposto, e destacando especialmente que um dos rês radares

propostos no Plano rle Âçào homologado pelo Tnbunal Pleno (o radar móvel de,\tatangtr.i) nà<r

cstava cmitindo informações para o Cenro Integrado de Gerenciamento de Riscos e Desastrcs dc

Santa Catarina (Ctgerd), em Florianópolis, no dâ da inspeção in lon, erl.ten<Jermos quc â

recomendação está em implementação.

Registre-se a neccssidade de nova rnspcçào in loco, qvxtdo da teahz.açào do 2"

monitoramento, a frm de que se ateste o funcionamento de todos os radares e, consequentementc.

a cobertura da totalidade do terdtódo de Santa Catanna com radares meteotológicos, rluc

propiciem imaçns que permitam estimat quantitaúvamente as precipitaçôes, poss.ibütado a

prer-isâo de curtíssimo prazo.

l'inalmentc, é necessário comentar que o fato de a DC ter implemcntarlo as mcdidas

prcvistas no Plano de Àçào homologado pelo Tribunal Pleno nào der-e restringir ou inibir a

bo

as dc
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perspecdça de melhotar a qualidade da cobemrta dos râdâres, como, por exemplo, a instalaçâo de

um radar especúco para a regiào de Jornvrlle.

3.4,11 Instituit e implementar um protocolo unificado de monitoramento e alertâ enúe
SDC, SDS e E item 6.4.11 da Decisão n. 1.945 /2015

13 /02/2017 a 7o/o3 /2017

t3 / 03 / 2011 a 07 / 04 / 2017

ljonrc: Rl-.\ l1/00338236, Í1. 2.630

Infotmações ptestadas pela DC

1" Relatório de Acompanhamento, em 19 /12/2017 (fu. 97 a 127) e informações e

documentos complementaÍes Íeqúsitados 66 rliligência (f,s. 145 a 147) e respondidos por

e-mail (fls. 174 a 3l4v):

No 1" Rclaródo de Âcompanhamcnto (fl. 125), a DC informou que foi concluído c,

Icrmo dc Cooperaçào Técnica, assinado e publicado. Ressalta que a Epagri, como geradora da

inf<rrmaçào, trabalha neste quesito com dois cüentes que possuem atividades e intercsscs distintos:

D(l objcdvando as informaçôes que basearào um alerta para desasftcs c a SDE na dispombüdade

e <.1uaüdade da água. Àfirma, ass.im como as demais rnstituições envohidas, que estào se teuniudo

com mais ftequência para discuüem competônciâs, ptotocolos e ações. r\frrma também quc <is

tcrmos dcfinidos nos protocolos serão inseridos e operacional.izados no no SisDC, por mcio do

prot<rcolo C.ÃP (Connon Alert Pníonl).

.\o responder I diligêncra (fl. 183v) informa a DC quc contrâtou a cmprcsa Somar

Nleteorol<.rgia (Contrato 04/SDC/2019), com o inruito de assumir a elaboraçào e divulgacào dc

rodos os produtos relacionados à proteção e defesa civil, assumindo o papel de órgào resporsár-el

pela disseminaçào da informação em Santa Catarnz. Receberá como cnúada os dados d:t

l.pagà/ Ciam e SDE, todarü trabalhatá csses dados para construçào de âlertâs e avisos

hidromctcotológicos à sociedade caarinense. 'l'odos os dados da tede de tadates, âflteflâs c

estaçr)cs hidrometeotológicas do Flstado setào compartilhadas entre os órSos esraduais,

municipais e fcdcrais.

1) l)laboracào clo'I'ermo de Cooperaçâo Técnica 02/06/2016
2) I )laboraçào do Plano de Trabalho t5/07 /2016
-1) Dcfirucào do local físico de aruaçào dos técnicos 21/O7 /2016
.l) linuega do Protocolo Operacional c/ escala de
criticidade

10 /02 / 2017

5) Entrega do Protocolo Final e patamet iraçâo de arisos
c cntórios no SisDC
(r) 'l cstcs dc integraçào de ardsos de critérios no SisDC
7) Revisào e ajustcs da integraçào no SisDC 10 / 04 / 2011 a 05 / O5 / 20 t7
tl) l)rotocolo Operac.ional consol.idado em operaçào 0s/0s/20'17

Medidas Pro tas: Prazo de Implementâção:
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Arálise

Cabc tegistrat, inicialmente, que as medidas a serem edotadas para cumpú â Presente

recomendaçào fotam acordadas entte as tlês enddades envoh'idas na auditoria (DC, SDE e F,pagri).

() acordo ocorreu em funçào de que paÍa a mesma Íecomendacão da auditoú cada entidade hatia

proposto medidas diferentes. À ÀTÀ da reuniâo esú disponível nt {L 2.629 do processo dc

auditoria EI-{ 14100338236).

Em relacão à instituiçào de ptotocolo unificado de monitotamento e alcfta cntre as

cntidades, zDC faz refetência ao Termo do Cooperaçào Técnica (ICT 04.2018, cfe. fls. 170 a

172v), <1ue tem como obieto a implantaçào dos seniços do Centro Integrado de Gcrcnciamento

de fuscos e Desastres (Ctgerd) do Esudo de Santa Caarina, além da homologacào c

operacionalizacào dos ptotocolos de atuaçào conjunta (PÀC) de forma integrada entrc as setoriais

do (lor-emo do Estado atuantes na gestão dos riscos e desasttes.

Esse I-ermo (ICT 04.2018) attibü responsabilidades à DC e à Epagri (além da Sectctaria

de Estado da Âgricultura e Pesca e da Companhia Integrada de Desenvolvimento Àgrícola), mas

nào há defrnição de responsabiüdades para a Secretaria de Esudo de Desenvoh,imento Econômico

e Sustcntár.el (SDE).

,\pesar do não envolvimento da SDt no protocolo, a primeira parte da recomcndaçào

está sendo considerada atendida, pois é tesponsabilidade do Govemo do Estado de6nir os termos

da atuaçào conjunta, inclusive em relaçào às urudades setoriais a serem ençolvidas n<r

monitoramento e alerta dc situaçôes hidrometereológicas exúeÍras. Â medida adotada atcndc ao

obictivo da auditoú, apesar do nào envolr-imento direto e formal da SDE nesse ttabalho.

Instituído o protocolo, resta anaüsat se o mesmo foi implementado.

Embora possa har.er problemas, esta eqúpe de monitoramento cntendc quc a

implementaçào do protocolo uniEcado pode ser inferida a partir do ato da Epagri colocar à

disposicào da DC dois profissionais para compor o Cenro Integtado de Gerenciamento de fuscos

c Desasües (Uigerd) (fl.173).

,\cessando o portâl de transparência de Santa Cataian, constatâmos que os scn'idorcs

cfctivos mcncionados estào desempenhando suas atividades na DC, cooforme informado, scnd<r

um deles ocupante do catgo efetivo de pesqúsador da Epagri e ouro âgcÍrte de tccnologra da

informacào e comunicacão da mesma empÍesâ.

Por ouüo lado, é necessário comentâr que o Plano de .,\çào proposto pata cumprk csta

recomendaçào nào esrá completamente.implementado, especialmente porque o Sistema da l)cfcsa

{)n'il (SisI)C) ainda nào esú em pleno funcionamento.
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De acordo com o Secetádo de F-sudo da Defesa Civil (Oficio n. 311/G,\BS/SDC/2019,

fls.1t!3rJ o SisDC esú em fase de arrálise das "úo conformidades" por parte da empresa contratada

para a elaboraçào do sistema, em obsen'ância ao Terrno de Referêncra. Âlém disso, informa t;uc

foi rnstaurado ptocesso de sindicância invesugauva pata aputaçào de possivel responsabi.hdadc pcla

má execuçào do Conrato n.285/SDC/2014, enseiando em demoÍa slgniEcauva nâ entregâ dc

produtos, bem como, possível Ízlta de fiscalzaçâo contratual (rrocesso SGP-E SDC 126/2019).

Conclusão

'l-endo em vista haver medidas previstas no Plano de Àçào pendentes de implementaçâo,

esta equipe de monitommento conclü que â tecometrdação está em implementação, mcsmo

considerando que a maiot parte do plano de ação está rmplementado, com a formalizaçào do

lcrmo do Cooperação Técnica (ICT 04.2018), instrumento que cdstaliza o protocolo unificad<.r

enúc âs setoriais do Govemo do Estado âtuântes nâ gestào dos tiscos c desastres (DO, lJpagri c

outrâs), assim como a disposição de dois sen'idores técmcos pan compoÍ â equipe da l)C

rcsponsáy€l pelos serviços do Cento Integtado de Gerenciamento de Riscos e Desastres (Cigerd)

do lrstado de Santa Catarina.

3.4.12 Defrnir a escâlâ de criticidade, incluindo as respectivas tesponsabilidades e ações
paÍa câda tipo de evento adverco, eotre SDC, SDS e Epagti (item 6.2.2.12 da Decisão n.
1.94s/201s).

li»rre: RL\ l! /00338236, Í1.2630

Informações prestadas pela SDC

1" Relatório de Âcompanhamento, em 10/04/2018 (fls 97 a 127) e informações e

documentos complemertâÍes reqüsitados gÍn 6iligência (fls. 146 e 147) e respondidos por

e-mail (fls. 174 a 314v):

-\ Defesa Cir- , no 1" Relatório dc .\companhamento (especificamente na ÍI. 125), informe

que o esrudo e a implementacâo da escala dc cnucidade foi concluído. No entanto, ressalta quc é

I ) F.)laboraçào do Termo de Cooperaçào 'fécnica 02/06/2016
75/07 /20162) l'.laboracào do Plano de Trabalho

3) Detrniçào do local fisico de arua@o dos técnicos 21/01 /2016
-l) l:ntreqa do Protocolo Opcracional c/ esctla de criucidade 70/02/2017

13 /02/ 2017 a 10/03/2017

(r) -l'estes 
de integtação de arisos e cd.térios no SisDC 13 / 03 / 2017 a 07 / 01 / 2011

10 / 04 / 2017 a 05 / 05 / 20117) Ilo'isào c ajustes da integtaçào no SisD(-
0s/os/20178) l)rotocolo opetacional consolidado em operaçà<r

Medidas Ptopostas:

TRIBUNÂL DE CONTÂS DO ESTÂDO DE SANTA CÂTÂRINA

DIR.ETORIÂ DE ATIVIDADES ESPECTflS

COOR-DENÂDORIA DE ÂUDITORIA FINANCEIRÀ - COAF

I

Prazo de Implementação:

5) lnscrçào do protocolo 6nal e parametrizaçào de avisos e

critérios do SisDC
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]F TRIBUNAL DE CONTÂS DO ESTÂDO DE SÂNTA CATARINA

DIRETORIA DE ATTYIDADES ESPECIAS

COORDENADORIÂ DE AUDITORIA FINÂNCEIRÂ - COAF

nccessário "acompanhamento coÍrstânte e melhorias de acotdo com o histórico dc dados c

ocorrência - o que setá feito, inclusive, no peíodo de estabilizaçào do SisDC".

Â aludida D(l comentou também que este âssunto foi ttatado no inciso X da (ll.zíusula

Segunda do Tetmo de Cooperaçào Técnica. (fl. 125)

Ào respondcr a diligência, manteve â mesma justiâcativa.

Análise

Registtc-sc, mais uma vez, que as medidas a serem adotadas, pata cumprir a presentc

recomendacào, foram acotdadas enre as úês entidades envolvidas na auditoú (SDC, SDS c

Epagn). O acordo ocorreu em Êrnçào de quc para a mesÍvl tecomendaçào da auditoria, cada

entidade har-ia proposto medidas difetentes. A ÂTÂ da reuniâo está disponívcl rc, fl. 2.629 dtt

pÍoccsso de auditoda (X,L{ 14/00338236) e o Plano de Âção aiustado na Í1.2.630.

Ânalisando-se o quadto das medidas propostâs, homologadas pelo Tnbunal Pleno, tem-

se que metade das etapas foram concluídas, restando pendentes aquclas que dependem do efetir'<r

funcionamcnto do Sistema da Defesa CivtJ (SisDC).

Yerificou-se ter sido conclúdo o estudo e as de6niçôes da escala de criticidade (fls. (r-l a

9(r <Ios autos). Flsse trabalho for rcaÉza,do pela Eprg4 por meio do Centto de Informacões dc

Rccursos Àmbientais e de Hidrologia de Santa Catarina (Ciram).

llém dc pendente o fi.rncionamento efetivo do SisDC (ptevisto para ser implementado

no exctcício de 2017), nào enconüâmos o Termo de Cooperaçào que contemple em sua Cláusula

Scgunda, o inciso X e quc contemplaria as responsabilidades e ações para cadt tipo dc cvento

advetso, entre âs cntidâdes enr-olúdas (DC, SDE e Epagn).

Fista cqüpc de monitoramento contatou por telefone o gcrcntc do Ciram, St. -ingcto

NÍendes ÀÍassignam, Gerente do Centro Especializado, que desconhece um Tetmo de Cooperacàr>

que ttate sobte a definiçâo de responsabilidade enüe as entidades. Ratificou a existência do Termo

do Coopcraçào Técnica (fCT 04.2018), que tem como objeto a implantaçã<-r dos sen iços do

Centro Integrado de Getenciamento dc fuscos e Desastres (Cigerd) do Flstado dc Santa Catarina,

além da homologaçào e opetacionalizaçào dos protocolos de atuaçào coniunta (?AC) de forma

integrada cntrc as sctoriais do Govemo do Estado atuantes na çstào dos dscos e desasúes.

Esse 'l ermo (ICT 04.2018) atdbü responsabiüdades à DC e à F,pagri (além da Secretaria

de Esta<lo <la,\gncultuta c Pcsca e da Companhia Integrada de l)esenvolvimento Àgrícola), mas

nào há defrruçào de rcsponsabilidades para a Secretaria de Estado de Descnvoh'imcnto h,conômico

c Sustcntável (SDS).
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DE CONTÁS
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TRIBUNÂLDE CONTÂS DO ESTADO DE SANTACATARINA

DIRETORIÂ DE ÂTTVIDA.DES ESPECIÂIS

COORDENADORIÂ DE AUDITORIÀ FINÂNCEIRÂ - COÂF t
Registramos que todas âs entidades envolvidas informaram que tem realizado rcuniões

frequentes, no intuito de construir e implementaÍ o protocolo coniunto enüe âs tÍês insriruiçires,

todalia comentou a Epaqri (fl. 165) que é mttéÀa de notórü complexidade, situaçào que demanda

a inten eniência de vários proEssionú.

(lonvém registrar que o Chefe da Defesa Civil, em planilha encaminhada anexa ao OtÍci<.r

n. 311/G-{BS/SDC/2019 (fls. 183v) justifica que, atualmente, o SisDC esú em fase de análise das

"nào conformidades" por parte da empÍesâ contratada para a elaboraçào do sistema, cm

obsen-ância Âo Tcrmô de Referência. Âlém disso, informa também que foi instaurado pÍocesso

de sindicância invcstigativa para apuração de possível responsabilidade pela má cxecuçào do

Contrato n. 285/SDC/2014, ensejando em demoÍa significativa na entrega de produtos, bem

como, possível falta dc fiscalizaçâo conuaual (processo SGP-E SDC 126 /2019).

Conclusão

Pelo exposto, considetando que foi elaborado o IUânual "Níveis de Cnticidadc para

Ernissào de Âvisos trÍeteorológicos" (fls. 64 a 96), que foram realizadas reuniões entre âs entidades

enr-ok-idas, que foi remetido o Termo de Cooperaçào Técnica, com a definicào de obngacocs e

responsabüdades da Epagri e DC, com a opetaçào do Cenuo Integrado de Gerenciamento dc

Riscos e Desastres (Crg"rQ, esta eqüpe de monitoramento entende que a recomendação foi

atendidâ, âpesar de restarem medidâs pÍeyistâs no Plano de Âçào ainda nào implantadas,

notadamentc aquelâs âssociâdâs ao pleflo funcionamento do Sistema da Defesa Ciril (SisDC).

3.4,ú Planeiar, instalat e gaÍantiÍ a opeÍação da rede de estações hidrológicas e

meteoÍológicâs com ÍeduÍrdância de comunicação, (item 6.2.2.1i da Decisão n.
r.94s/201s).

Nov/2016 a ul / 2017

Ãbt/2017 a Nov/2017

Jan/2016 a \lar /2017
Projeto de Integraçào, trIodemizaçào e Expansão da Rede dc
l [onitoramento 'I eÍÍesfte

Dez/ 2015 a Nov/20161) Integracào da rede arual

2) Nlodcm.izaçà<> de equipamentos obsoletos \Lar /20'16 a, \lar / 2O11

\1ax/2016 a .\brl2018-3) Expansào da redc de monitorament<r
-l) 'l'ransmissào dos dados da tedc cxpandida

5) Contraracào do Plano de llanutençào da Rede

Prazo de ImplemenMeüdas Ptopostas: ao

l-onte: RI- \ l-tl00338216, fl. 2.492
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]F TRIBUNÂLDE CONTAS DO ESTÂDO DE SÁNTACÀTARINA

DIRETORIA DE ÃTIVIDÂDES ESPECIAIS

COORDENADORIÂ DE ÂUDITORIA FINANCEIRA - COAF

Informações pÍestâdâs pelâ DC

1" Relatódo de Acompanhamento, em 10 /04 /2018 (As 97 a 127) e infotmações e

documentos complementâÍes teqúsitados 65 rliligência (fls. 146 e 147) e respondidos por

e-mail (fls. 174 a 3l4v):

l)e acotdo com a SDC (n.2.492), cste item foi, em parte, informado no item 6.2.2.8.

N.-o tocante à tedundância de comunicação, há que se ressaltat que no escopo do ptoieto

claborado pela DC csú prerista a modemizaçào dos eqüpamentos, momento em quc scrào

vcrificadas a atualidade dos eqüpamentos e dos sistemas de transmissào e armazenamento dos

dados (redundância, tipo e forma), além da infraestrutua pâm supott lr o tecebimcnto,

proccssâmento e desenvoh'imento de informaçôes.

Informa também que o assunto foi tatado no 'l'ermo de Coopetaçào 'l'écruca Frnnado

cntre DC, SDE e Epagri, na Cláusula Segunda, inciso I, II c I\'.

Análise

À auditoria rcalizada en 2014 constatou a fragilidade da arual malha dc estaçires

hidrome te orológicas c()mo parte do Sistema Estadual de lrÍonitoramento e Álerta. À D(l hnria

conúatad<r a Ílpagrr/Cir.zlrn a fim de levantar, sistemaüat, câdastraÍ e especializat as redcs dc

estações hidrometeorológicas de propriedadc dos órgàos públicos e privados no Estado de Santa

Catarina. À Epagri/Ciram levantou a rede de estaçôes hidrometeotológicas e ptopôs a instalaÇào

de novas estacôes atendendo às necessidades das áreas de hidrolog'ia, meteorologia c agnculrura do

l-istado, sugerindo que 34 estacões possússem sinal de celular combinado por tÍânsmissào \-iâ

satéIite, â fim de garantir a continúdade da uansmissào de dados no caso de eyentos extrem()s.

Conclüu a auditoria que a DC der-eú planeiar, instalat e garanú a operacào da rede dc

estaç<ies hidrológicas e meteorológicas com tedundância de comunicação.

A unidade comprometeu se a tealizar o projeto de expansào, modemizaçào e expansào

da Rede de ÀÍonitoramento TerÍesúc, com a integração da rede atual, modemizaçào dos

c<.luipamcntos obsolctos, transmissào de dados da rede expandida e contrâtâçào do plano dc

NÍanutençào da Rede.

Foi solicitado o Tetmo dc Coopcração Técnica ente a DC, SDE e Epagri com o objetitc,

dc implcmentar, modernizar e ampliar a rcdc dc monitoramento hi&ológico (monitoramento c

alcrta), mas, conforme consta do item 3.4.8 deste relatório, o Termo de Cooperaçào nào foi

assinado.

Em visita técnica no Centro de Prevencâo de Desastres, em 03 de junho dc 2()19, o

rcsponsár'cl, Sr. Fredetico de NÍoraes Ruddorff, relatou à eqúpe de monitoramento que a redc
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oÉ coNTAs

ainda é insuficiente, que h,á estações obsoletas e ainda há problemas de tÍânsmissào de dados, bem

como nào há redundância.

O Plano de Âçào proposto para atender a recomendaçào em tela é o mesmo proposto

para atender a tecomendaçào contida no item 3.4.8 deste relatório, logo a atálise quanto âo seu

cumprimento é zríloga, ou seia, há medidas em irnplementaçào, mas nào se verifica a sua

implementaçào integral, tampouco o âtendimento à recomendacào.

Conclusão

Em razão de não tet sido comprovada a implementação do con junto de medidas prcr-istas

no Plano de Âçào, homologado pelo Tdbunal Pleno, e dànte da .informaçào de que alnda nào há

redundância de comunicação nas opetacões da rede de estaçôes hidrológicas e meteorológicrs,

entende esta eqüpe de monitoramento que fecomefldação não estri atendida, arnda que o sran]s

de cumprimento das medidas ptevistas no Plano de Âçào possa ser eÍrtendidâ como em

implementaçào, conforane disposto no item 3.4.8 deste relatório. O motivo decorre do teor da

Íecomendâçào, eis que neste item o foco pretendido na recomendaçào é mais específico e requeÍ

comprovaçào de efetir.idade.

3.4,14 Apoiat financeiramente a mânuteÍrção de estações hidrológicas e meteorológicas da
Íede estadual de monitotamento e alerta mantidas pela Epagri, com o objetivo de que
todâs possuam pÍogÍama de manutenção preventiva. (item 6.2.2.14 da Decisão n.
1.e45/207s).

Iiontc: RL\ 11/00338236, fl. 2.492.

Informações ptesÍâdas pela SDC

1" Relatório de Âcompanhamento, em 10/04/2018 (fls 97 a 127) e informações e

documentos complementaÍes reqüsitados em diligência (fls. 146 e 147) e responüdos por

e-mail (fls. 174 a 3l4v):

Â DC, ao rcsponder à diJtgência (fl. 184) informa que, assim como o itcm anterior, cr

escopo do planejamento implementado referc-se à integaçào, modernizaçào, expansào e

manutençào da rede obsen-acional de superficie. r\rgumenta que nào há o que se falar em expansà<r

tlF

Projero de Integraçào, N{odemizaçào e Expansào da Rede de
trlonitoramento l-errestrc Jar/2016 a \Íar/2lt1i

1) lntegracào da rede atual Dez /20"15 a Nov/2016
2) Nlodernizacào de eqúpamentos obsoletos Nlar / 20"16 a \Iar / 201 r-

-1) txpansào da rcde de monitoramcnto LÍar/201(> a Àbr/2018
1) Transrnissào dos dados da rede expandida Nor'/2016 t lul/2017

Aú/2017 a Nor /20175) Contrataçào do Plano de LÍanutençào da Rede

TRIBUNÁL DE CONTAS DO ESTA.DO DE SÁNTA CATARINA

DIRETORIA DE ATTVIDÂDES ESPECIAIS

COORDENÂDORIA DE AUDITORIÀ FINÁNCEIRÁ - COÂF
*Ê

I

Medidas Propostas: Prazo de Implementeção:
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F]
TRIBUNÀLDE CONTAS DO ESTADO DE SANTÂCATARINA

DIRETORIÂ DE ATTVIDADES ESPECIilS

COORDENADORIA DE AUDITORIA FINANCEIRÂ - COÂI

de uma redc, da continúdade de sen'iços que dependem cssencialmente do petfeito funcionamcnt<r

de scus cqúpamefltos, sem que para isso se tenha um adequando plano de manutençào prcvcntiva

e cotÍctt\-a.

Informa que vem planejando toda a implementaçào de uma adequada tede observacional,

a fim de aprescntáJa à Epagn e à SDE para discussão, delibetaçào e tomada dc dccisào

corresp<;ndentes.

Também comentâ que o âssunto foi tratado no Termo de Coopcraçào Técnica Írrmado

cÍrúe âs três instiruições enr.olwidas na auditoú operacional, estando disposto na Cláusula Scgunda,

inciso III. .\lcrta, enúetanto, que a cooperaçào requer acordos e âcertos orcamentários c

financciros.

Análise

.\ auditoda de 2014 constatou que haviam 197 estaçôes hidrológicas de rcsponsabüdade

da F,pagri/Oiram, das quais 14O nào tinham manutencão preventiva e, que além dessas, existem as

estaçôes hidrológicas opetadas em parceú com a Âgência Nacional de Águas (ÀNr\), dispostas

nos resen'atórios de água do Estado @aragens poÍ exemplo).

Oom relaçào à disponibilizaçào de tecursos, além de recursos da Epagri e da,\N,\, a Sl)l:

também dispombrlizava recrüsos pa;.a a E,pagtt/ Ciram para manutençào das respectivas cstaçôes,

cnúctânto, a DC não disponibilizava recursos para manutcnção dessas estaçõ€s.

Em relaçào especificamente ao Plano de Àção, veriEca-se que o seu conteúdo é idóntlco

âo pÍoposto pata atender a recomendação contida no item 2.4.8 deste relatório, logo a análisc

quanto ao seu cumprimento é z,nâlog4 ou seia, há medidas em implementaçào, embora nào se

r-crifiquc a sua implementaçào integral.

Flm relaçào ao atendimento à recomendação, nào se veriEca nas respostas oferecidas ou

nos documentos remetidos, junto ao 1" Relatório de Âcompanhamento ou contcúdos digitais

cncaminhados, clementos ptobatórios do apoio financeiro parâ a mânutencào dâs cstâcõcs

hi&ológicas e metcoÍológicâs da rede estadual de monitoramento e alertâ mantidas pela lipagn.

,\ DC informa que csse apoio ó, também, tratado no Termo de Coopetaçào 'I'écnica

Ftrmado cnúc as três instinrições enr.olr.idas na auditoria operacional estando disposto na (-[áusula

Segunda, inciso III.

Nas fls. 2650 a 2654 do processo da auditoria operacional (RI-À 14 / 00338236) cnconúâ-

sc iuntado o mencionado Termo de Cooperaçâo, sem indicação dc numcraçào, mas com âs

assinaturas corrcspondcntes. Nele, pode-se atestar e informação de que o inciso III da Cláusula

Segunda há o compromisso das três rnstinriçôes de mânter a rede de moniroramcnto

Ft.
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DIRETORIÀ DE ATTVIDÂDES ESPECIAIS

COORDENÂDORIA DE ÂUDITORIA FINÂNCEIRA - COAIo€ coNTAs

*
hidromcteotológico no Estado. Á r'alidade deste 'l'ermo de Cooperaçào é de 24 meses, poftânto

encerado em iunho de 2018.

Em risia técnica no Centro de Prevençào de Desasmes, o responsár-el, Sr. Irrededc<> de

Nloraes Ruddorf( telata que a rede ainda é insu6ciente, há estaçôes obsoletas e ainda há problemas

dc transmissão de dados, bern como nào há redundância.

Em contato telefônico com a atual Diretora de Recursos Híddcos da SDE, Sra..f aquclrnc

Souza, no dà 18 de setembro, próximo às 13h30, foi informado ao auditor fiscal Osvaldo F'aria de

Oliveira (mat. 450.845-9) que a tenova@o do 'I'ermo de Cooperaçào estaya sendo ratada pel<r

gerente dâquelâ diÍetodâ, informâçào que coffoborâ â constataçào de que o Tcrmo de Coopereçà<r

'l écnica entre âs entidâdes enconüa-se sem r'âlidade (fl. 163).

Conclusão

Em nzào de ter expirado o Termo de Cooperação Técnica ente as três insúruiçôes, nàtr

haver demonstraçào de que a DC tem apoiâdo Enanceiramente a manutcncào de esraçires

hrdrolírgrcas e meteorológicas da rede estadual de monitoÍamento e 2lerta mantida pela F,pagn, cst:r

equipc de mooitoramento entende que â rccomendâção não está sendo âtendida.

3.4.15 Aumentar o nível de execução oÍçamentáÍiâ das despesas de caráter pÍeventivo,
previstas na lei orçamentárit anual. (item 6,2.2.15 da Decisão n. 1.945 / 2015).

Nor'/2013 a Nov/2019

F()nte: lroÍrÍc: Rl,.\ l1/00338236, fl.2.492.

I nforrnaçôes prestadas pela SDC

1" Relatório de Acompanhamento, em 19/12/2017 (fls. 97 a 127) e informações e

docuÍrentos complementâtes rcquisitados em diligência (ÍIs. 145 a 147) e respondidos por

e-mail (fls. 174 t 3l4v):

No l" Relatório de ,'\companhamento (fl. 12ó), a DC informa que, com a Êrnalizacào da

conrrataçào das obras e o ilicio de sua execuçào, a tendência é de haver âumento significatir-o na

() balxo nível de execuçào orçamenáú deveu-
sc a [dois] fatos:

1) Prazo de reaüza$o das ücitaçôes para a

contratacào de esrudos e ptoietos;
2) .'\pós a contrataçào dos estudos e proietos, os

problemas enftentados no licenciamento
ambienral;
3) Para aumental o nível de execuçào
()rçâmentária dessas tlespesas é neccssária a

rcaüzaçào de obras cilis pter.'istas noiterr,6.2.2.6

Medidas Propostas: Prazo de Im lemeatação:

I
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execuçâo oÍcâmenúdâ das obtas pteventivas. Àlém dessas obtas, todos os ouúos projctos <1ue

estào em planejamento e em fase de contrâtâcào, iÍào incrementar a execuçào otcamentária.

Destaca que, para a gestão de riscos de desastres, visando a prevenção e mrtrgaçào dos

efeitos dos er-entos adversos, existem duas altemativas de açôes: esüuturantes e nào-estruturantes.

-\ primeira refere-se basicamente a obras dc eoçnhaú e a segunda a pÍocessos humanos de

capacitacâo, normaüacâo, mudança cultural, monitotamento e alerta, conscientizaçào, gestào do

conhecimento, estudos e pesqüsas, etc. Impüca dizet que para a primeira há um r.olumc {inanceiro

significatir-o, assim como o tempo para execuçào, porém uma abrangência menot em termos de

reflesos nas acões; ou seia, uma obra mids efeitos de evefltos de maneira ponrual e pârâ umâ

parcela da populacào. À segunda, por suâ vez, tem umâ abrangência e uma pcnctacào maior cm

termos tluantitativos populacionais, envolvem um volume Enanceiro menor, assim como tcmpo

para execuçào. Yisa promover uma mudança cultutal de modo a envolver a populaçào na

ptevencào de sinisttos pot meio do conhecimento e entendimento de suas consequências danosas.

Ou seja, ainda que seia constatada a baixa execução orçâmeÍrtáriâ, a qual se deve, como dissemos,

ao tempo pata cstudos e projetos, ücenças ambientais em crúso, e dizem respeito aos r-olumes

financeiros alocados para otrras de engenharia, não significa, de acordo com a Unidadc, que as

ações de proteçào e defesa ciwil, que ençolvam açôes nào-estmturantcs e que acabam atingindo

uma maior parcela da população, não tenham sido executadas.

,'\o responder à diligência (fl. 184) informa que iá houve um aumento significatiro na

cxccuçào orcamentária das obras prcvcndvas. Os valotes que o Estado está investindo cstâo scndo

usados na estÍutuÍacâ() da rede de monitoramento, rürpeamento de tiscos c instrumcntos que

fazem a identificaçào, emissào de aletta e o gerenciamento de opcrações, na ctiacão dos Ccntros

Regionais (que por sua rez fazem parte do Centro Integmdo de Gerenciamento dc fuscos e

f)csastrcs), e na expansào da rede de comunicaçào durante os desastres. 'l'odos esses produtos sào

tnvcsdmentos em pes<1úsa.

Informa tambóm que esúo rnvestindo na atuação em situações dc crise, com assistêncir

humanitária, e com obras de infraestrutura (como os kits de transposição, por exemplo). Flste

r.rltimo, apesar de ser uma ação de reabilitação, ambém é preventiva, pois rctomâ a estmruÍa âfetâda

de maneüa que nào fiquc r-ulnerár,el e nào gere Eânstomos em er.entos futuros.

r\frrma quc o maior plano de preven@o atual é o Plano da Bacia do Itajaí, mesorregião

que possü o maior índice de recorrência de desasttes cm SC, que abrange cerca dc 22o n da

populacào, e 54 municipios do Estado.'-fambém que é necessário cons.iderar que os recursos

disponír'cis do F-stado pan 2078, no Fundo de Proteção e Defesa Civil, é 6nito (cerca dc R$ 37
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milhôcs, sendo 1/3 deste toul usado na manutenção do sistema, 1 /3 com pessoal e colabora<Jores,

e 1 / 3 pzta ações dc assistência humanitária, reab.ilnação e preparaçào).

li.inalmentc, empenha a percepçào de que estão construindo um desenho de um sistcma

estadual de proteçào e defesa ciwil que será modelo para os demais cstados da Fcderaçào.

Ânálise

Á anáIise deste item se udliza das informaçôes contidâs do Relatório da '\uditoria
(l{elatório D,\E n. O21/2015) e de informaçôes divulgzdas no site da uansparência do Governo

do Estado de Santa Catarina, isso porque os ârgumentos ofetecidos estào despÍovidos de

comprovaçào sobte a evolução do nível de execuçào oiçamentáú em despesas que possuem

carátcr prevendvo.

No quadro seguinte demonstra-se a situaçào histórica a pardr do exercício de 2016, an,r

seguinte ao da emissão do telatório de auditoú.

Registre-sc que, tepetindo a aÍlálise rczlszaü na auditoú, foram considemdas despesas

dc caráter preventir-o aquelas empenhâdas nos seguintes progrârnas: progÍamâ 730 @relençào e

Preparaçào para Desasúes); progÍamâ 350 (Gestào Recursos Hídricos) e progrâmâs 145 c 210

(Trstudos Informações Estratégicas e Estudos e Proretos paÍa o Desenyolyimento Rcgional).

Quadro 17 - Despesas otçadas e liquidadas classificadas pela auditoria como preventivas
m milheres de Rear

350,-2

f]3.869

10 075

25 85+

18.388

t ?91

ll.9l1

i5 lírl

t3 590

I 13.57+

13118

6.00ó

8.897 32 893

.{0 100

6('

8.+37

t9.231

?3.i7J

75 000

20 ó30

25

t.l8t

r 17 556

91.175

112.966

119.9r-r

19.167

7.391

32.676

116,006

20lí,0 | 5.lr l I 991

.12 -+51 1-18560 t29

Críd Progr. po,.O1o
Inicial

ValoÍ
Liquid

VeloÍ
Liqüd

YaIor
Uq.it

Dot.çIo valoÍ
IÀicid Í&"id.

Dotação Yalor
Inicia.l tjqüd.

2016 2017 2018 2019* Total do Pr:íodo

Dotação
Inicial

Dotação
lnicid

Tot2l

Fonte .br de
' Despesas üqüdadas aré junho de 2019.

Com base no quadro acrma, chegâ-se ao nível de execuçào orçâmentáú demonsttado n<r

quâdro abÍri\o:

Quadro 18- Nlvel de das classificadas la auditoria como u\.as

115 Elal>oraçâo de Projeros e Esrudos de Infraestrutura 42,1. .
210 Esrudos, Projetos e Informações Estratégicâs; 201U,

2019; lisrudos e l'rojeros para o Dcsenvolvimento Regional

350 Gesrào Rccursos Hídricos
-30 Prcr_cnçào e Preparaçào pata Desastres

12,90 .

5-i.8" 
"

15,-''.

35,ír'.

-11,30 0

l(,,50,,

tr1.9" o

-5,20,,

15,ó" "
+8.0" ,,

l-.(Í' ,,

0,lo,,

I3.1",,

2016Progr-ama mfi ml$ 2019* Médi.
1;.1',

f().1.

,,,

r+5

110

-10

ztÁ.ffig óE.756 198.514 88.810 93.353 {3.045 161J55 4,82 7§291 | 2,Á§t

Totel L1,3% 44,70/. #,wo 6,V/. fi,tvo
Fonte: I'CE/SC, a partrr do Quadro l7 deste Relatório.
- l)espcsas liqúdadas até junho de 2019, antalzada por média.
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Compatando-se o nível de execuçào oÍçamenáú das despesas rea,\ztdzs nos exercícios

posteriores à auditoú, verifrca-se uma redução expressiva, de 53,4oh (nír'el de execuçào apurado

pela auditoú) para 30,1-oá nível atuâl. Ou seia, o que vem seÍldo pÍeyisto na lei otçamentária anual

(dotaçào inicral), vem sendo executado em percentual inferior ao constâtâdo no período "pró-

auditoria".

Reptoduz-se abaixo o quadro aptesentado no Relatório DAE n.027/2015, para 6ns de

comparacào das despesas consideradas de caáter preventh'o:

Quâdro 24: \n.ldL c

2,r .t

t).

Fonte: TCE/SC, Relatório n. D-lE n.O21/2015 (fl.214rr do RL\ l+,1r rl)-i38:i())

Restâ comentar que, apesar do nível de execucâo otcamenária ter diminuído, o rolumc

de rccursos inr-estidos em prevençào aumentou.

Como se extrai do Quadro 17, o valor investido em ptevenção, no período de 201(> a

iunho dc 2019 somou R$ 205,49 milhôes, eflquanto que nos exercícios de 2009 a iunho dc 2014 o

total de inrestimentos em preyençào foi de 102,6 milhôes de teús (fl.2447 do RL{ 14/0033U23(».

uma diferença considerár-el teÍrdo em \ista que no relatório da auditoria o período anaüsad() foi

«lc cinco anos e meio e neste os valores se refetem ao período de três anos e meio.

O quadro segrunte demonstra de forma mais clara que hour.e um incremento médio anual

dc RS 50,7 milhôes cm despesas preventivas na âret da. defesa ciwil, comparando-se as despesas

liquidadas no pcríodo anterior à auditoria, com as despesâs do período postedor ao Plano de Àcâo.

Os valorcs histód.cos foram corrigidos a r.alores de 2019.

F,ssa constataçào, de uma forma diferente, corroborâ com a intenção deste 'l'ribunal dc

(irntas dc prir.ilegiar os investimentos na prevcnçào de desastes, diminurndo o risco dc

aumentarem as despesas de carátet teativo, apesar do nír'el de execucào orçamentária tcr dimrnuído.

3r, 'rl9-l'. 5i :l t 6i,l"
+5.r (1 2 2; () 63

IJ 1: 21 563 ,21
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Quadro l9- Incremento na

l{x)9

l{,10 28.(íl-

das de caráter

+

À ão da auditoria

( lll9.-

50.03i

95.009

+6.290

2r,l I

2012

2Í)1-l

5.902

1, r- 1906

5,10 1,5- I20

7,82 1,.19-Í96

l,38653

3,69 l,3 t.l l2

-,1- l,l.165l

- o,52 1,0ó98t

1,07540

,-.-r33

30.25-

+1.507 Despesas até itrnho

a8 810 Dcpois da \uditoria

-\ltes da ,\uditona
R$ 22,r müões/-\no
(média de 2{)09 a 201-1)

I Rg ?3,-l m,lhões/-\no
-- 1 (médà de 2016 a 2018)

2t.822

lí)l-l

2i) I í,

ut.585

68.- )()

2011

2018

2019

88.81()

-13.0+5

+.881 1,00000 r 881 Despesas até junhtr

Fonrc: 
-l CE/SC, com base nos QuadÍos anteÍiores

Conclusão

l endo em r-ista a demonstaçào de efetivo aumento no volume de despesâs câÍâcteflzadâs

como preTendvas na áreâ da defesa civil do Estado e, contrâditoÍiâmente, a reduçâo do níçcl dc

c\ccuçào orçamenúÍiâ dessas despesas, esta eqüpe de monitotamento decrde poÍ considcrâr a

Íecomendeçâo em imPlementação, e dexa sinalizado a necessidade de vedficar a siruacà() d:r

presente recomend-ação poÍ ocasiào do segufldo monitoramcnto.

5,51

?,54

12613610.5+Dldot nâo apundos

Ioctemeoto na execução das despesas de carátet pteventivo R$ í),7 milhões/ano

'I '7) 1,7189i

11,31

hIlrçâo pelo+
IGPM (Ano)

Valm Àtualizado

P&t ?olg
Medie das Decpcsee

Uqüd.drlAao Indice
Valot

Histririco
16 688

9.213
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to das ão das tecomen oes

6.2.1-1 - Insdruir o Plano F,stadual de Proteçâo e Defesa Citil, em
atendimcnto ao disposto no art. 70, III e parágrafo único, da Lci n. F-m cumprimenro
12.6r,8/ 12_

6.2.1.2 - F-labor de forma a atendcr -,
oart.66-;\, IlI U _GgqlD -_ _tlm 

cumPrrmenrÔ

3.5 Considerações Finais

-\ntc às informações obtidas no primeiro telatótio parcial nos documentos e informacões

âpÍescÍltados pelâs instituições envoh-idas na auditoda que avaüou âs ações do Gor'emo do Flstâdo

de Santa Catarina na prevençào, mitigação e prepamcio para desastres nâtuÍais (DC, SDI'I e Epagn)

e às er-idôncias obtidas diretamente nas inspeções realizadas in ltto, rtJata-se no quadro seguintc ()

grau de cumprimento das determinaçôes e implemenaçào das recomendaçõcs, constantcs da

Decisào n. 1.945/2015 e das medidas a serem adotadas, conforme Plano de ,\çào aprovado na

Decisào n. 0821 / 2011

Quadto Z) - Grau de Cu

3.7.2

3.1.3

3.1.-r

3.r.t

3 t.5

3.1,(r

7.1 .1

3. 1.8

ó.2.1.3 - Fomentar a elabotação dos planos de contingêrrcia muniopais,
com base no art. 66-Á, I\r, ü I-ei Complqryaar (esüaq D o. 381/b7. 

' LumPrtdâ

6.2.1.{ - Âpoiar os municípios cataÍinenses incluídos no cadastro
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos
geológrcos ou hidrológicos correlatos na elabotaçâo dos documentos Cumprida
constantes do art. 3"-Â, § ?, I, II, m, \r, da I*i o. 12.34O/ 10, em
atendimento ao disposto no § 3" do art. 3"-À da Iri n. 12310/10,
alterada pela I-ei n . 12.608/ 12.

6.2.1.5 - Realizar cstudos e pesquisas sobre riscos e desastres, com vistas
a prcvenir e minimizar os efeitos dos desastres nanuais hidrológicos nas
regiões oone e sul catarinenses, em atendimento ao disposto no art. 66
,\, II, da l-ei Complementar (estadual) n. 381/07.
6.2.1.6 - Elaborar e implementar planos, programas e projetos para
prevençào e minimizaçào de desastres naturais hidrológicos nas regrões
norte e sul catarincnscs, em atendimento ao disposto no art. 66-r\, III,
da I-ei Complementar (estadual) n. 381,/O7.
6.2.1.1 - F.lal:orar o Plano de S.g"r"ra" drt ilarrag"r,i Nonc (José
Boiteux), Oestc (Iaió) e Sul (Ituporanga), confornc os art. 8'e 17, \1I,
da Lei n. 12.33-11 10.

6.3.1.8 - Elaborar periodicamente os Relaródos de Segurança Regular
das Barragcns Norte (osé Boiteux), Oeste (Iaió) e Sul (Ituporanga),
con forme dispõc o an. 9', §1" e 17, VIII, da Lei n. 12.331/70, c/ c o íter::.
6 do Nlamral de Scgurança e Inspeçào de Barragens, ediado pelo
\Íinistério da I ntegÍaçào N acional.
6.2.1.9 - Esecutar as açôcs dc manutcnçâo conúdas nos rclatórios de
inspeçào de segurança das barragens, prer-istas no art. 9", §3', da Lei n.
12.33+/ tO.

Em cumprimento

Em cumprimcnto

Em cumprimcnto

Em cumprimento

-3. l 9 Em cumprimento

Item da Decisão n. 1.945/2015
Situação no 1o

MonitoÍâmento
Defesa Civil

OE CONTAS

Item do
Relatório
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3.3.1

-1.3_3

3.3.+

6.-1.1 - Institur
oronirorarrcnro e al
6.4.? - Detuir z

e implc'mentar
erta enue SDC, S

um protocolo unificado de Em
implementacàcrDS e Epagn

escalâ de cdtiodade, incluindo as resPecUYas
3.2.2 responsabilidades e ações pata cada dpo de er-ento adverso, en tÍe SDC, Implemenuda

SDS e

6.3.1 - Elaborar os Planos de Recursos Hidricos das bacias de domioio
Ilrr.r

inrJrlrrnenracÀo

Nâo
implementada

L rlt
irtplcmentacào

Em
implcmcntâc,i( )

Implementada

Em

3.3.5

cstadual mencionadas na Lci (esradual) n. l{).9+9/9g e, trmbúm.
cla<luelas com Comitt' <le Gcrcnciamenro dc Bacia Ilidrogrática
instaladcr

6.3.2 - I-otar, no mínimo, um especàüsta em hidrologia na Diretoria de
Recursos Hiddcos (item do Relatótio DAE).
6.-3.3 - Plancjar acôes dc prctencào e rnirigacào de clesastrcs rros l)lano:
cle Recursos I Iidricos das Ilacias Hidrogtáttcas, cm arriculacrio corn a
Sccretana rle Ilsrado da l)ctêsa Cn'il.
6.3.1 - Insrituir e implemenrar um prorocolo unitlcacjo de
moniroramcnro e alerra entrc SDC, SDS e L.pagn.
6.3.5 - De6nir a escala de criticidede, inchindo as respectivas
responsâbilidâdes e ações para cada tipo de evento adveno, enúe SDC,
SDS e Epegi
6.3.6 - ,\umcnrar o nír-el dc crecucào orcamcutária das despesas dc
cârâtcr tct_cnü\-o, revistas na lc'i

6.2.2.',t Elaborar os Planos Diretorcs

mentáfla anual

de Prevencào dc Bacias
Secretaria de Flstado de3.+.1 lJidrográficas em aniculaçâo com a

Flm
implcmcntacà()

Nâo
implemen tad.r

L,rn
implementacà<r

Nào
implementada

Não
implementada

3.4.2

[)escnr oh rrncnto Econirmico Susrcnrár cl
62.2.2 - Regolaizar e propliedade das Barragens Nortc flosé Boiteus),
Oeste (Iaió) e Sul (Ituporang) em favol do Estado rle Santa Catarina
ou a administra@.o desas pela Secetana de Esado da Defesa Cird.
6.2.2.3 lrleborar o \lanual de ()peraçào. ]Ííu)Lrrcncào e Inspccàcr
(OtrII) clas barragens Norte flosó Boireur), ()esre (Iaió) c Sr
iltuporalqa)- conformc (lisposro no ircn.r 6.1 do JÍanual de Segr.rranca c
Tnspecào rlc Ilarrascns. cclitado pelo \linisrório cle Inrcsracào \ecion,rl
ilIIt.
6.2.2.1 - Elaborar estudo técnico aponraodo as ações estruturais de
defesa civil a considffadas prioritárias pelo
Gowerno do tal, sras nào abrangidas pelas
açôes do Pac

6.2.2.5 Exeç.utar as açôes esrruturais de defesa civil conridas no esrudo
técnico da Secretaria de Estado da Defesa Cisil realizado nas cidades
consideradas pdoritárias pelo Govemo do Estado e pelo Govemo
Federal.

3.+_4

3..+.5

1.1.6

3.4.7

i +.8

6.?.2.6 Exccurar as acõcs dc detêsa cirrl prer.istas no Pacro por Sanra I.rn
(lataúra, clcnrro do cronograma apresenrado. irnplcmcnracào
6.2.2.7 - Garacrtla, rro mínimo, um engenheito civil na Secrearia de ,
Estado da Defesa Civil rmPrementâda

ó f.2.8 - Llaborar e e\ccutar plano de acocs para arnpüar e modernizar
a rede de moltitoramenro e alerta do F_srado, em arriculacào com :r SI)S. Errr
Iipag. e ourras insunuçõcs pcrtiaertes, baseado n. diagnósuc. clc redes irnplc mcnrecrir;
de esracôes hidrometeorolrigtcas do F-stado.
6.?.2.9 - Dcfinir o cronograma. âs ac(les c rcsponsabüclades da prop,,.tr 

,-,,.,c|r Sisreml de l\Ionitoramcnro e \lerra e rmplcmcnráJa. esrabelcccnrl,, -"',
c tirrmaljzand, as parcerias ncccssárias à sua esecr.rcÀo. ullPl( 

'llclltlc:lr '

3.+.9

I

3.2.t

à SDE

3.3_2

implcmenracào
1- 1.()

.).+, )
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SDS e Epagri.

Im
3.+.10

3.+.1I

3.4.t2

irnplemcntacào

ll rrr

implcmcntacào

Implemcntada

Não
implementada

Nâo
irnplementada

Em
implementaçà<.r

6.2.2.13 - Planeiar, instalar e garanú â operação da rede de estações

hidrológcas e meteorológica: com redundância de comunicaçâo.

6.2.2.14 - Apotar frnanceiramente a manutea@o de estaçôes hidrológicas

e meteoroló$cas da rede estadual de moaitoramento e alerta mantidas
r''r'r+ peh Epagn, com o obietivo de que todas possuam ptograma dc

manutençào pretendva-

lll5 
(rl-l 15 - \trtnenrar o nír-el dc c\ccLlcào orclmenrária das despcsas tlc

carárcr prcrcntiro. pter-isras na lci orcatnenrária anual.

I rxrte: t(-E S(.

Depreende-sc do Qua&o acima que 22o/o üs deterninações e 17o'b das ÍecomcndaÇôes

foram cumpridas e implementadas e 787o das determinações e 6670 das determinacões encontfam-

sc cm cumprimento/imPlementaÉo Íreste pdmeto monitommento.

Nos gráficos scguiÍrtes, demonstra-se o percentual de cumprimento das detenninacôes c

implemcnmcào das recomendaçàes:

Quadro 21- Gráficos de situ ão de cum toerm lemen ão de determin s e tecomenda

Srnracào dt, Curnpdmento das

Deterfli rrx(:õcs no Prirneiro
Ilonitr-rrarnento

78%

Siuaçào cla Implemenracã,:' das

RecomendaÇoes no Pritneiru
À{onitoramcnttr

Em irnplernentacàr

r {-umpridas -- F)m cumprimento

6.2.3 I0 - I)romotcr a coberntra cla «rtalldadc do terriftllio câtilrlllct'lsc

com rirtlarcs mcreorolt',gicos, próprios ou clc terceiros. que propicicm

imaeens qr.tc pcrmir,un esúnar qttantitatir'^mente as PreciPirac;'cs,
possihürrn,l,, x Prc\ i.aL, dc curú'{irtr, ' Priro
6.l.l.l I Instinür c implementar um prorocolo ttnit-rcaclo tL:

monitorirnento e alcrta entre SDC. SDS c Epagri.

6.2-2.12 - De6nir a escala de ctiticidade, ioduindo as tesPectivas

responsabiüdades e ações para cada tÇo de evento advetso, errtre SDC,

570/0

r Implerrentadas

r Nào imple.rrcn tatla

I

Fonre: TCE/SC.
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3.6 Da responsabiüdade

Diferente de uma auditoda financeira ou de conforrridade, que busca veriEcar a aderôncia

dos procedimentos realizados pelo j',tisdicionado com a ldslaçào, a auditoria operacional rem por

objetivo contdbui com o aprimoramento do serviço púbüco prestado à sociedade, a partir de um

relatório de auditoria aptesentado ao gestor com âs deficiências encontÍâdâs.

O Relatório, após o pronunciamento do NÍinistério Público junto ao Tribunal de Contas,

ó analisado pelo Relatot do Ptocesso, sendo seu voto iulgado no Plenário do 'l'nbunal de C()ntâs,

e o gestor público é chamado a apresentâr um Plano de Áçào, com a identiEcacão das mcditlas

corrcdtas, do responsár'el pela implementação e do pÍâzo pârâ a implemcntaçào dessas mcdides.

O Plano de r\çào apresenudo é levado à apteciaçào do Relator, que, no segundo

iulgamento, o transforma em um compromisso assumido enue o 'ICF-/SC e os gestorcs

jurisdicionados. Com a aptovação do Plano de Âção, nasce a obrigaçào de fazer do jurisdicionado,

com pÍ zo certo e responsár'el.

NÍesmo sendo considerada uma modaüdadc de auditoria branda, pois inexiste o elemcnto

surpresa e é o iurisdicionado quem 6xâ o tempo para resolucào dos achados de auditoria, a inércia

do podet público perante o comptomisso assumido com o TCE suieita o administrador públ.ico à

sançào de multa, Ílos teÍtnos do ioc. IIdo art.72 da Resolução n. ^tC79/2013c/cnc.II e §1" do

art. 70 da I-ei Complementar n. 202/2000 - Lei Orgânica do TCE.

Daí a importância de monitorar-se o cumprimento das determinaçôes e implementacào

das recomendaçôes realizadas pelo TCE/SC.

3.7 Definição da Data do Segundo Monitoramento

O Plano dc Ação proposto pela l)efesa Civil do Estado, no final da auütoria que dcu

causa a este process() de monitoramento (Íls. 2486 a 2492 do RtÁ 14/00338236), previa com<.r

prazo Enal para implementação de todas as medidas o mês de setembro de 2021. Esse Plano fc»

conlrecido e aprovado pelo Tribunal Pleno do'Iribunal de Contas, na I)ccisào t 0821, /20'17.

-\o responder à diligência procedida pot esta Ditetoria de -\tividades Especiais (D^\F-),

cm 27 de maio de 2019, a Defesa Civil alterou os prazos pârâ implementação das medidâs propostâs

no Plano de Âçào pâtâ findâr em dezembto de 2024 (tts.775 a 784 do PNÍO 18/01194197). Às

medidas que prorocaram essa alteraçào foram aquelas que pÍeveem a claboraçào do Plano Flstadual

de Reducão de Risc«>s. O documento é .importante, mas não iustifica alteraçào tào exprcssita no

DC CONTÀS
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compromisso firmado, porque os efeitos da auditoú rcndem a se üluir com o passar do tempo c

a tea\z-acào de segundo monitoramento 5 anos após o primeiro e dez âflos âpós a auditoria dere

nâturâlÍnente enfraqueccr os beneficios da aruaçào do conrole extcmo.

Àltemativamente, estâ eqúpe dc monitommento sugeÍe âo cminente relâtor que â

cmissão do rclatório de acompanhamcrto patz t tealização do segundo monitoramento ocorÍa cm

dezembro dc 2022, prazo pam implementação de medidas importantes e representativas do Plancr

de .\cào prop<-rsto, excmplos: elabotacào e execução do plano de contingôncia estadual e adequacàt>

dos planos municipais de reduçâo de riscos ao SisDC.

as de

E
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DÉ CONTAS

frÊ
4 PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

l)iante do e\posto, a Diretorà de Átiwidades Especiais sugere âo Exmo. Sr. Relator:

4.1 Conhecer do Relatório de Instruçào DÀE n. 011/2079, que trâtâ do ptimeiro

monitoramento da Àuditoria Operacional que avaüou as açôes gol.emâmentâis de prer.encào,

midgaçào e preparaçào aos desasúes natuais no Estado de Santa Catarina, dccortente do Process<r

PJ-\ '.14/O0338236.,

4.2 Conhecer as detetminações cumpÍidâs pela Defesa Civil do Estado de Santa

CttaÀna, constântes da Decisào n. 1945/2015: 2.1.3 - Fomentar a elaboração dos planos tle

contingêncra municipâis, com bâse no ârt. 66-Â, IV, da Lei Complementar (cstadual) n. 381/07 r,
(itcm 3.1.3 deste telatório); e 6.2.1.4 - Àpoiar os municípios catadnenses incluídos no cadastro

nacional de municípios com áreas suscetír'eis à ocorrência de deslizamentos de grandc impacto,

imrndaçôes bruscas ou piocessos geológicos ou hidrológicos correlatos nâ clâborâcào dos

documentos constântes do art. 3"-Â, \ 2", I, I III, V, da l*i t. 12.340 /10, em atcndimento ao

disposto no § 3" do art. 3'-À da Lci n. 12.340/10, altetada pela Lei n. 12.608/12 (item .3.1.4 desrc

rclatóno).

4.3 Conhecer e reiterar as determinações que estão em curnpdmento pela Defcsa Cir-il

do Estado de Santa Ca'anrat, constente da Decisão n. 1915 /2015:

4.3.1 Insntuir o Plano Estadual de Proteçào e Defesa Ciwil em atefldimento ao disposto

Íro 
^rt.7',1ÍI 

e parágnfo único, da Leio.12.608/12 (item 6.2.1.1 da Decisào n. 1945 /2075);

4.3.2 F,lal>orar o Plano Estadual de Contingência, de forma a atendeÍ 
^o ^rt.26,lIl 

e IV, a
da Lei ComplementâÍ (estaduel) Ír.741/t9 (item 6.2.1.2 da Decisào n. 19a5/2015);

4.3.3 P.ealizar esudos e pesqúsas sobre riscos e desastÍes, com vistas a pter-enir e

minimizar os efeitos dos desasues naturais hidrológicos nas regiões norte e sul catarinenses, cm

ârendimento âo disposto no 
^Ít.26,Il,da 

Lei Complementar (estadual) n.141/19 (itcm 6.2.1.5 da

Decisào n. 1945 /2015);

4.3.4 Elaborar e implementat planos, progamas e projetos pârâ pÍevençâo e minimizacàrr

dc desasttcs naturais hidrológicos nas tegiôes norte e sul catarinenses, em atendimento ao disposro

Íro 
^Ít. 

2(r,II, da l-ei Complementar (cstadual) n.741 / 79. (item 6.2.1.6 da Decisào n. 1915 /2015);

4.3,5 Elaborar o Plano dc Segutança das Bartagens Norte (osé Boiteux), Ocste (l aió) e

Sul (Ituporanga), confome os art. 8" e 17, \rII, da I-ei n. 12.334/lO (item ó.2.1.7 da Decisào n.

1915/201s)

E
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4.3.6 Elaborar periodicamente os Relatórios de Segurança Regulat das Barragens Norte

(f osó Boiteux), Oeste (Iaió) e Sul (Inrporanga), conforme dispôe o aÍt. 9", §1'e 17, VIII, da ki n.

12.331/10,c/c o item 6 do ÀÍanual de Seguança e Inspcçào de Baraçns, editado pclo \Íinistério

da Intcgracão Nacional (item 6.2.1.8 da Decisão n. 1.945 /2O15); e

4.3.7 Ilxecutat as acôcs de manutencão conddas nos telatórios dc inspeçào dc seguranca

das barragens, ptevistas no art. 9', §-3', da Lei n. 12.334/10 (item 6.2.1.9 da Decisào n. 1945/2015).

4.4. Conhecer âs Íecomendâções, constantes da Decisào n. 7.945/2015, que foram

implementadas pela Defesa Civil do Estado de Santa Catarina: 6.2.2.1 - Gar.andt, no mínimo, um

engcnheiro civil na Secreatia de Esado da Defesa Civil (item 3.47 deste rela«'rrio) c 6.2.2.12 -

Definir a escala de criticidade, incluindo as respectivas responsabilidades e ações para cada tipo dc

evento adverso, entre SDC, SDS e Epagri (item 3.4.12 deste relatório).

4.5. Conhecer as recomendações, constantes da Decisão r- 7-945/2015, que foram

implementadas pela Sectetaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustcnúvel (SDFI) c

pela Emprcsa F,prgo), 6.3.5 e 6.4.2 - "De6nir a escala de ctiticidade, incluindo as respectilas

respcrnsabiüdades e ações para cadz tipo de erento adverso, ente SDC, SDS e Fipagri" (itens -3.2.2

c 3.3.5 deste telatório).

4.6 Conhecer e rcitcmr as recomendações que estão em cuLrnprimento pela Defesa

Civil do Estado de Santa Catarina (DC), constante da Decisào n. 1945 /2015:

4.6.1 F-laborar os Planos Diretores de Prevençâo de Bacias Hidrográficas cm articulaçào

crrm a Sccretaria de Estado dc Desenvolvimento Econômico Sustentár'el (tem 6.2.2.1 da Decisào

n.1.945/2015);

4.6.2 RegúaÀzar a propriedade das Barragcns Norte flosé Boiteu-r), Oeste (l'âió) e Sul

(tuporanga) em favor do Estado de Santâ Caanna ou a administraçâo destas pela Sccretaria de

Estado da Defcsa Ciwil (item 6.2.2.2 da Decisào n. 1.945 /2015);

4.6.3 F.laborar o NÍanual de Operação, ÀIanutençào e Inspeção (ONÍI) das barragens

Norte flosé Boiteux), Oeste (faió) e Sul (Ituporanga), conforme disposto no item 6.1 do ÀÍanual

dc Scgurança e Inspeçào de Bartaçns, editado pelo ÀÍrnistério da Integracào Nacional (i\II) (itcm

6.2.2.3 da Dccisào n. 1.9a5 / 2075);

4.6.4 Exccutar as ações de defesa civil previstas no Pâcto por Santa Catarina, denúo do

ctonograma apresentado (itcm 6.2.2.6 da Decisào n.1.945/2O75);

4.6.5 I r,labomr e executâÍ plano de ações para amplàr e modernizar a rede dc

monitoramento c alerta do Estado, em articulação com a SDS, Epagri c outras instituiçr'res
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pertinentes, baseado no diagnóstico de redes de estaçôes hidtometeorológicas do Estado (irem

6.2.2.8 da Decisão n. 1.945 / 2015);

4.6.6 Defrnir o cronogrârvr, as açôes e responsabiüdades dâ PÍoposta do Sistema dc

Nlonitotamento e Álerta e implementá-la, esubelecendo e formalizando as parcerias nccessárias à

sua cxecucào (item 6.2.2.9 da Decisâo n. 1.945/2015);

4.6.7 Ptomovet a cobertura da totalidade do território catarincnse com tadares

meteorológicos, próprios ou de terceiÍos, que propiciem imagens que permitam estimar

quandtatiramentc as precipitações, possibütando a previsào de curtíssimo prazo (item 6.2.2.lt) da

I)ecisào n. 1.915 / 2015);

4,6.8 - Instinrir e implementar um protocolo unifrcado de monitoramento e alcrta enue

SDC, SDS e Epagd (irem 6.2.2.11 da Decisão n. 1.945/2015); e

4.6.9 Aumenar o nível de execução orçamenária das despesas de caráter prer.cndvo,

previstas na lei otçamentária anual (itcm 6.2.2.15 ü Dec.isào n. 1.945 / 2075);

4.7 Conhecer e reiteÍâr â Íecomendâção que esú em 6 'mprimento pela Emptesa de

Pesqüsa Agtopecuária e Extensão Rural de Santa Catarina @pagt), constante da Decisào

* 1915 /2015:6.4.1 - Instituir e implementar um protocolo uniEcado de monitoramento e alcrta

entre SDC, SDS c Epagri (item 3.2.1 deste telatório).

4.8 Conhcccr e reiterar as fecomeodâções que estão em crrmpdmento pela

Secretaria de Estado do Desem'olvimento Econômico Sustentável do Estado de Santa

Cattri:na (SDE), constante da Decisão n. 1.945/2075:

4.8.1 Elaborar os Planos de Recursos Híddcos das bacias de domínio cstadual

mencionadas na Lei (estadual) n. 10.949/98 e, ambém, daquelas com Comrtô de (letenciament<.r

dc Bacia Hidt<;gtáfica inst,l"do (item 6.3.1 da Decisào n. 1.945 /2075);

4-8.2 Lota+ no mínimo, um especialista em hrdrologra na Diretoú dc Recursos Hídricos

(item do Relatório D-\E) (item 6.3.2 da Decisào n. 1.945 / 2015);

4.E.3 Planejar ações de prevençào e mitigaçâo de desasres nos Planos de Recursos

Hídricos rlas Bacias Hidrogtáficas, em aniculaçào com a Secretaú de Estado da Defcsa Civil (item

6.3.3 da Decisâo n. 1.945 /2O75);

4.8.4 Instituir e implementar um protocolo unificado de monitoramcnto c aleÍa entre

SDC, SDS e Epagri (item 6.3.4 da Decisão n. 1.945 /2015); c

4.8.5 Áumentar o nível de execuçào oÍçâmentáriâ das despesas de carátcr preyenü\'o,

previstas na lei orçamenútia arul (item 6.3.1 da Decisão n. 1.945/2015);

F]
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TRIBUNALDE CONTAS DO ESTÂDO DE SANTÂCATÁRINA

DIRETORIÂ DE ATIYIDADES ESPECIÂIS

COORDENÂDORIÂ DE AUDITORIA FINÂNCEIRÂ - COAF

4.9 Determinar à Defesa Civil do Estado de Santa Catarina @C), à Sectetaria de

Estado do Desenvolvimento Econômico e Sustentável (SDE) e à Emptesa de Pesqüsa

Agtopecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (Bpagri), pârâ que encaminhem. a cste

Tribunal, até o dia 12/12/2022, Relatório dc Àcompanhamento do compr«rmisso assumido no

Plano de .\cão, conforme prevê o art. 8", paágrafo único, da Resoluçâo n. "lC-079 / 2lll3;

4.10 Detetminat à Diretoda de Âtividades Especiais (DAE), dcste 'l ribunal de

(iontas, gue procetla ao segundo monitoramento da rmplementação das medidas propostas pelos

junsdicionados nos Planos de Âçâo, nos terÍnos do art. 10, § 1", da Resolucào n. IC-079/2013; e

,1.11 Detcrminar à Secretaria (ieral deste Tribunal que autue Processo de ÀÍuritorament<r

- PNIO, quando do tecebimento dos segundos Relatórios de Âcompanhamento do Plano de .\cào,

nos terÍnos da Portada n. TC-638 /2007 , com o âpensamento do Processo n" RLÁ 14/00-33t123ó c

rr'PÀIO 18/O1191197;

4.72 Dat ciência da Decisào, do Relatório técnico e do Yotô do Rclator que a

fundamenta, à Dcfesa Civil do listado à Secetaria de Estado do Desenvoh'imento Econômico e

Sustentávcl (SDL), à Empresa de Pesqúsa Âglopecuária e Extensào Rwal de Santa Catarina

(Epagri) e à Controladoria-Geral do Estado.

É o Rclatório.

I)retona de .\tividadcs Especiais, em 13 de dezembro de 2019. \

F]

(/ L/2.d
amrâny Fonseca

\trditor [:iscal dc Controlc Estem<r

Revisor:
Odir Gomeída Rocha Neto

-\uditor Fiscal dc Controlc Exrerno

De acordo.

Encaminhem-se os Âutos à elevada considetacào do Exmo. Sr. Relaror \Jftlson Rogi'rio

Wan-I)all, ourido preliminarmente o À[inistério Público junto ao l-ribunal de Contas.

ue Pofte
Âuditora Fi

D
dc Con

tora da D-\
Externo

)
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA GERAL – SEG

Processo n.: @PMO 18/01194197
Assunto: Processo  de  Monitoramento  decorrente  do  Processo  n.  RLA  1400338236  -  Auditoria
Operacional  para avaliar as ações governamentais  de prevenção,  mitigação e preparação aos desastres
naturais 
Responsáveis: Luiz Ademir Hessmann, Lúcia Gomes Vieira Dellagnelo, Milton Hobus, Rodrigo Antônio
Ferreira Foster Soares Moratelli e Carlos Alberto Chiodini
Unidade Gestora: Defesa Civil do Estado de Santa Catarina
Unidade Técnica: DAE
Decisão n.: 22/2021

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Conhecer do Relatório DAE n. 011/2019, que trata do primeiro monitoramento da Auditoria
Operacional  que avaliou as ações governamentais  de prevenção,  mitigação e preparação aos desastres
naturais no Estado de Santa Catarina, decorrente do Processo n. RLA-14/00338236.

2. Considerar  cumpridas  as  determinações constantes  dos  itens  6.2.1.3  e  6.2.1.4  da  Decisão
n. 1945/2015 pela Defesa Civil do Estado de Santa Catarina (DC).

3. Considerar implementada a recomendação constantes do item 6.2.2.7 da Decisão n. 1945/2015
pela Defesa Civil do Estado de Santa Catarina.

4. Reiterar as determinações que estão em cumprimento pela  Defesa Civil  do Estado de Santa
Catarina, constante da Decisão n. 1945/2015, nos termos a seguir: 

4.1. Instituir o Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil, em atendimento ao disposto no
art. 7º, III e parágrafo único, da Lei n. 12.608/12 (item 6.2.1.1 da Decisão n. 1945/2015);

4.2. Elaborar o Plano Estadual de Contingência, de forma a atender ao art. 26, III e IV, da
Lei Complementar (estadual) n. 741/19 (item 6.2.1.2 da Decisão n. 1945/2015);

4.3. Realizar estudos e pesquisas sobre riscos e desastres, com vistas a prevenir e minimizar
os efeitos dos desastres naturais hidrológicos nas regiões norte e sul catarinenses, em atendimento ao
disposto no art. 26, II, da Lei Complementar (estadual) n. 741/19 (item 6.2.1.5 da Decisão n. 1945/2015); 

4.4. Elaborar e implementar planos, programas e projetos para prevenção e minimização de
desastres naturais hidrológicos nas regiões norte e sul catarinenses, em atendimento ao disposto no art. 26,
II, da Lei Complementar (estadual) n. 741/19 (item 6.2.1.6 da Decisão n. 1945/2015);

4.5. Elaborar o Plano de Segurança das Barragens Norte (José Boiteux), Oeste (Taió) e Sul
(Ituporanga), conforme os arts. 8º e 17, VII, da Lei n. 12.334/10 (item 6.2.1.7 da Decisão n. 1945/2015);

4.6. Elaborar  periodicamente  os  Relatórios  de  Segurança  Regular  das  Barragens  Norte
(José Boiteux), Oeste (Taió) e Sul (Ituporanga), conforme dispõem os arts. 9º, § 1º, e 17, VIII, da Lei n.
12.334/10 c/c o item 6 do Manual de Segurança e Inspeção de Barragens, editado pelo Ministério da
Integração Nacional (item 6.2.1.8 da Decisão n. 1945/2015);

4.7. Executar as ações de manutenção contidas nos relatórios de inspeção de segurança das
barragens, previstas no art. 9º, § 3º, da Lei n. 12.334/10 (item 6.2.1.9 da Decisão n. 1945/2015). 

5. Reiterar as recomendações que estão em implementação pela Defesa Civil do Estado de Santa
Catarina, constante da Decisão n. 1945/2015, nos termos a seguir: 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA GERAL – SEG

5.1. Elaborar os Planos Diretores de Prevenção de Bacias Hidrográficas em articulação com
a  Secretaria  de  Estado  de  Desenvolvimento  Econômico  Sustentável  (item  6.2.2.1  da  Decisão
n. 1945/2015);

5.2. Regularizar  a  propriedade  das  Barragens  Norte  (José Boiteux),  Oeste  (Taió)  e  Sul
(Ituporanga) em favor do Estado de Santa Catarina ou a administração destas pela Secretaria de Estado da
Defesa Civil (item 6.2.2.2 da Decisão n. 1945/2015);

5.3. Elaborar o Manual de Operação, Manutenção e Inspeção (OMI) das barragens Norte
(José Boiteux), Oeste (Taió) e Sul (Ituporanga), conforme disposto no item 6.1 do Manual de Segurança e
Inspeção de Barragens,  editado pelo Ministério da Integração Nacional  (MI) (item 6.2.2.3 da Decisão
n. 1945/2015);

5.4. Elaborar estudo técnico apontando as ações estruturais de defesa civil a serem realizadas
nas  cidades  consideradas  prioritárias  pelo  Governo  do  Estado  e  pelo  Governo  Federal,  mas  não
abrangidas pelas ações do Pacto por Santa Catarina (item 6.2.2.4 da Decisão n. 1945/2015);

5.5. Executar as ações estruturais de defesa civil contidas no estudo técnico da Secretaria de
Estado da Defesa Civil realizado nas cidades consideradas prioritárias pelo Governo do Estado e pelo
Governo Federal (item 6.2.2.5 da Decisão n. 1945/2015);

5.6. Executar  as  ações  de  defesa  civil  previstas  no  Pacto  por  Santa  Catarina,  dentro  do
cronograma apresentado (item 6.2.2.6 da Decisão n. 1945/2015); 

5.7. Elaborar e executar plano de ações para ampliar e modernizar a rede de monitoramento
e alerta  do Estado,  em articulação  com a  SDE, Epagri  e  outras  instituições  pertinentes,  baseado no
diagnóstico de redes de estações hidrometeorológicas do Estado (item 6.2.2.8 da Decisão n. 1945/2015);

5.8. Definir  o  cronograma,  as  ações  e  responsabilidades  da  Proposta  do  Sistema  de
Monitoramento e Alerta  e  implementá-la,  estabelecendo e formalizando as parcerias necessárias à sua
execução (item 6.2.2.9 da Decisão n. 1945/2015); 

5.9. Promover  a  cobertura  da  totalidade  do  território  catarinense  com  radares
meteorológicos, próprios ou de terceiros, que propiciem imagens que permitam estimar quantitativamente
as precipitações, possibilitando a previsão de curtíssimo prazo (item 6.2.2.10 da Decisão n. 1945/2015);

5.10. Instituir e implementar um protocolo unificado de monitoramento e alerta entre DC,
SDE e Epagri (item 6.2.2.11 da Decisão n. 1945/2015);

5.11. Definir a escala de criticidade, incluindo as respectivas responsabilidades e ações para
cada tipo de evento adverso, entre DC, SDE e Epagri (item 6.2.2.12 da Decisão n. 1945/2015); 

5.12. Planejar,  instalar  e  garantir  a  operação  da  rede  de  estações  hidrológicas  e
meteorológicas com redundância de comunicação (item 6.2.2.13 da Decisão n. 1945/2015); 

5.13. Apoiar  financeiramente  a  manutenção de  estações  hidrológicas  e meteorológicas  da
rede estadual de monitoramento e alerta mantidas pela Epagri, com o objetivo de que todas possuam
programa de manutenção preventiva (item 6.2.2.14 da Decisão n. 1945/2015);

5.14. Aumentar  o  nível  de  execução  orçamentária  das  despesas  de  caráter  preventivo,
previstas na lei orçamentária anual (item 6.2.2.15 da Decisão n. 1945/2015). 

6. Reiterar as recomendações  que  estão  em  implementação  pela Secretaria  de  Estado  do
Desenvolvimento Econômico Sustentável  do Estado de Santa Catarina (SDE),  constante da Decisão
n. 1945/2015, nos termos a seguir:  
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA GERAL – SEG

6.1. Elaborar os Planos de Recursos Hídricos das bacias de domínio estadual mencionadas
na Lei (estadual) n. 10.949/98 e, também, daquelas com Comitê de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica
instalado (item 6.3.1 da Decisão n. 1945/2015);  

6.2. Lotar,  no  mínimo,  um especialista  em hidrologia  na  Diretoria  de  Recursos  Hídricos
(item do Relatório DAE) (item 6.3.2 da Decisão n. 1945/2015); 

6.3. Planejar ações de prevenção e mitigação de desastres nos Planos de Recursos Hídricos
das Bacias Hidrográficas, em articulação com a Defesa Civil (item 6.3.3 da Decisão n. 1945/2015); 

6.4. Instituir e implementar um protocolo unificado de monitoramento e alerta entre SDC,
SDS e Epagri (item 6.3.4 da Decisão n. 1945/2015); 

6.5. Definir a escala de criticidade, incluindo as respectivas responsabilidades e ações para
cada tipo de evento adverso, entre DC, SDE e Epagri (item 6.3.5 da Decisão n. 1945/2015);

6.6. Aumentar o nível de execução orçamentária das despesas de caráter preventivo, previstas
na lei orçamentária anual (item 6.3.6 da Decisão n. 1945/2015).

7.  Reiterar as recomendações  que  estão  em  implementação  pela  Empresa  de  Pesquisa
Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri), constante da Decisão n. 1945/2015, nos
termos a seguir: 

7.1. Instituir e implementar um protocolo unificado de monitoramento e alerta entre DC,
SDE e Epagri (item 6.4.1 da Decisão n. 1945/2015);

7.2. Definir a escala de criticidade, incluindo as respectivas responsabilidades e ações para
cada tipo de evento adverso, entre DC, SDE e Epagri (item 6.4.2 da Decisão n. 1945/2015).

8. Determinar à Defesa  Civil  do  Estado  de  Santa  Catarina  (DC),  à  Secretaria  de  Estado  do
Desenvolvimento Econômico Sustentável  (SDE) e  à  Empresa de Pesquisa  Agropecuária e  Extensão
Rural de Santa Catarina (Epagri) que encaminhem, a este Tribunal, até o dia 12/12/2022, Relatório de
Acompanhamento do compromisso assumido no Plano de Ação, conforme prevê o art.  8º, parágrafo
único, da Resolução n. TC-79/2013;

9. Determinar à Diretoria de Atividades Especiais (DAE) deste Tribunal de Contas que proceda ao
segundo monitoramento da implementação das medidas propostas pelos jurisdicionados nos Planos de
Ação, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução n. TC-79/2013, assim como acompanhe as ações por
meio  da  planilha  compartilhada  pela  Defesa  Civil  do  Estado,  disponível
no endereço: https://docs.google.com/spreadsheets/d/1qq8q4dCcJbuUQjGmf44OqqX2D-
PbyELum0TX0vCrFA0/edit#gid=82444123, conforme citado no Oficio n. 857/DC/GABC/2020;

10. Determinar à Secretaria-Geral deste Tribunal que autue Processo de Monitoramento – PMO -
quando do recebimento dos segundos Relatórios de Acompanhamento do Plano de Ação, nos termos da
Portaria n. TC.638/2007, com o apensamento dos Processos ns. RLA -4/00338236 e PMO-18/01194197.

11. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como do
Relatório DAE n. 011/2019, à Defesa Civil do Estado (DC) à Secretaria de Estado do Desenvolvimento
Econômico Sustentável (SDE), à Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina
(Epagri) e à Controladoria-Geral do Estado (CGE).

Ata n.: 1/2021
Data da sessão n.: 27/01/2021 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, Herneus De Nadal, Wilson Rogério
Wan-Dall,  Luiz Roberto Herbst,  Cesar Filomeno Fontes,  Luiz Eduardo Cherem e José Nei Alberton
Ascari
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA GERAL – SEG

Representante do Ministério Público de Contas/SC: Aderson Flores
Conselheiros-Substitutos presentes: Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes Iocken

ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA
JÚNIOR
Presidente

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
Relator

Fui presente: ADERSON FLORES
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público de Contas/SC
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